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A valorização da vegetação no meio urbano atribuiu relevância às envoltórias verdes, que 
podem proporcionar qualidade de vida através de diversos aspectos relacionados à 
sustentabilidade, tanto na escala urbana quanto das edificações. Entre estes aspectos, estão 
o conforto térmico, acústico, retenção e qualidade de água pluvial, qualidade do ar, 
biodiversidade, entre outros. No entanto, a forma com a qual as certificações de 
sustentabilidade (LEED, AQUA, Procel Edifica) tratam as envoltórias verdes é pouco 
aprofundada. A presente pesquisa teve como objetivo propor a estrutura de um modelo de 
análise da sustentabilidade para as envoltórias verdes. Este objetivo foi cumprido através de 
um levantamento de dados sobre a influência das envoltórias verdes na sustentabilidade, 
uma investigação documental/análise crítica das certificações citadas e uma análise de 
formas de avaliação de outras pesquisas ou certificações. Além disso, foi avaliado como este 
modelo poderia ser inserido nas certificações LEED, AQUA e Procel Edifica. A estrutura 
proposta indica a seguinte sequência de ações: definição de prioridades locais, definição da 
tipologia e características da envoltória verde (adequadas à condição bioclimática e às 
prioridades locais definidas), avaliação do impacto ambiental dos materiais que a compõem 
e determinação da sua viabilidade econômica. As possibilidades de inserção do modelo que 
resultaria da estrutura proposta nas certificações citadas foram traçadas. A partir da 
estrutura proposta, é possível uma avaliação mais efetiva das envoltórias verdes, indicando 
sua real influência na sustentabilidade e seu uso mais adequado de acordo com as 
prioridades locais específicas, sendo compatível também com as condições bioclimáticas 
locais. Através do modelo, também é possível orientar para que sejam escolhidos outros 
tipos de envoltória, se as envoltórias verdes não forem adequadas à situação em que for 
aplicada a análise. 









The appreciation of vegetation in the urban environment attributed relevance to the green 
envelopes, which can provide life quality through several aspects related to sustainability, in 
urban and buildings scale. Among others, these aspects are thermal and acoustic comfort, 
retention and quality of stormwater runoff, air quality and biodiversity. However, the way 
rating systems (LEED, AQUA, among others) deal with the green envelopes is superficial.  
This research aims at proposing the structure of a sustainability analysis model for green 
envelopes. This goal was fulfilled through a data research about the green envelopes’ 
influence on the sustainability, a documental research/critical analysis of the cited rating 
systems and an analysis of evaluation means from other researches or rating systems. 
Furthermore, it was evaluated how this model could be inserted in LEED, AQUA and Procel 
Edifica rating systems. The proposed structure indicates the following sequence of actions: 
local priorities definition, green envelope’s definition of typology and features (suitable to 
the bioclimatic condition and the defined local priorities), evaluation of its materials’ 
environmental impact and resolution of its economic viability. The insertion possibilities of 
the model that would result from the proposed structure on the cited rating systems were 
delineated. Through the proposed structure, a more effective evaluation of green envelopes 
becomes possible, which indicates its real influence on sustainability and its most 
appropriate use according to the specific local priorities, also being compatible with local 
bioclimatic conditions. Through the model, it is also possible to guide a choice for other 
envelopes solutions, if the green envelopes are not appropriated to the situation in which 
the analysis is applied.  
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1. Introdução  
A conservação de ecossistemas e recursos naturais não constituía, no contexto do 
surgimento da indústria e das cidades resultantes disso, os conceitos de cidade e progresso. 
A integração do ecossistema com o progresso econômico e social é o pensamento que 
floresce desde o século XIX com o arquiteto paisagista Frederick Law Olmsted (BENEDICT; 
MCMAHON, 2001; EISENMAN, 2013), até atualmente, ganhando cada vez mais estudos e 
aplicações práticas e apontando que as cidades jamais deveriam ter se distanciado da 
natureza. 
Atualmente, mais de 50% da população mundial vive em cidades (THE WORLD BANK, 2016). 
Isto faz com que as Pegadas Ecológicas (WACKERNAGEL e REES, 1996) dessas cidades já 
afetem todo o planeta, cujos recursos e ecossistema não têm, dessa forma, sua fragilidade 
respeitada (ROGERS e GUMUCHDJAN, 2001). Contudo, cidades sustentáveis são possíveis 
com uma série de medidas e diretrizes, em várias áreas e que sejam coerentes entre si, que 
podem estimular e estruturar o desenvolvimento sustentável. A coerência em questão é o 
pensamento sistêmico que, segundo Meadows (2008), consiste em um conjunto de 
elementos interconectados que possui uma função ou propósito, tendo o sistema mais valor 
do que a soma das partes. O próprio ecossistema funciona desta forma; portanto, esta é a 
estrutura de pensamento que precisa guiar a aplicação do conceito sustentabilidade em uma 
cidade ou edificação: um sistema que não só mimetize a natureza, mas faça parte dela. 
O pensamento sistêmico estrutura diversos conceitos de sustentabilidade, como o 
metabolismo circular de Girardet (1997), que trata de consumo sustentável de recursos com 
reciclagem ou tratamento de resíduos e poluentes, e as cinco dimensões do 
ecodesenvolvimento (ou sustentabilidade) de Sachs (1993), que envolvem a dimensão social, 
a econômica, a ecológica, a espacial e a cultural. Estes, entre outros, englobam aspectos 
ambientais, econômicos e sociais, como a infraestrutura verde, que envolve diversos 
recursos de áreas verdes cuja intenção é conservar valores e funções naturais do 
ecossistema, com uma série de benefícios associados (BENEDICT e MCMAHON, 2001). As 




As envoltórias verdes na presente pesquisa consistem em fachadas vegetadas, paredes 
vegetadas e terraços/coberturas vegetadas de edificações. São elementos que podem tornar 
a vegetação parte integrante da edificação e seus sistemas, com efeitos positivos no 
desempenho da infraestrutura verde. As envoltórias verdes podem contribuir (em escala 
urbana ou da edificação) com melhoria da qualidade do ar (LUO et al., 2015a; MARCHI et al., 
2015), amortecimento térmico de superfícies construídas (YANG et al., 2015), retenção de 
água pluvial (HARPER et al., 2015; SEBTI; BENNIS; FUAMBA, 2016; VERSINI et al., 2015), 
redução de metais pesados e acidez da água pluvial (SHAFIQUE; KIM, 2015; 
VIJAYARAGHAVAN; JOSHI, 2014), aumento da biodiversidade (LIN; PHILPOTT; JHA, 2015; 
MADRE et al., 2014; MULLER et al., 2014), conforto acústico (AZKORRA et al., 2015; 
CONNELLY; HODGSON, 2015), bem-estar psicológico (BERG et al., 2017; HERZOG; STREVEY, 
2008) e economia de energia por reduzir a necessidade de uso do ar condicionado para 
resfriamento (COMA et al., 2014; LA ROCHE; BERARDI, 2014; WONG; BALDWIN, 2016) e 
aquecimento (CAMERON; TAYLOR; EMMETT, 2014; LUNDHOLM; WEDDLE; MACIVOR, 2014).  
Todos estes aspectos, entre outros envolvendo funcionamento/manutenção do sistema, 
problemas técnicos de implementação, ciclo de vida dos materiais envolvidos e viabilidade 
econômica, devem ser minimamente conhecidos ao avaliar a influência das envoltórias 
verdes na sustentabilidade, para que esta avaliação possa ser feita de forma sistêmica. 
A respeito de avaliações de sustentabilidade, as certificações LEED, AQUA, Procel Edifica e 
outras, são ferramentas que estimulam a adoção de métodos e recursos construtivos 
sustentáveis, com o fornecimento de selos de sustentabilidade ou de eficiência energética 
em diferentes níveis de pontuação, dependendo do desempenho da edificação. Suas 
avaliações seguem, na maioria dos casos, um conceito sistêmico que envolve as diferentes 
dimensões da sustentabilidade.  
Apesar disso, as exigências em relação a alguns itens não abrangem o que deveriam; na 
certificação LEED, por exemplo, não se exigem quaisquer critérios técnicos mínimos para 
coberturas vegetadas, mesmo sendo dada a opção de instalá-las para receber a pontuação 
no crédito de redução das ilhas de calor (U.S. GREEN BUILDING COUNCIL, 2016). Em outro 
exemplo, nos cálculos das propriedades térmicas de envoltórias do Procel Edifica (CENTRO 
BRASILEIRO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA EM EDIFICAÇÕES, 2013), a vegetação aparece 
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apenas em coberturas, sendo que a variação de desempenho apresentada de um “telhado 
vegetado” é apenas a espessura da terra e espessura/materiais da laje1, o que sugere que a 
influência da vegetação em si não foi considerada.  
Não só a tipologia da vegetação e sua densidade de cobertura possuem influência em 
diversas funções das envoltórias verdes como o conforto térmico (DJEDJIG, BOZONNET e 
BELARBI, 2015; YAGHOOBIAN e SREBRIC, 2015) e a retenção de água pluvial (MACIVOR e 
LUNDHOLM, 2011); outras variáveis como a composição do substrato e sua espessura 
também podem contribuir significativamente com o desempenho de envoltórias verdes 
(MOLINEUX, CONNOP e GANGE, 2014; PÉREZ et al., 2015), somando-se também às variáveis 
as alterações de desempenho conforme as características bioclimáticas do local no qual a 
instalação se encontra (WILLIAMS, RAYNER e RAYNOR, 2010). Sendo assim, as formas de 
avaliação das envoltórias verdes pelas certificações, nos pontos que foram observados até 
então, sustentam o pressuposto de que é possível abordar as envoltórias verdes de forma 
mais adequada nas certificações, juntamente com uma forma de avaliação mais eficiente de 
sua sustentabilidade. Isto pode se dar através das certificações ou de um modelo de 
avaliação voltado especificamente às envoltórias verdes. 
Partindo deste pressuposto, esta pesquisa tem o objetivo de delinear a estrutura de um 
modelo de avaliação das envoltórias verdes que oriente sobre a influência destas na 
sustentabilidade de edificações. Assim, é possível uma avaliação mais efetiva das envoltórias 
verdes, determinando as características mais adequadas à implantação destas ou mesmo 
orientando a escolha por outros tipos de envoltórias quando sua implantação não for 
economicamente viável. Um modelo de avaliação resultante da estrutura proposta poderia 
auxiliar projetistas na especificação de envoltórias verdes, podendo ter utilidade também 
para planejadores locais desenvolverem guias de implantação.  
São propostas, ainda, formas de inserção do modelo no processo de avaliação das 
certificações LEED, AQUA e Procel Edifica, para que este conhecimento possa também tornar 
as certificações instrumentos mais precisos de avaliação deste recurso de envoltória. A 
reflexão acerca da forma como são avaliadas as envoltórias verdes pelas certificações 
                                                          
1 Esta observação se refere à primeira versão do Procel Edifica. Uma nova versão está em desenvolvimento 
(seção 3.2.3 desta pesquisa). 
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também se torna possível, sugerindo, através de análise crítica, a revisão de alguns aspectos 
da avaliação.  
A pesquisa se inicia pelo traçado da caracterização e cenário atual das envoltórias verdes. 
Em seguida, nos métodos, um levantamento de dados identifica, detalha e categoriza os 
diversos aspectos da sustentabilidade que possuem influência das envoltórias verdes; uma 
investigação documental/análise crítica das certificações de sustentabilidade completa o 
desenvolvimento dos métodos, em conjunto com a análise de formas de avaliação de outras 
pesquisas ou certificações. Após esta etapa, são apresentados os resultados e discussão: a 
análise dos dados obtidos é realizada, embasando o delineamento da estrutura para um 
modelo de avaliação das envoltórias verdes. Este delineamento, por sua vez, resulta na 
definição das formas de inserção da estrutura proposta nas certificações. Por fim, são 
apresentadas as conclusões gerais. 
 
1.1. Objetivos 
 Objetivo geral:  
 Propor a estrutura de um modelo de avaliação das envoltórias verdes, tal 
como seja adequada para orientar a influência das envoltórias verdes na 
sustentabilidade de edificações no Brasil, sob ótica sistêmica e conforme o 
conhecimento científico atual. 
 Objetivos específicos:  
 Entender a influência das envoltórias verdes na sustentabilidade das 
edificações, através de determinação dos fatores responsáveis pela obtenção 
dos benefícios relacionados aos diversos aspectos da sustentabilidade e 
identificação das variáveis de desempenho; 
 Desenvolver investigação documental/análise crítica das certificações LEED, 
AQUA e Procel Edifica; 
 Analisar formas de avaliação realizadas por outras pesquisas ou certificações; 
 Propor formas de inserção da estrutura delineada no processo de avaliação 
das certificações LEED, AQUA e Procel Edifica. 
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2. Envoltórias verdes: caracterização e cenário atual 
O objetivo do presente capítulo é apresentar, através de revisão bibliográfica, conteúdo 
introdutório para compreensão do objeto de estudo “envoltórias verdes”, descrevendo o que 
são, origens, apresentando tipologias, plantas adequadas e benefícios ambientais. São 
comentados também os tipos de problemas técnicos comumente cometidos que podem 
resultar em barreiras à sua difusão ou insuficiência da função esperada, e os guias de 
aplicabilidade a condições locais. 
2.1. Origens  
As origens das envoltórias verdes remontam à arquitetura vernácula de diferentes povos e 
épocas, que descobriram instintivamente propriedades de conforto termo-higrométrico da 
vegetação aplicada a coberturas ou paredes. Uma das formas mais antigas de jardins 
verticais data do Mediterrâneo de cerca de 2.000 anos atrás, quando cobriam-se os quintais 
de palácios com videiras, que proporcionavam resfriamento evaporativo e sombra (KÖHLER, 
2008). Os vikings fizeram uso de envoltórias verdes há mais de 1.000 anos na Escandinávia 
(DONNELLY, 1992), também com o propósito do conforto térmico, mas neste caso para 
isolamento térmico em clima frio (Figura 1). Skara Brae, uma vila neolítica na Escócia que foi 
habitada entre 3360 e 2500 a.C. (SIMPSON et al., 2006) é um local onde o uso de vegetação 
para isolamento térmico também pode ter sido feito (Figura 1).  
Figura 1 – Reconstituição de edificação tradicional dos vikings (Canadá) (1) e o sítio arqueológico de 
Skara Brae, na Escócia (2) 
 
Fonte: 1 - http://www.hypeness.com.br/wp-content/uploads/2015/03/viking6.jpg. Acesso em: 19 
jun. 2017. 






No começo do século XX, o arquiteto modernista Le Corbusier estudou aplicação de 
vegetação em coberturas; o terraço jardim foi considerado por ele um dos cinco pontos da 
nova arquitetura, com fins recreativos, de economia e de conservação das lajes de concreto 
armado (LE CORBUSIER, 1998).  
2.2. Definições e tipologias 
2.2.1. Coberturas verdes 
As coberturas verdes dividem-se em extensivas e intensivas (Figura 2), sendo as extensivas 
com a espessura do substrato abaixo de 20 cm, e as intensivas com espessura acima de 20 
cm (BERARDI; GHAFFARIANHOSEINI; GHAFFARIANHOSEINI, 2014). As coberturas extensivas 
normalmente são mais leves, com plantas menores e requerem menos manutenção que as 
intensivas. Variações como semi-intensiva (FORSCHUNGSGESELLSCHAFT 
LANDSCHAFTSENTWICKLUNG LANDSCHAFTSBAU - FLL, 2008) ou semi-extensiva (EUROPEAN 
UNION SEVENTH FRAMEWORK PROGRAMME, 2013) aparecem na literatura, significando 
uma condição intermediária de características. 
Figura 2 – Tipos de coberturas verdes representados em corte 
 
Fonte: A autora, adaptado de 
http://www.greenrooftechnology.com/Modern%20Technology/GreenRoofSystems.jpg. Acesso em: 
15 jun. 2017. 
 
A espessura do substrato é o que define o tipo de vegetação que a cobertura pode receber; 
quanto maior a espessura, maior a variedade de espécies adequadas (DUNNETT; 
KINGSBURY, 2004). Outros aspectos também influenciam na variedade de espécies, como a 
quantidade de água disponível no solo (MACIVOR et al., 2013). Há necessidade de espessura 
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maior do substrato em locais com longos períodos de seca (LU et al., 2015), a menos que 
haja sistema de irrigação. As coberturas verdes extensivas não costumam ser acessíveis para 
fins de recreação, por apresentar plantas de raízes frágeis (MACIVOR et al., 2013). 
A composição do substrato deve envolver minimamente constituintes orgânicos e ser 
principalmente formada por materiais inorgânicos, como perlita, vermiculita, areia e tijolo 
moído, o que objetiva obter um substrato de baixa densidade, com o mínimo de nutrientes e 
estável (VIJAYARAGHAVAN; JOSHI, 2015).  
Abaixo do substrato, é aplicado um filtro de manta geotêxtil ou material de propriedades 
similares, para que o material do substrato não seja liberado na água de escoamento que 
desce pelo sistema de drenagem (Figura 2). Abaixo desta manta, há a camada de drenagem, 
que pode ser composta por grânulos ou ser uma armação metálica que visa a redução do 
peso do sistema (FORSCHUNGSGESELLSCHAFT LANDSCHAFTSENTWICKLUNG 
LANDSCHAFTSBAU - FLL, 2008). No meio desta, pode haver a membrana antirraiz, no caso da 
cobertura verde intensiva, mas é dispensável caso o sistema de drenagem seja de armação 
metálica. Abaixo da camada de drenagem, há a camada de impermeabilização da laje, o que 
é comum a qualquer laje e abaixo ou acima desta também pode haver uma camada de 
isolamento térmico (GAGLIANO et al., 2015), cuja necessidade depende do clima. 
Normalmente, esta camada não é adequada a regiões em que a perda de calor pela 
edificação no período da noite seja essencial ao conforto térmico. 
2.2.2. Envoltórias verdes verticais 
De acordo com Ottelé (2011), há 3 tipos de vegetação vertical de envoltória, conforme Figura 
3 e aplicações apresentadas na Figura 4: 
A – fachada verde tradicional – ou direta (PERINI et al., 2011); 
B – fachada verde de pele dupla – ou indireta  (PERINI et al., 2011); 
C – vasos de planta perimetrais, que outros autores chamam de parede verde (DUNNETT; 
KINGSBURY, 2004; PÉREZ et al., 2016) ou sistema de parede viva2. 
                                                          
2 Living wall system (KÖHLER, 2008; PERINI et al., 2011). 
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O tipo A consiste em plantas trepadeiras, permanentes ou efêmeras, que se fixam 
diretamente na superfície da edificação; o tipo B possui o mesmo conceito, com a diferença 
de que as trepadeiras se fixam em estrutura formada por tela metálica aramada ou ripas 
cruzadas de madeira (DUNNETT; KINGSBURY, 2004). As plantas que compõem as fachadas 
verdes podem ser plantadas no solo ou em vasos dispostos a qualquer altura da edificação 
(NORTON et al., 2015), sendo que o uso mais comum é diretamente no solo.  
Figura 3 – Diagrama de tipologias de envoltória verde vertical (corte) 
 
Fonte: A autora, adaptado de Perini et al. (2011). 
Figura 4 – Tipologias de vegetação vertical A, B e C aplicadas 
Fonte: 1 - http://st2.depositphotos.com/1549166/9006/i/950/depositphotos_90065256-stock-
photo-beautifully-architectured-building.jpg. Acesso em: 19 jun. 2017 
2 - https://s-media-cache-
ak0.pinimg.com/originals/a7/5d/b4/a75db4771d40f7ea8bc4fd26d184da21.jpg. Acesso em: 19 jun. 
2017 
3 - http://www.naturelandscapes.com/sites/default/files/TAN_8088%20C.JPG. Acesso em: 19 jun. 
2017 
1 2 3 
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O tipo C consiste em módulos de vasos de plástico ou poliestireno, ou de bolsas de manta 
geotêxtil, com plantas não-trepadeiras. Os módulos podem conter terra ou meio de cultura 
composto de terra, feltro, perlita e outros materiais (DUNNETT; KINGSBURY, 2004). 
Normalmente, a parede verde possui sistema automatizado para irrigação, nutrientes e 
drenagem (PERINI et al., 2011). O tipo constituído por bolsas de manta geotêxtil necessita de 
impermeabilização quando em contato com a parede (CAETANO, 2014). 
Na classificação de Pérez et al. (2011), há diferenciação entre “sistemas verdes verticais”3 
extensivos e intensivos, assim como há com as coberturas verdes. Os sistemas extensivos se 
constituem nas fachadas verdes (tipologias A e B da Figura 3) e os sistemas intensivos são as 
paredes vivas (tipologia C da Figura 3) (PÉREZ et al., 2011). 
Além dos tipos descritos, há ainda as cortinas verdes, descritas por Scherer e Fedrizzi (2014), 
que consistem na tipologia B (fachada verde dupla) com a particularidade de poder ser 
sobreposta a aberturas e áreas envidraçadas das edificações4, além de paredes opacas. A 
parede viva, descrita por Matheus et al. (2015), é outra variação do termo “parede verde” da 
tipologia C. Wong et al. (2010b) e Pandey, Pandey e Tripathi (2016), entre outros autores, 
citam as fachadas verdes de pele dupla e as paredes verdes (tipos B e C) como sistemas de 
vegetação vertical (VGS – vertical greenery systems).  
Dentre os tipos descritos, pode haver combinação de seus padrões, gerando variações como 
no exemplo da Figura 5, que ilustra os sistemas de vegetação vertical estudados por Wong et 
al. (2010b) e que resultaram em estudos de variados aspectos de desempenho de diferentes 
configurações de vegetação vertical. Estes estudos avaliaram desempenho térmico (WONG 
et al., 2010b) e acústico (WONG et al., 2010a), apresentando suas variações conforme 
características de cada tipologia.  
A nomenclatura utilizada pelos pesquisadores a respeito de vegetação vertical nem sempre 
segue esta classificação. De acordo com o levantamento de Jim (2015), existe uma 
divergência nos termos utilizados e suas definições, especialmente em relação ao termo 
greenwall (parede verde), que pode se referir a todas as tipologias ou apenas à tipologia C. 
Manso e Castro-Gomes (2015) afirmam que este termo pode ser utilizado para se referir às 
                                                          
3 Green vertical systems (PÉREZ et al., 2011). 
4 Esta particularidade é estudada por muito poucas pesquisas; a maioria das pesquisas estuda os efeitos de 
vegetação vertical sobreposta a paredes opacas. 
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diversas tipologias de vegetação vertical; contudo, conforme foi visto, alguns autores utilizam 
este termo apenas para a tipologia C. 
Figura 5 – Variações de vegetação vertical 
 
Fonte: http://www.innovationmagazine.com/volumes/v9n1/coverstory2.html 
O termo “vegetação vertical” (vertical vegetation), também apresenta variação de uso 
conforme os tipos descritos (JIM, 2015a); contudo, seu significado é amplo e remete a 
diferentes tipologias. Além deste e de “sistema de vegetação vertical”, o termo “jardim 
vertical” (vertical garden) também se refere a diversas tipologias (BARBOSA; FONTES, 2016; 
NATARAJAN et al., 2014), apesar de Perini et al. (2011) diferenciarem “jardim vertical” 
(tipologia C) das fachadas verdes (tipologias A e B).  
Ao longo desta pesquisa, o termo “vegetação vertical” é utilizado quando se refere a todos 
os tipos de envoltória verde vertical. O termo “envoltória verde vertical” é utilizado também 
para este fim, enfatizando que o objeto de estudo é a envoltória, excluindo outros tipos de 
vegetação vertical, como os de muros de contenções, etc. 
2.3. Principais atributos 
A Tabela 1 resume os principais atributos das envoltórias verdes comentados anteriormente, 
tanto das envoltórias horizontais quanto das verticais, aonde é possível comparar as 
variações conforme os diversos tipos existentes de envoltórias. 
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Os aspectos mais difíceis de serem determinados, com variações conforme certas 
características da envoltória verde ou externas, também estão especificados na Tabela 1. 
Tabela 1. Síntese da classificação dos principais atributos das envoltórias verdes 















s Cobertura verde 
extensiva 
Sim 




















tradicional Depende * Não Baixo Baixo** 
Não se 
aplica 
Fachada verde de 
pele dupla Depende * Não 
Depende da 
estrutura Baixo** 
Parede verde/viva Sim * Depende Depende da estrutura Baixo 
* Depende das espécies (MACIVOR et al., 2013), do clima (WILLIAMS; RAYNER; RAYNOR, 2010) e 
possivelmente da capacidade de retenção de água do substrato (RAZZAGHMANESH; BEECHAM; BRIEN, 
2014), sendo que as envoltórias verdes verticais consomem menos água do que coberturas verdes (MALYS; 
MUSY; INARD, 2016). Além disso, coberturas extensivas costumam demandar menos irrigação e 
manutenção do que as intensivas (VAN MECHELEN; DUTOIT; HERMY, 2014), sendo, portanto, mais 
economicamente viáveis (PENG; JIM, 2015a); 
** Segundo Köhler (2008), o custo de manutenção das fachadas verdes é menor do que o das coberturas 
verdes. 
 
2.4. Espécies de plantas adequadas às envoltórias verdes 
Algumas espécies de plantas são mais resistentes ao ambiente hostil das coberturas verdes, 
sendo possível seu crescimento e sobrevivência mesmo em situações de pouca ou nenhuma 
irrigação, sendo as plantas denominadas Sedum, do gênero das suculentas, um exemplo 
(MACIVOR et al., 2013). Entretanto, alguns benefícios que dependem de grande evaporação, 
como a moderação do clima no espaço urbano, são mais notáveis em coberturas verdes com 
irrigação e com espécies de evapotranspiração mais constante (TAN et al., 2015). As 
coberturas verdes são consideradas um ambiente hostil, pelas coberturas normalmente 
receberem maior insolação do que demais superfícies urbanas visto que costumam possuir 
menos influência de sombreamento do que demais superfícies (MALYS; MUSY; INARD, 
2016). 
A utilização de plantas nativas da região é recomendada (MADRE et al., 2014), bem como a 
diversidade de espécies (KINLOCK; SCHINDLER; GUREVITCH, 2016) na mesma cobertura ou 
parede verde (especialmente nas coberturas), porque ambas medidas são favoráveis à 
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biodiversidade; desde a integração das plantas ao ecossistema até a dinâmica compensatória 
entre espécies de feições contrastantes (LUNDHOLM et al., 2014). Por conta disso e visando 
também a redução de manutenção, Catalano et al. (2016) e Madre et al. (2014) afirmam que 
se deve considerar e aceitar a colonização de espécies não planejadas como fator de projeto.  
2.5. Benefícios ambientais das envoltórias verdes 
As envoltórias verdes afetam positivamente o desempenho térmico interno das edificações 
(KÖHLER, 2008) e também externo, apresentando potencial de redução das ilhas urbanas de 
calor (NORTON et al., 2015). As fachadas verdes promovem benefícios térmicos no verão, 
prevenindo o ganho de calor através das paredes da edificação devido ao sombreamento, e 
promovendo resfriamento pela evapotranspiração (KÖHLER, 2008). No inverno, o benefício 
térmico é de isolamento da edificação, impedindo a perda de calor à noite (KÖHLER, 2008). 
Benefícios térmicos dependem, além da vegetação, de variáveis de elementos adicionais em 
paredes verdes (ALEXANDRIA; JONES, 2008) e coberturas verdes (BERARDI; 
GHAFFARIANHOSEINI; GHAFFARIANHOSEINI, 2014). Estes elementos adicionais são o 
substrato e as demais camadas de materiais da cobertura verde e o substrato e módulos da 
parede verde. 
A contribuição das envoltórias verdes no conforto acústico envolve a absorção de 
frequências baixas pelo substrato (DING; VAN RENTERGHEM; BOTTELDOOREN, 2013) e a 
dispersão das frequências altas na vegetação (AZKORRA et al., 2015; WONG et al., 2010a). A 
redução do tempo de reverberação do som pode ser notável, principalmente com altas 
frequências e grande cobertura de vegetação (AZKORRA et al., 2015; WONG et al., 2010a). 
Quanto às propriedades hidrológicas, as coberturas verdes podem contribuir com a redução 
da quantidade de água pluvial que escoa para a infraestrutura pública através de retenção 
(VIJAYARAGHAVAN; JOSHI, 2015; VOLDER; DVORAK, 2014), o que pode contribuir com a 
prevenção de enxurradas quando há grandes precipitações. As coberturas verdes também 
podem ser responsáveis pela melhoria da qualidade da água pluvial de escoamento 
(VIJAYARAGHAVAN; RAJA, 2014), embora a composição do substrato possa causar poluição 
por nutrientes no escoamento (HARPER et al., 2015). A vegetação vertical foi pouco 
estudada a respeito do assunto. 
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A influência das envoltórias verdes na qualidade do ar ocorre principalmente pelo sequestro 
de dióxido de carbono e produção de oxigênio através da fotossíntese, em coberturas verdes 
(MEEK et al., 2015) e paredes verdes (WONG; BALDWIN, 2016). O substrato também 
influencia no sequestro de carbono (LUO et al., 2015a). As coberturas verdes têm potencial 
de redução de poluentes do ar como NOX, SO2 e PM10 (SPEAK et al., 2014).  
A biodiversidade proporcionada pelas envoltórias verdes está relacionada ao uso de plantas 
nativas e à diversidade de espécies de plantas, conforme comentado anteriormente, e 
também à variedade de insetos e aves que é promovida pelo uso de plantas nativas e pela 
diversidade de espécies de plantas, através da simbiose. A fim de apresentarem este 
benefício, as envoltórias verdes devem ser projetadas como ecossistemas funcionais 
integrados à paisagem urbana (MADRE et al., 2014). 
Além dos benefícios descritos, as envoltórias verdes também podem contribuir com 
economia em manutenção das fachadas das edificações (KÖHLER, 2008; WONG et al., 
2010b) e com bem-estar psicológico (BERG et al., 2017), sendo dois benefícios pouco 
explorados na literatura científica até o momento. 
2.6. Problemas técnicos de implementação e barreiras à sua difusão 
Devido aos diversos benefícios citados, há uma atenção crescente voltada às envoltórias 
verdes em países como o Canadá e Austrália, acompanhada da preocupação de reintroduzir 
vegetação às superfícies urbanas (WONG et al., 2010b). Diversas iniciativas buscam o 
entendimento de como implementá-las de forma bem-sucedida, a exemplo do estudo de 
Williams, Rayner e Raynor (2010), que listou as barreiras da difusão das coberturas verdes na 
Austrália e suas respectivas oportunidades. 
Entre as barreiras descritas por Williams, Rayner e Raynor, destacam-se: falta de indústria 
firme relacionada às coberturas verdes (bem como sua falta de experiência e 
conhecimento), pouca inclusão de coberturas verdes nas certificações de sustentabilidade e 
outras políticas de planejamento, poucos exemplos de coberturas verdes bem-sucedidas que 
sirvam de inspiração e pouca informação científica disponível a respeito da aplicabilidade às 
condições locais. Esta última é destacável no caso do Brasil, aonde a pesquisa sobre o tema 
envolvendo experimentos locais ainda é incipiente.  
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Para o Brasil, Rocha e Sattler (2017) destacam como barreira a aceitação do público em geral 
e, baseada na percepção deste a respeito de envoltórias verdes e banheiros com 
compostagem, definiram o que aumentaria esta aceitação: fazer a tecnologia ter aspecto 
agradável, tornar visíveis os benefícios que a tecnologia proporciona e projetar/executar a 
tecnologia de modo a evitar equívocos e preocupações.   
Analisando as barreiras descritas, é possível observar que estas não destoam de quaisquer 
questões comuns a novas tendências de tecnologias e/ou materiais, sendo que seu uso e 
aceitação ocorrerão de forma gradual, conforme os diversos setores (científico, industrial e 
político) avançarem em conhecimento, tecnologias e prática de novas normas, 
respectivamente. 
Diversos autores apontam que o setor público, em diferentes esferas, possui o potencial de 
difundir a prática das envoltórias verdes, através de legislações construtivas ou de programas 
de incentivos para implantação destas (PERINI; ROSASCO, 2013). Köhler (2008) também 
destaca a importância de guias de implementação, que oferecem diretrizes para instalação e 
manutenção. William, Rayner e Raynor também comentaram sobre as certificações de 
sustentabilidade possuírem este potencial. 
Sobre problemas técnicos, na comparação de fachadas verdes com coberturas verdes, 
Köhler (2008) observou que as coberturas verdes têm custo de instalação e manutenção 
maiores do que fachadas verdes, demandando, inclusive, maior tempo de manutenção. Foi 
observado também que o desempenho das fachadas verdes em relação a diversos benefícios 
depende da densidade e espessura da vegetação. Esta variabilidade da densidade de 
folhagem pode ser causada por problemas técnicos de projeto, instalação ou manutenção 
(MOODY; SAILOR, 2013), o que se torna outra barreira à difusão das envoltórias verdes, visto 
que outros materiais de cobertura ou de vedação possuem menor complexidade 
principalmente em manutenção. Outros materiais, inclusive, não possuem tantas variáveis 
de desempenho relacionadas à falta de manutenção ou ao clima. 
Uma solução para a questão de manutenção, proposta por Luo et al. (2015b) é o GRM 
System, um sistema cuja premissa é fornecer automanutenção para coberturas verdes 
através de sistemas elétricos movidos a energia solar. O sistema possui irrigação e 
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sombreamento automatizados conforme as condições climáticas locais. Este sistema poderia 
ser produzido em grande escala para tornar-se acessível ao mercado. 
Outro possível problema técnico sobre envoltórias verdes seria como foco de atração de 
mosquitos, cuja preocupação pende principalmente para os mosquitos transmissores de 
doenças. Entretanto, Wong e Jim (2016) comprovaram que, neste aspecto, uma cobertura 
verde é preferível a uma laje impermeabilizada comum, porque a laje pode acumular poças 
d’água, favoráveis à proliferação de mais mosquitos, enquanto as coberturas verdes evitam 
este problema no clima úmido subtropical da pesquisa (Hong Kong).  
Não há pesquisas que avaliem outros tipos de envoltórias verdes neste aspecto, como 
paredes verdes, e em outras localidades. Partindo do conhecimento de que água parada é 
um meio de proliferação de mosquitos, a avaliação de uma parede verde ou outro tipo de 
envoltória verde deve observar este aspecto para que se determine seu desempenho. 
2.7. Guias de aplicabilidade a condições locais 
Existem guias de fácil leitura em diferentes países que possuem o objetivo de disseminar e 
popularizar o conhecimento de boas práticas relacionadas à instalação e manutenção das 
envoltórias verdes. Os guias, por serem regionais, orientam e informam, por exemplo, quais 
os principais benefícios relacionados às envoltórias verdes conforme as características da 
respectiva região. De acordo com Irga et al. (2017), políticas governamentais e guias 
realizados para promover o aumento de infraestrutura verde na Austrália foram eficientes 
em aumentar o número de envoltórias verdes nos locais em que estas políticas e guias foram 
implantados. 
O guia criado pelo projeto europeu HOSANNA (EUROPEAN PROJECT HOSANNA, 2009) não 
apenas trata de soluções vegetativas, mas sustentáveis no geral, como novos materiais, para 
a redução de ruídos originados principalmente por automóveis e trens. Há um grande 
destaque para a vegetação em forma de árvores, arbustos, paredes e coberturas vegetadas, 
que são as principais soluções apontadas (EUROPEAN UNION SEVENTH FRAMEWORK 
PROGRAMME, 2013). 
Outro guia, voltado especificamente a envoltórias verdes, foi criado por iniciativa pública 
para orientar a implantação destas no estado de Victoria, Austrália. Neste, há informações 
25 
 
desde as espécies mais adequadas ao local até estimativa de custos de componentes de 
coberturas verdes ou vegetação vertical, bem como instruções de instalação e manutenção 
(DEPARTMENT OF ENVIRONMENT AND PRIMARY INDUSTRIES OF THE STATE OF VICTORIA, 
2014). 
Discussão 
O conteúdo introdutório apresentado serve de base para o entendimento de diversos 
artigos que tratam de características térmicas, acústicas, hidrológicas e biológicas a respeito 
das envoltórias verdes. Foi possível ter uma ideia inicial dos elementos que constituem sua 
complexidade e dos aspectos que constituem variáveis de desempenho, bem como da 
importância das pesquisas que mostram sua contribuição em diferentes aspectos. Permite 
também entender as principais questões que se apresentam como barreiras à sua difusão, 
que mostram ser possíveis sua aceitação e crescimento graduais. 
Para que isto ocorra, são necessários estudos que auxiliem na escolha das melhores 
especificações técnicas de acordo com as prioridades dos locais em questão. Isto significa 
que estudos realizados em diferentes regiões climáticas aumentam a precisão das 
características mais adequadas para suas respectivas regiões, como os guias existentes 
também tornam evidente ao serem voltados a realidades locais. 
Estudos sobre como definir as características mais adequadas de acordo com prioridades 
locais também são necessários, visto que este conteúdo introdutório revelou de imediato o 
conflito entre especificação de espécies mais adequadas à baixa manutenção e 
características mais adequadas à moderação do clima (TAN et al., 2015). A exemplo deste, 
outros conflitos podem ser revelados em uma análise mais detalhada, aumentando a 








3. Métodos  
Para atingir os objetivos desta pesquisa, as seguintes etapas foram realizadas:  
 Levantamento de dados sobre a influência das envoltórias verdes na sustentabilidade 
de edificações;  
 Investigação documental e análise crítica sobre as três certificações de 
sustentabilidade/eficiência energética em uso no Brasil (LEED, AQUA e Procel 
Edifica); 
 Formas de avaliação por outras pesquisas ou certificações. 
Cada etapa é descrita a seguir. 
Influência das envoltórias verdes na sustentabilidade de edificações 
Para a realização deste levantamento, foi utilizado o método exploratório (VIEIRA, 2007). O 
material de estudo foi bibliografia sobre envoltórias verdes que trata do tema através de 
conceitos, estatísticas e exemplos práticos, e bibliografia que já abordou o assunto 
“envoltórias verdes” através de variados métodos. O estudo desta bibliografia resultou nos 
capítulos 2 e 3 desta pesquisa. 
A partir da definição do tema, um string de busca foi definido. Todos os termos possíveis 
para envoltórias vegetadas em inglês foram utilizados em pesquisa na base de dados Web of 
Science. A escolha desta base foi por conta de sua abrangência global e por apresentar os 
artigos de periódicos com índices de qualidade científica mais altos. Os termos e o número 
de artigos resultantes estão apresentados na Tabela 2. 
Tabela 2. Palavras-chave da pesquisa geral e detalhamento da filtragem 
Base de dados: Web of Science Trabalhos encontrados 
Palavras-chave 
“green façade*” or “green wall*” or “vertical garden*” or 
“vertical greenery system*” or “vegetated wall*” or “living 
wall*” or “green terrace*” or “green roof*” or “rooftop 
garden*” or “building greenery system*” or “greenery 
cover*” or “green envelope*” 
1878 
Filtros 
Apenas artigos em inglês, apenas artigos de periódicos 1273 
Apenas de 2013 a 2017 (5 últimos anos – data limite em 
20/12/2017) 920 




Todos os 920 artigos encontrados (Tabela 2) foram analisados através de leitura 
exploratória. Destes, 513 foram considerados aderentes ao tema, apesar de nem todos 
terem sido citados nesta pesquisa. Não houve maior filtragem além da descrita na Tabela 2, 
por conta do tema ser bastante amplo e o objetivo da pesquisa ser, justamente, a obtenção 
do conhecimento de, na medida do possível, todas as possibilidades de contribuição das 
envoltórias verdes com a sustentabilidade. 
Entre os 920 artigos encontrados, a divisão destes conforme o ano de publicação está 
ilustrada na Figura 6. Pode-se observar a quantidade crescente de artigos relacionados ao 
tema ao longo dos anos (Figura 6), o que demonstra sua atualidade. De acordo com a análise 
realizada destes artigos, os mais relevantes para esta pesquisa são os mais recentes, de 2014 
em diante. 
Figura 6 – Artigos de periódicos dos últimos cinco anos (Web of Science) por ano de publicação 
  
Fonte: a autora. 
Além dos 513 artigos aderentes, outras referências de outras datas (artigos ou não) foram 
encontradas a partir da análise destes artigos e citadas na pesquisa, sendo 55 no total. Bases 
de dados brasileiras também foram consultadas e alguns artigos brasileiros foram também 
citados. A base de dados Compendex também foi consultada para o desenvolvimento da 
seção 3.1.1.2, a respeito da influência no conforto térmico das edificações. 
Cada artigo aderente foi relacionado a uma ou mais “etiquetas”, que classificavam o assunto 
do artigo (Quadro 1). Desta forma, foi possível comentar, a cada aspecto da sustentabilidade 
analisado (seção 3.1), quantos artigos relacionados ao assunto foram encontrados e 
referentes a quais tipologias de envoltória verde. A definição das etiquetas foi realizada 
conforme os assuntos de cada artigo analisado. 
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Através das etiquetas, também foi possível identificar relações de certas características com 
aspectos da sustentabilidade. Por exemplo, ao buscar artigos que possuíssem as etiquetas 
“substrato composição” e “biodiversidade”, era possível verificar se havia artigos que 
exploraram esta relação, bem como quantos artigos o fizeram. 
Quadro 1 – Etiquetas utilizadas para classificação de artigos
 
Fonte: a autora. 
Após a análise dos artigos, foi realizada leitura dos artigos de revisão bibliográfica 
encontrados, para obter um entendimento inicial geral do assunto. Esta leitura, juntamente 
com a análise dos artigos, possibilitou estruturar/iniciar o capítulo 2 e definir a divisão de 
capítulos do “levantamento de dados sobre a influência das envoltórias verdes na 
sustentabilidade de edificações” (seção 3.1) conforme se encontra no sumário da presente 
pesquisa. Os aspectos da sustentabilidade com menor quantidade de artigos relacionados 
foram apresentados no último capítulo da seção 3.1, sob o título de “demais aspectos da 
sustentabilidade”. 
Como o objetivo da pesquisa envolve a estrutura do modelo de análise e não propriamente 
o modelo aplicável, o levantamento de dados (seção 3.1) e sua consequente análise (seção 
4.1) foram realizados tendo em vista o cumprimento deste objetivo. Portanto, a análise 
(seção 4.1) não lista todos os conflitos e convergências possíveis entre as variáveis de 
desempenho, porque estes dados completos seriam necessários apenas para a montagem 
do modelo de análise aplicável. 
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Os capítulos relacionados a cada aspecto da sustentabilidade na seção 3.1 foram realizados 
um por vez. Através da leitura crítica dos artigos relacionados ao respectivo aspecto, foi 
definida a estrutura de subseções necessária à compreensão do assunto, bem como foi 
avaliada a necessidade de haver uma explicação prévia, no próprio capítulo, a respeito da 
problemática do assunto. Desta forma, cada capítulo possui uma estrutura diferente, mas 
com os seguintes objetivos em comum: 
 Determinar os fatores responsáveis pela obtenção dos benefícios relacionados ao 
respectivo aspecto da sustentabilidade, bem como a dinâmica de funcionamento 
destes fatores; 
 Identificar as variáveis de desempenho relacionadas ao respectivo aspecto da 
sustentabilidade; 
 Comparar desempenhos obtidos por diferentes autores, apresentando, quando 
possível, quantificações (valores) relacionadas aos vários desempenhos; 
 Analisar os desempenhos das diferentes tipologias de envoltórias verdes 
(coberturas verdes, fachadas verdes, paredes verdes), explicitando as diferenças e 
seus motivos. 
No capítulo que se refere à influência no microclima e conforto térmico do espaço urbano 
(seção 3.1.1.1), julgou-se relevante, além destes objetivos, traçar a comparação entre 
desempenhos de coberturas verdes e coberturas reflexivas “cool roofs”. Isto foi devido ao 
grande destaque que diversos artigos analisados conferiram à questão. Em capítulos sobre 
outros aspectos da sustentabilidade, comparações de desempenho entre envoltórias verdes 
e outros recursos também são realizadas ao longo do texto, quando o conhecimento 
científico atual assim permitiu. 
A análise das pesquisas citadas no levantamento de dados levou em conta diversos aspectos 
de cada uma, como o tipo (experimento, simulação, etc.) e detalhes relacionados aos 
métodos. Estes aspectos foram avaliados de maneira crítica, principalmente nas 
comparações em que houve discrepância entre resultados de pesquisas similares. 
Por conta de este levantamento de dados ser uma análise crítica e ter originado resultados 
(seção 4.1) relevantes ao cumprimento do objetivo principal da pesquisa (seção 4.3), ele está 
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desassociado do capítulo 2, sendo apresentado como parte do capítulo 3, referente aos 
métodos. 
Investigação documental/análise crítica das certificações 
As certificações de sustentabilidade LEED, AQUA e Procel Edifica foram analisadas, desde a 
forma com a qual as envoltórias verdes podem pontuar na certificação até a estrutura/forma 
de avaliação de cada certificação. O Procel Edifica é um selo de eficiência energética, não 
englobando todos os aspectos de uma certificação de sustentabilidade propriamente dita; 
mesmo assim, é uma etiquetação relacionada ao tema da sustentabilidade de grande e 
crescente relevância no Brasil, tendo sido incluída nesta análise por este motivo. 
A análise foi estruturada conforme os textos das certificações, que foram analisados passo a 
passo. Além disso, a análise foi feita conforme o conhecimento adquirido no levantamento 
de dados; por exemplo, se as envoltórias verdes não foram investigadas pela literatura 
científica a respeito de sua potencialidade de tratar água de banho, isto não foi explorado 
como possibilidade de inserção das envoltórias verdes nos créditos/critérios que envolvem 
este assunto nas certificações.  
O objetivo desta etapa foi checar a influência das envoltórias verdes nas certificações, 
verificando quais aspectos da sustentabilidade estão envolvidos nas pontuações. A análise 
da estrutura/forma de avaliação das certificações é relevante por ser um estudo de caso que 
embasa a ação de propor uma estrutura de um modelo de avaliação; além disso, 
proporciona maior entendimento sobre a forma com a qual esta estrutura pode ser inserida 
nas certificações. 
Formas de avaliação de outras pesquisas ou certificações 
Uma análise foi realizada para investigar as formas de avaliação das envoltórias verdes 
disponíveis na literatura científica. Esta análise também embasa a ação de propor a 
estrutura de um modelo de avaliação. 
Resultados 
As seções descritas resultaram em quatro seções de resultados e discussão. As duas 
primeiras (4.1 e 4.2) envolvem análise dos dados das seções 3.1 e 3.2; a terceira (4.3) é a 
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estrutura de ações proposta para um modelo de avaliação das envoltórias verdes, e a quarta 
(4.4) trata das formas de inserção da estrutura proposta nas certificações. 
A análise dos dados do levantamento (seção 4.1) buscou um entendimento sistêmico das 
variáveis de desempenho, conflitos, convergências e lacunas identificadas em cada aspecto 
da sustentabilidade analisado na seção 3.1. Esta associação dos dados dos diferentes 
aspectos da sustentabilidade proporcionou direcionamentos relevantes sobre como o 
modelo de avaliação de envoltórias verdes deve se estruturar. 
Na análise dos dados das certificações, os conceitos e sistemas de avaliação do LEED, do 
AQUA e do Procel Edifica foram analisados em conjunto e comparados, o que também 
proporcionou direcionamentos para a estrutura do modelo de avaliação de envoltórias 
verdes. Além disso, uma análise de como as envoltórias verdes pontuam permitiu verificar a 
diferença de abrangência, nas três certificações, dos diversos aspectos da sustentabilidade 
neste assunto. 
A estrutura do modelo de avaliação foi feita com base no método de listagem de controle 
descritiva e na análise multicriterial (SANTOS, 2004). Assim, procurou-se realizar a estrutura 
de tal forma que permitisse “identificar os impactos de forma global” (SANTOS, 2004, p. 
114), viabilizando a consideração de todos os aspectos relacionados à sustentabilidade 
estudados e conectando suas variáveis no processo. A estrutura avalia a influência da 
envoltória verde na sustentabilidade da edificação, ao mesmo tempo que orienta a escolha 
de características construtivas do sistema de modo a otimizar seu funcionamento e também 
sua influência na sustentabilidade.  
Além disso, o processo resultante objetivou a fácil aplicabilidade, considerando a 
possibilidade de uma continuação da pesquisa torná-lo uma interface online. Isto também 
resultaria em um modelo de avaliação mais acessível aos seus usuários. 
As formas de inserção da estrutura proposta nas certificações foram realizadas de acordo 





3.1. Levantamento de dados sobre a influência das envoltórias verdes na sustentabilidade 
de edificações 
3.1.1. Influência no microclima e conforto térmico 
3.1.1.1. Espaço urbano 
O objetivo desta seção é identificar, através de revisão de literatura recente sobre o tema, a 
influência que envoltórias verdes podem exercer no conforto térmico urbano. As variáveis 
de desempenho desta influência são traçadas e julgou-se relevante a este objetivo realizar, 
também, uma comparação de coberturas verdes e coberturas reflexivas (cool roofs). 
A. Introdução ao conforto térmico urbano 
Os processos térmicos que determinam o microclima de cidades densamente construídas 
envolvem maior variação térmica de superfícies do que nas áreas rurais e de construções 
esparsas. Isto se deve à morfologia urbana, cujas propriedades dos materiais favorecem o 
aumento da amplitude térmica.  
As políticas urbanas de uma cidade podem afetar a morfologia urbana com relativa rapidez 
e, consequentemente, acarretar em alterações nas temperaturas (CHEN et al., 2017). Com 
estudo em Taipei, Taiwan, Chen et al. (2017) observaram através de sensoriamento remoto 
e imagens termossensitivas que a variação diurna de temperatura de superfície (LST – land 
surface temperature) foi entre 5°C e 20°C ao longo de 16 anos devido ao aumento da 
densidade construída. 
O desenvolvimento urbano e a redução de áreas vegetadas contribuem com o aumento das 
temperaturas, assim como superfícies de baixa refletividade que absorvem a radiação 
recebida (RAZZAGHMANESH; BEECHAM; SALEMI, 2016). Coberturas de coloração mais 
escura aumentam as ilhas urbanas de calor no verão e o aquecimento global (SPROUL et al., 
2014), assim como demais superfícies construídas de baixo albedo e com grande exposição 
solar. 
As características mais significativas no conforto térmico urbano são a duração da insolação 
direta e a temperatura radiante média (TRM), sendo que ambas são fortemente 
influenciadas pela forma urbana (WANG; BERARDI; AKBARI, 2016). Em medições da TRM em 
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Xangai, realizadas por Chen et al. (2016), as diferenças são amplamente influenciadas pela 
densidade e altura dos edifícios, bem como orientação da rua e vegetação. Chen et al. 
também observaram que a maior TRM se encontra em áreas abertas pavimentadas e 
espaços próximos de paredes que recebem insolação direta. Desta forma, as paredes das 
edificações podem exercer mais influência no aquecimento urbano do que as coberturas, 
quando possuírem maior área do que as coberturas e maior influência no conforto térmico 
ao nível do solo. 
A capacidade das superfícies das coberturas de dissipar calor através de radiação 
infravermelha longa é definida pela sua emissividade; valores mais altos correspondem a 
temperaturas de superfície mais baixas e maior potencial de redução das ilhas urbanas de 
calor (SANTAMOURIS, 2014).  
B. Estratégias para moderação do clima 
As estratégias para mitigação das ilhas urbanas de calor apresentadas pela literatura 
científica podem ser classificadas da seguinte forma: 1) Infraestrutura verde urbana, que 
consiste em áreas verdes como parques, praças, árvores, paredes verdes e coberturas 
verdes; 2) Superfícies reflexivas, principalmente coberturas “cool roofs” nas edificações, para 
que o calor seja refletido de volta à atmosfera sem aquecer as superfícies urbanas e o 
entorno.  
B1. Infraestrutura verde urbana 
A vegetação urbana tem o potencial de amenizar a temperatura máxima e também a 
mínima (CHEN et al., 2014), contribuindo, desta forma, para a adaptação climática das 
cidades, entre outros benefícios (JIM, 2015b). As infraestruturas verdes urbanas mais 
voltadas à moderação do clima urbano são árvores, espaços abertos vegetados, paredes 
verdes e coberturas verdes (NORTON et al., 2015). O uso de envoltórias verdes é 
recomendado principalmente em áreas nas quais a adição de mais árvores é impossibilitada 
pela densidade construída (ZÖLCH et al., 2016).  
A Tabela 3 apresenta alguns resultados de pesquisas que quantificaram a redução de 
temperatura causada pela adição de maior quantidade de vegetação em cidades. Todas as 
pesquisas apresentadas na Tabela 3 são resultados de simulações. 
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A simulação de Wang, Berardi e Akbari (2016) considerou a vegetação urbana composta 
principalmente por árvores, incluindo também áreas gramadas. Tendo isso em vista e 
comparando as reduções de temperatura da Tabela 3, é possível observar que os efeitos de 
redução são mais pronunciados quando é feito o uso de árvores. Este fato foi comprovado 
por algumas pesquisas, como a de Perini e Magliocco (2014). 
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0,5°C 
(temperatura a 2 







(da área de 
coberturas) 
0,6°C 
(temperatura a 2 
metros do solo) 
Chicago – área 
metropolitana 
(Estados Unidos) 
(SHARMA et al., 2016) 
A diferença entre os resultados de Razzaghmanesh, Beecham e Salemi (2016) e Li, Bou-Zeid 
e Oppenheimer (2014) para 30% das coberturas transformadas em coberturas verdes é 
destacável pela grande discrepância (Tabela 3). Ambas pesquisas consideraram horários 
críticos de dias de verão e levam em conta toda a superfície urbana do recorte para cálculo 
da redução média. Razzaghmanesh, Beecham e Salemi não apresentaram detalhes a 
respeito da umidade do solo da cobertura verde analisada; Li, Bou-Zeid e Oppenheimer 
reforçam que o desempenho descrito depende da umidade do solo ser mantida acima de 0.3 
m3 m–3, o que pode ser uma variável de impacto na diferença de resultados. 
Um dos principais motivos da vegetação reduzir a temperatura do ar é o aumento do albedo 
(RAZZAGHMANESH; BEECHAM; SALEMI, 2016); em áreas densamente urbanizadas, seu valor 
é em média inferior ao albedo das superfícies construídas (TAN et al., 2015). Outro motivo é 
a evaporação das plantas (RAZZAGHMANESH; BEECHAM; SALEMI, 2016), cuja eficiência 
depende da umidade do solo, no caso das coberturas verdes (LI; BOU-ZEID; OPPENHEIMER, 
2014). Identificar a taxa de evapotranspiração e os valores de albedo das plantas é algo que 
35 
 
pode otimizar a escolha das plantas com base no melhor potencial de resfriamento (TAN et 
al., 2015). 
B2. Coberturas verdes 
Coberturas verdes podem reduzir a temperatura do ar em cânions urbanos 
(OULDBOUKHITINE; BELARBI; SAILOR, 2014) e em demais áreas densamente urbanizadas 
(COMARAZAMY; GONZÁLEZ; LUVALL, 2015), através de quatro funções de resfriamento 
passivo: sombreamento, isolamento, aumento do albedo e evapotranspiração (JIM, 2015b). 
A redução da temperatura do ar próximo à superfície da cobertura pode chegar a 2,5°C 
(SUN; GRIMMOND; NI, 2016). A dois metros de altura da cobertura verde, picos de redução 
de temperatura durante o dia foram de 0,4°C a 0,8°C no experimento de Berardi (2016). 
A umidade atmosférica é aumentada através das coberturas verdes (SUN; GRIMMOND; NI, 
2016). A maior umidade promovida pelas coberturas verdes mantém a temperatura noturna 
mais estável, evitando perda de calor em até 17%, segundo Lin et al. (2013). Outro fator 
responsável pela estabilidade noturna de temperatura é a baixa evapotranspiração das 
plantas neste período, visto que este é um processo fotossintético e que promove 
resfriamento (TAN et al., 2015). 
Berardi (2016) observou que coberturas verdes não influenciam notoriamente na altura do 
pedestre, em experimento sobre cobertura verde a 13 metros de altura em relação ao nível 
do solo, sendo que a altura das medições de temperatura citadas foram a 1,8 metro do solo. 
Em simulação de Jamei e Rajagopalan (2017), a adição de coberturas verdes também não 
acarretou em melhora do PET5 no nível do pedestre. Outras pesquisas chegaram ao 
entendimento de que quanto mais alta a cobertura verde estiver em relação ao nível do 
chão, menor o seu impacto no clima (PERINI; MAGLIOCCO, 2014; SANTAMOURIS, 2014; 
WANG; BERARDI; AKBARI, 2016). 
Por outro lado, os resultados da pesquisa de Comarazamy, González e Luvall (2015) sugerem 
que as coberturas verdes distribuídas em área urbanizada são a estratégia mais eficiente 
para redução dos efeitos de ilhas de calor urbanas, seguidas por plantio de árvores nas ruas 
                                                          
5 PET – Physiologically Equivalent Temperature é definida como a “temperatura do ar na qual o balanço térmico 
do corpo humano é mantido com a temperatura corporal interna e da pele iguais às condições do ambiente 
avaliado” (HÖPPE, 1999, tradução livre). 
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e implantação de parques. Os efeitos de ilhas de calor analisados por Comarazamy, González 
e Luvall envolvem principalmente o balanço energético de superfícies, tendo sido analisada 
também a temperatura do ar. 
B3. Paredes verdes 
Por haver menos estudos sobre seus efeitos na moderação do clima do que as coberturas 
verdes e por apresentarem resultados diferentes das coberturas verdes, as paredes verdes 
foram separadas neste tópico à parte. 
Segundo estudo realizado em Munique, Alemanha, por Zölch et al. (2016), árvores e paredes 
verdes possuem o maior potencial no equilíbrio de impactos climáticos e, em contraste, o 
efeito das coberturas verdes é negligenciável. As árvores as superam, com 13% de redução 
do PET na altura do pedestre contra 5 a 10% das paredes verdes. 
O uso de paredes verdes é recomendado nas paredes externas que não tenham acesso a 
sombreamento, por serem locais em que o efeito de resfriamento da parede verde é 
potencializado através da redução da temperatura radiante média6 (TAN; WONG; JUSUF, 
2014; ZÖLCH et al., 2016). Esta estratégia é mais eficiente do que almejar uma grande 
porcentagem de superfícies cobertas por vegetação (ZÖLCH et al., 2016). Mesmo 
considerando apenas a temperatura da superfície externa, a maior redução (máxima de 
12.6°C) foi encontrada em paredes que recebiam maior insolação e em horários de pico de 
insolação (SUSOROVA; AZIMI; STEPHENS, 2014). A máxima redução de temperatura 
superficial externa encontrada por Wong et al. (WONG et al., 2010b) foi de 10°C. 
O alcance da redução da temperatura radiante média externa observada por Tan, Wong e 
Jusuf (2014) em uma parede verde (substrato de material esponjoso leve, com irrigação por 
gotejamento) foi de até 1 metro de afastamento da parede, e a redução atingiu 12.8°C 
comparada com a parede de concreto exposto. Já na pesquisa de Djedjig, Bozonnet e Belarbi 
(2015) que analisou um cânion urbano na França (experimento em cânion de escala 
reduzida), a redução da TRM foi de 4°C a 65 cm da parede verde, considerando a fachada 
oeste do cânion completamente coberta por vegetação (com vasos com substrato, irrigação 
por gotejamento) e a fachada leste sendo de concreto com pintura branca. A diferença de 
                                                          
6 A afirmação é válida para as temperaturas internas e externas à edificação (TAN; WONG; JUSUF, 2014). 
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resultado entre os estudos pode ser devido à parede de concreto do cânion de Djedjig, 
Bozonnet e Belarbi, localizada a 130 cm da parede verde, que pode ter influenciado no 
aumento da TRM. No estudo de Tan, Wong e Jusuf, não havia parede paralela próxima.  
A temperatura do ar próxima à fachada (5 cm) foi 0,8 a 2,1°C mais baixa do que no caso da 
parede sem vegetação (SUSOROVA; AZIMI; STEPHENS, 2014). Há também mudança da 
velocidade do ar, com redução de 42–43% perto da parede (aprox.. 15 cm de afastamento) 
no estudo de Susorova, Azimi e Stephens (2014). Isto reduziu a infiltração de ar para o 
interior dos edifícios em até 12% (SUSOROVA; AZIMI; STEPHENS, 2014), o que pode ser 
favorável no inverno. 
Em estudo experimental de Djedjig, Bozonnet e Belarbi (2015) na França, foi observada uma 
redução de um terço do superaquecimento de um cânion urbano através de uma parede 
verde, por resultado da evapotranspiração. Coberturas verdes também faziam parte do 
estudo e apresentaram os mesmos efeitos, porém menos notáveis. Desta forma, a 
temperatura do ar aumenta menos durante o dia e decresce menos à noite (DJEDJIG; 
BOZONNET; BELARBI, 2015), sendo que Razzaghmanesh e Razzaghmanesh (2017) também 
observaram este fenômeno em relação às temperaturas de superfície de uma parede verde. 
Portanto, as paredes verdes modificam o balanço radiativo e melhoram o conforto 
higrotérmico do cânion urbano. 
Wong et al. (2010) estudaram 8 variações de envoltórias verdes verticais em Cingapura, 
entre paredes verdes e uma fachada verde. Houve variação da redução de temperatura da 
superfície das paredes conforme o tipo de envoltória, tendo a parede verde mais eficiente 
redução de 10°C ou mais, enquanto a menos eficiente apresentou redução de 6°C. A fachada 
verde apresentou redução máxima de 4,3°C, mas esta consistia de trepadeiras espaçadas, 
portanto não teve efeito de isolamento ou resfriamento evaporativo (WONG et al., 2010b). 
A variação de desempenho dependeu de fatores como materiais e dimensões dos paineis da 
estrutura, composição do substrato, umidade do substrato e sua profundidade (WONG et 
al., 2010b). 
C. Fatores das envoltórias verdes responsáveis pela moderação do clima 
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O desempenho das coberturas verdes depende de diversos parâmetros climáticos, térmicos 
e hidrológicos (KOLOKOTSA; SANTAMOURIS; ZEREFOS, 2013). Entre as pesquisas 
investigadas, as variáveis de desempenho foram identificadas e organizadas conforme a 
Tabela 4.  
Tabela 4. Variáveis de desempenho das envoltórias verdes quanto à moderação do clima 
Variáveis de 
desempenho Principais observações 
Condições 
climáticas 
A eficiência térmica de coberturas verdes extensivas varia em diferentes climas 
(KOLOKOTSA; SANTAMOURIS; ZEREFOS, 2013; LIN et al., 2013); 
Em dias de chuva, a eficiência do resfriamento externo de uma cobertura verde 
extensiva diminuiu de 42% para 28% (LIN et al., 2013) 
Em clima seco, há maior redução de temperaturas das coberturas verdes por 
evapotranspiração (SANTAMOURIS, 2014); 
O resfriamento através da vegetação é mais eficiente em climas menos úmidos e de 
temperaturas mais altas (PERINI; MAGLIOCCO, 2014); 
Coberturas verdes reduzem a velocidade do ar (SANTAMOURIS, 2014; SUN; 




O efeito de resfriamento no microclima urbano aumentou com o aumento do LAI7 
(BERARDI, 2016); 
Com LAI menor do que 0,5, o calor sensível liberado pela cobertura verde pode ser 
igual ou até maior do que o de um telhado convencional (KOLOKOTSA; 
SANTAMOURIS; ZEREFOS, 2013); 
O efeito de resfriamento de uma cobertura verde depende de vegetação densa para 
ser significativo (SANTAMOURIS, 2014); 
O aumento do LAI (variações entre 0.05 e 3) diminuiu o calor sensível liberado pela 
cobertura verde (KOLOKOTSA; SANTAMOURIS; ZEREFOS, 2013) 
Radiação solar 
O sombreamento nas coberturas verdes causado pela presença da folhagem, que 
absorve energia radiante para fotossíntese, evita a absorção de calor pela estrutura 
da cobertura e pelo solo (SANTAMOURIS, 2014); 
Paredes verdes são mais eficientes quando posicionadas em orientação com maior 
incidência solar (TAN; WONG; JUSUF, 2014; ZÖLCH et al., 2016) 
Umidade do solo A umidade do solo acima de 0,27 m
3 m–3 é fundamental para o bom desempenho de 
resfriamento evaporativo (LI; BOU-ZEID; OPPENHEIMER, 2014) 
Irrigação O aumento na taxa de irrigação (variações de 0, 0.1 e 0.3) diminuiu o calor sensível liberado pela cobertura verde (KOLOKOTSA; SANTAMOURIS; ZEREFOS, 2013) 
Evaporação A evaporação faz perder calor latente; a evapotranspiração da cobertura verde é maior quanto maior for o LAI (SANTAMOURIS, 2014) 
Espécie da planta 
Espécies diferentes também possuem diferentes valores de evapotranspiração, o 
que influencia na redução da temperatura radiante média (TAN et al., 2015), da 




O albedo de superfícies vegetadas pode variar de 0.06 a 0.29 (KONDRATIEV; 
MIRONOVA; OTTO, 1964), podendo algumas espécies atingir 0.44, de acordo com 
medição individual das folhas por Gates (1980); 
Objetos de cores escuras possuem coeficiente de absorção maior, o que pode 
explicar a diferença de temperatura entre espécies de cores distintas 
(FOUSTALIERAKI et al., 2017) 
Altura 
Quanto mais alta a cobertura verde estiver em relação ao nível do chão, menor o 
seu impacto no clima (PERINI; MAGLIOCCO, 2014; SANTAMOURIS, 2014; WANG; 
BERARDI; AKBARI, 2016) 
                                                          
7 LAI - Leaf Area Index (Índice de Área Foliar) 
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A maioria das pesquisas analisou cobertura verde extensiva, com espessura de 5 a 15 cm. 
Mesmo com esta variação, a espessura do substrato não foi destacada como variável para o 
caso de moderação do clima, sendo uma característica citada como influente na 
temperatura interna da edificação8. Kolokotsa, Santamouris e Zerefos (2013) destacaram a 
irrigação e diversidade do clima como principais fatores a serem observados em um projeto 
que envolva a questão da moderação do clima, juntamente com a densidade de folhagem. 
As condições climáticas mostraram alterações significativas em estudo que analisou 
coberturas verdes com a mesma característica em diferentes climas; Kolokotsa, Santamouris 
e Zerefos (2013) estudaram coberturas verdes em diferentes condições climáticas da 
Europa: Londres, Grécia e Roma. As coberturas verdes apresentaram redução máxima de 
liberação de energia sensível de 147 kWh/m², 128 kWh/m² e 70 kWh/m² para os respectivos 
locais, o que os autores julgaram uma redução considerável. Os autores não detalharam os 
possíveis motivos da variação de desempenho relacionados às condições climáticas de cada 
local estudado, descrevendo apenas os fenômenos em si e suas variações.  
Em experimento de Lin et al. (2013), a queda da eficiência em dias de chuva (Tabela 4) pode 
ser explicada pela umidade, que compromete o desempenho de resfriamento da vegetação 
(PERINI; MAGLIOCCO, 2014). 
A densidade de folhagem reduz as temperaturas de superfície da cobertura verde por 
reduzir a área de solo exposta à radiação solar; isto contribui com a redução do aquecimento 
global à medida que o calor sensível liberado à atmosfera é reduzido (FOUSTALIERAKI et al., 
2017). Coberturas verdes de vegetação densa podem proporcionar temperaturas de 
superfície até 10°C inferiores às coberturas verdes de vegetação esparsa (NIACHOU et al., 
2001), o que torna o resfriamento de uma cobertura verde dependente de vegetação densa 
para ser significativo (SANTAMOURIS, 2014). 
A evaporação é uma variável dependente da quantidade de água no solo e da temperatura; 
a vegetação depende da umidade do solo, enquanto a absortância à radiação visível é 
dependente da quantidade de água presente nas folhas (SANTAMOURIS, 2014), o que faz 
com que a disponibilidade de água para as plantas deva ser constante. A constância da 
                                                          
8 Um número significativo de artigos sobre moderação do clima também englobava em seus experimentos ou 
simulações a questão da temperatura interna e economia de energia das edificações. Em alguns destes artigos, 
a espessura do substrato foi indicada como variável na temperatura da superfície inferior da cobertura. 
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quantidade de água disponível, na maior parte dos casos, apenas é possível através da 
irrigação. Tan et al. (2015) inclusive recomendam que, para o fim de moderação do clima, 
plantas de Crassulacean Acid Metabolism (CAM) sejam evitadas, que são plantas de clima 
árido que reduzem drasticamente a evapotranspiração durante o dia. Demais plantas 
resistentes a períodos de seca também possuem propriedades de redução da 
evapotranspiração e devem ser evitadas (TAN et al., 2015). Estas plantas poderiam 
proporcionar dispensa do uso de irrigação em alguns locais, dependendo do clima, mas a 
função de moderação do clima estaria prejudicada pela falta de evapotranspiração.  
D. Coberturas verdes X coberturas reflexivas “cool roofs” 
A criação de coberturas aprimoradas no sentido de reduzir os efeitos das ilhas urbanas de 
calor é proporcionada por dois materiais fundamentais, segundo Zhao et al. (2015), que são 
coberturas verdes (vegetadas) e coberturas reflexivas (materiais de cobertura de alto 
albedo). O desempenho de coberturas verdes e reflexivas é afetado essencialmente pela 
umidade do solo e albedo, respectivamente (LI; BOU-ZEID; OPPENHEIMER, 2014). 
Há três estratégias de coberturas para redução das ilhas urbanas de calor que foram 
estudadas por Georgescu (2014) em simulações: coberturas verdes (grande transpiração), 
coberturas reflexivas “cool roofs” (grande refletividade) e coberturas híbridas (propriedades 
biofísicas de coberturas verdes e reflexivas combinadas). O máximo resfriamento do ar 
próximo à superfície de cobertura é maior para coberturas reflexivas do que para coberturas 
verdes. O desempenho de coberturas reflexivas e híbridas é similar. O maior resfriamento 
das coberturas verdes foi de 0,5°C (temperatura média do ar a 2 metros de altura da 
superfície da cobertura), durante o verão, enquanto as coberturas reflexivas e híbridas 
reduziram de 1 a 2°C. As coberturas reflexivas geralmente apresentaram resfriamento 1°C 
maior do que as coberturas verdes. Em simulação de Sharma et al. (2016) para Chicago, o 
resultado foi similar, com aproximadamente 1°C a mais de redução das coberturas reflexivas 
em relação às coberturas verdes. Ambas coberturas reflexivas e verdes aumentaram a 
estabilidade diurna de temperatura na baixa atmosfera (GEORGESCU, 2014). 
As coberturas reflexivas apresentam desempenho superior às coberturas verdes na questão 
de amenização do clima quando há maior incidência de radiação solar (COSTANZO; EVOLA; 
MARLETTA, 2016; LEE; RYU; JIANG, 2015; SANTAMOURIS, 2014; TAN et al., 2015). A pesquisa 
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de Lee, Ryu e Jiang (2015), realizada no leste da Ásia, apresentou a quantidade de nuvens 
como variável significativa; em condições de céu aberto, a temperatura de superfície da 
cobertura reflexiva foi menor que a cobertura verde em até 10°C, o que é resultado do 
albedo alto; enquanto que em condições de céu nublado, a diferença de temperaturas entre 
cobertura reflexiva e verde teve diminuição significativa (LEE; RYU; JIANG, 2015). Em 
simulação de Costanzo, Evola e Marletta (2016) em clima mediterrâneo moderado, as 
coberturas reflexivas também foram mais eficientes, especialmente as de refletância solar 
muito alta; porém, a pesquisa destacou que ambas as coberturas promovem redução das 
ilhas urbanas de calor. 
Segundo Sproul et al. (2014), por unidade de área, a eficiência das coberturas reflexivas em 
resfriar o globo é três vezes superior às coberturas verdes; porém, esta afirmação leva em 
conta apenas o fator de refletância solar de ambas as coberturas, sem considerar o 
resfriamento evaporativo proporcionado pelas coberturas verdes. Taleghani et al. (2014) 
realizaram experimento que demonstrou que, mesmo que grama possua albedo menor do 
que cascalho, ela proporciona maior resfriamento no ambiente, o que reforça que a 
refletância solar não é o único fator responsável pelo resfriamento. 
As coberturas verdes absorvem 300 a 500 W/m² a mais do que uma cobertura reflexiva, 
considerando um período de pico de radiação solar de 900 W/m² durante o verão9; para 
apresentar desempenho térmico similar às coberturas reflexivas na questão de despesas 
com energia, as coberturas verdes precisam dissipar o calor excedente através de 
evapotranspiração e liberação do calor latente (SANTAMOURIS, 2014), o que acontece em 
muitos casos, conforme visto anteriormente. Isso demonstra a importância da 
evapotranspiração e perda de calor das coberturas verdes.  
Para que as coberturas verdes apresentem redução de temperatura similar às coberturas 
reflexivas no período de pico, o local precisa ser de clima seco e o índice de área foliar (LAI) 
precisa ser maior do que 4 ou 5 (SANTAMOURIS, 2014). Quanto às coberturas reflexivas, se o 
albedo for entre 0,5 e 0,6, seu desempenho é muito limitado e supera levemente o 
desempenho de uma cobertura verde, considerando um telhado verde bem irrigado e em 
                                                          
9 Considerando que o albedo de coberturas reflexivas varie entre 0,6 e 0,8 (SANTAMOURIS, 2014) e o de 
coberturas verdes seja de 0,19 a 0,26 (JIM; TSANG, 2011). A cobertura reflexiva antiga pode chegar a 0,55 
(SPROUL et al., 2014). 
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clima não muito úmido (SANTAMOURIS, 2014). Desta forma, pode-se concluir que em locais 
de clima muito úmido, a melhor solução será a cobertura reflexiva, caso a moderação do 
clima dos períodos de pico for a prioridade. 
Segundo Santamouris (2014), três estudos analisados concluíram que se o albedo da 
cobertura reflexiva for igual ou superior a 0,7, seu potencial de redução da ilha urbana de 
calor nos períodos de pico é muito superior ao das coberturas verdes; porém, as coberturas 
verdes dos estudos eram extensivas e possuíam baixo LAI.   
Em estudo de caso de um quarteirão, uma simulação de coberturas verdes e reflexivas foi 
realizada por Ambrosini et al. (2014) para determinar a influência destas na redução das 
ilhas urbanas de calor. Os resultados mostraram efeitos relevantes, mas que só se tornam 
evidentes em grandes áreas densamente construídas (AMBROSINI et al., 2014).  
Sharma et al. (2016) realizou experimento em Chicago comparando a temperatura do ar a 
um metro acima de uma cobertura verde, cobertura reflexiva e cobertura convencional de 
concreto. As coberturas verde e reflexiva apresentaram resultados similares, com pouca 
diferença a favor da cobertura verde (<0,5°C), enquanto a cobertura convencional 
apresentou temperatura significativamente maior (~4°C). Portanto, na influência no clima 
externo (dependendo do clima e da otimização das características de ambas coberturas), as 
duas coberturas podem apresentar resultados similares, com pouca vantagem para uma ou 
outra, sempre com desempenho superior a uma cobertura convencional de concreto. 
Uma exceção encontrada para o desempenho das coberturas verdes foi a de Jim (2015), que 
observou em clima tropical úmido (Hong Kong) uma cobertura verde com resultado térmico 
similar a uma cobertura de laje de concreto, contribuindo com o efeito de ilha urbana de 
calor. A cobertura verde em questão era de Sedum mexicanum, que perdeu parte 
considerável de sua folhagem devido ao clima, possuía 4 cm de espuma de poliestireno em 
sua base e substrato de 5 cm de argila calcinada e adubo. A inadequação da espécie ao clima 
foi a principal causa deste resultado apontada pelo estudo, que teve o resfriamento por 
sombra e evaporação comprometido pelo mau desenvolvimento da planta. O clima úmido, 
neste experimento, não pareceu influenciar nos resultados da cobertura verde de outra 
espécie (Peanut), com presença de resfriamento por evapotranspiração e cuja temperatura 
superficial foi 8°C menor do que a cobertura de Sedum.  
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Li, Bou-Zeid e Oppenheimer (2014) destacaram que uma cobertura verde pode não 
apresentar resfriamento comparada com uma cobertura de laje de concreto, caso o 
substrato estiver muito seco; com 0.15 m3 m–3, o efeito de resfriamento das coberturas 
verdes é quase completamente inexistente. 
Em climas moderados e frios, as coberturas verdes parecem apresentar maiores benefícios 
do que as coberturas reflexivas (SANTAMOURIS, 2014), porque a vegetação proporciona 
maior estabilidade de temperatura pela evapotranspiração e pela umidificação do ar 
(TALEGHANI et al., 2014). Um estudo em Delft, Holanda, mostrou que coberturas verdes e 
escuras possuem temperatura superior à cobertura reflexiva no inverno, com a diferença de 
que a cobertura verde promove maior inércia térmica durante a noite em relação às 
coberturas escura e reflexiva (TALEGHANI et al., 2014). Desta forma, as coberturas verdes 
podem ser mais adequadas a locais que possuam estações do ano bem definidas, em que a 
necessidade térmica no inverno seja oposta à do verão.  
As coberturas verdes são preferíveis se levar em conta a economia de energia das 
edificações (Tabela 5), o que Lee, Ryu e Jiang (2015) confirmam ao dizer que a cobertura 
reflexiva teve a maior temperatura diurna abaixo da superfície, em comparação com a 
cobertura verde. 
O calor que deixa de ser liberado pelo sistema de resfriamento ativo por conta das 
coberturas verdes, bem como sua relação com o resfriamento do ar externo e a influência 
que isto pode exercer no resfriamento total proporcionado pelas coberturas verdes são 
dados que não foram encontrados. De qualquer forma, as coberturas verde e reflexiva 
influenciam na economia de energia e, consequentemente, na redução da liberação de calor 
dos condensadores para o meio ambiente, o que causa um efeito positivo na redução das 
ilhas urbanas de calor (COSTANZO; EVOLA; MARLETTA, 2016).   
Além da acumulação de poeira (Tabela 5), outros fatores que comprometem o albedo da 
cobertura reflexiva com o tempo são a radiação ultravioleta, crescimento microbial, chuva 
ácida, penetração/condensação de umidade e acumulação de biomassa (SANTAMOURIS, 
2014). A limpeza periódica da cobertura reflexiva é necessária e, segundo Lee, Ryu e Jiang 
(2015) em estudo para Seul (Coreia do Sul), mais fácil e economicamente mais viável do que 
a irrigação necessária às coberturas verdes. 
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Tabela 5. Comparação das coberturas verde e reflexiva conforme aspectos de influência no 
desempenho térmico  
Aspecto Cobertura verde Cobertura reflexiva 
Manutenção 
Demanda irrigação (TAN et al., 2015); 
Demanda manutenção das plantas, 
como poda regular e eventuais 
substituições (TAN et al., 2015); 
Demanda limpeza periódica (LEE; RYU; 
JIANG, 2015); 
Acumulação de sujeira reduz o albedo 
(LEE; RYU; JIANG, 2015; LI; BOU-ZEID; 
OPPENHEIMER, 2014); 
Quando higienizada, apenas 90% do 
seu albedo inicial são recuperados 
(SANTAMOURIS, 2014). 
Albedo  
Não é seu principal recurso de 
resfriamento (LI; BOU-ZEID; 
OPPENHEIMER, 2014); 
Existe uma correlação significativa 
entre evapotranspiração e albedo das 
plantas, o que causa variação na 
redução da temperatura radiante 
média (TAN et al., 2015) 
Baixo albedo compromete o 
desempenho (LI; BOU-ZEID; 
OPPENHEIMER, 2014)  
O parâmetro principal que define o 
desempenho de uma cobertura 
reflexiva é o albedo (KOLOKOTSA; 
SANTAMOURIS; ZEREFOS, 2013) 
Sombreamento 
O maior sombreamento aumenta a 
umidade do substrato, a 
biodiversidade e diminui o fluxo de 
calor através do telhado para dentro 
da edificação, mas pode reduzir a 
evapotranspiração e a capacidade de 
retenção de água pluvial (BUCKLAND-
NICKS; HEIM; LUNDHOLM, 2016) 
Maior quantidade de nuvens diminuiu 
significativamente o desempenho 
(LEE; RYU; JIANG, 2015) 
Umidade do ar 
Em clima muito úmido, o resfriamento 
através da evaporação das plantas é 
reduzido significativamente 




A umidade do solo acima de 0,27 m3 
m–3 é fundamental para o bom 
desempenho (LI; BOU-ZEID; 
OPPENHEIMER, 2014) 
Não utiliza água (SHARMA et al., 2016) 
Velocidade do 
ar 
Causa redução significativa da 




Quanto mais altura, menor o impacto 
no clima (PERINI; MAGLIOCCO, 2014; 
SANTAMOURIS, 2014) 
Quanto mais altura, menor o impacto 
no clima (SANTAMOURIS, 2014; 




São mais eficientes na economia de 
energia com resfriamento ativo 
(PERINI; MAGLIOCCO, 2014) 
Suas propriedades de sombreamento e 
isolamento promovem maior 
economia de energia nas edificações 
(COSTANZO; EVOLA; MARLETTA, 2016) 
Temperatura diurna abaixo da 
superfície foi superior à cobertura 




O albedo de uma cobertura reflexiva é o parâmetro principal que define seu desempenho 
(Tabela 5). O impacto de superfície nas ilhas urbanas de calor de uma cobertura reflexiva de 
albedo 0.7 é o mesmo de uma cobertura verde de albedo 0.3 com umidade de solo 
relativamente alta (LI; BOU-ZEID; OPPENHEIMER, 2014). 
Além da umidade do ar, a umidade do solo da cobertura verde também afeta o desempenho 
(Tabela 5), sendo, por isso, necessária a irrigação. Segundo Li, Bou-Zeid e Oppenheimer 
(2014), variações significativas de desempenho acontecem apenas quando o solo está em 
condições limitadas de umidade, abaixo de 0.27 m3 m–3.  
Um aspecto não estudado pelas pesquisas encontradas ao comparar coberturas verdes e 
reflexivas é a respeito do reflexo luminoso que uma cobertura reflexiva pode causar em 
edificações circundantes mais altas, resultando em desconforto para os seus usuários. 
Apesar de não ser um aspecto relacionado à moderação do clima, é uma característica 
relevante a se considerar ao escolher uma solução de cobertura. Além disso, a eventual 
sombra que pode ser causada pelas edificações vizinhas em alguns momentos do dia, nesta 
cobertura, pode aumentar a sobrevivência das plantas de uma cobertura verde (seção 3.1.5 
desta pesquisa), caso esta seja escolhida. Estes aspectos deveriam ser levados em conta 
também em certificações, ao pontuarem uma cobertura reflexiva.  
Discussão 
Mais estudos são necessários a respeito da influência das paredes verdes na moderação do 
clima, visto que seu desempenho pode superar o das coberturas verdes no aspecto da 
moderação do clima e, mesmo assim, a quantidade de estudos sobre coberturas verdes 
ainda os superam. 
Não há estudos que quantifiquem o calor que deixa de ser liberado pelo sistema de 
resfriamento ativo por conta das envoltórias verdes, bem como sua relação com o 
resfriamento do ar externo e a influência que isto pode exercer no resfriamento total 
proporcionado pelas envoltórias verdes. Esta informação pode ser de relevância ao 
determinar o desempenho das envoltórias verdes. 
Ao decidir entre coberturas verdes, reflexivas ou mesmo outras formas de moderação do 
clima, diversas vantagens e desvantagens devem ser consideradas (SHARMA et al., 2016). 
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Deve-se observar o que é prioridade da edificação e do local em questão, conforme o caso. 
Se a prioridade for moderação do clima, em muitos casos as coberturas reflexivas podem ser 
mais adequadas; se a economia de energia for a prioridade, deve-se optar por cobertura 
verde, mas levando em conta o fator das condições climáticas nesta decisão, que influencia 
significativamente o desempenho tanto da cobertura reflexiva (locais com pouca insolação a 
tornam menos efetiva, etc.) quanto da cobertura verde (em clima quente mais úmido, seu 
desempenho é menor; etc.). É importante salientar que a devida manutenção (conforme 
descrita anteriormente) deve ser feita em ambas as coberturas, para evitar variações 
negativas e significativas de desempenho em ambos os casos. 
Uma cobertura verde pode apresentar desempenho próximo do de uma cobertura 
convencional dependendo da umidade e do LAI. Isto denota a importância da correta 
especificação da cobertura verde na questão de moderação do clima, que muitas vezes 
demanda irrigação dependendo das condições climáticas locais. 
Em climas mais úmidos, o resfriamento evaporativo é menor. Neste caso, a afirmação de 
Sproul et al. (2014) a respeito da eficiência da cobertura reflexiva ser 3 vezes a eficiência da 
cobertura verde pode ser aplicada, porque em situação de resfriamento evaporativo baixo 
ou nulo, a refletância solar é o fator determinante do desempenho da cobertura na 
moderação do clima. 
O uso de plantas que não sejam resistentes à seca (para maximizar os efeitos de 
resfriamento do ar externo por evapotranspiração) causa aumento dos custos de 
manutenção, já que plantas sem resistência à seca demandam irrigação/umidade de solo 
constante para que seja garantida sua sobrevivência. Esta irrigação pode prejudicar a 
retenção de água pluvial caso a evapotranspiração seja limitada por algum motivo, como a 
umidade relativa do ar muito alta. 
Em maiores alturas, a moderação do clima proporcionada pelas coberturas verdes ou 
reflexivas é bastante limitado, o que justifica a importância do uso das árvores ou paredes 
verdes para este fim. Com isso, o uso de coberturas reflexivas em maiores alturas pode ser 





As dinâmicas que sustentam o bom desempenho térmico das envoltórias verdes dependem 
de diversas variáveis. O objetivo desta seção é identificar o comportamento térmico de 
ambientes construídos internos sob a influência das envoltórias verdes e verificar quais são 
as possíveis variáveis de desempenho térmico, conforme suas características.  
A. Introdução ao desempenho térmico nas edificações 
Uma envoltória verde pode prevenir o ganho de calor da edificação através do 
sombreamento, geralmente mais relacionado à vegetação; da inércia térmica, geralmente 
mais relacionado aos elementos adicionais, como o substrato ou demais camadas de 
materiais da cobertura verde ou parede verde; e do resfriamento evaporativo, relacionado à 
vegetação e demais camadas da envoltória verde. 
As pesquisas encontradas mensuraram as variações de temperatura de diversas formas, 
tanto com medições da temperatura de superfície interna da envoltória (faces internas de 
paredes ou lajes sob a influência de envoltória verde), quanto medindo a temperatura do ar 
do ambiente interno a diferentes alturas, incluindo a altura do usuário. A presente pesquisa 
focou em apresentar quantitativamente a influência das envoltórias verdes na temperatura 
interna do ar das edificações, por ser a informação mais relevante sob o ponto de vista da 
sensação térmica do usuário.  
As pesquisas que quantificaram as reduções da temperatura interna do ar foram 
classificadas na Tabela 6. Houve diferença significativa entre a redução de temperatura 
proporcionada pelas coberturas verdes e paredes verdes.  
As coberturas verdes dos quatro resultados indicados na Tabela 6 são coberturas extensivas, 
com até 20 cm de espessura, com exceção de Yang et al. (2015), que estudaram duas 
variações: uma delas possuía 10 cm a mais de camada de terra. O estudo concluiu que esta 
diferença não resultou em melhoria significativa no isolamento térmico. Tam, Wang e Le 
(2016) estudaram três coberturas verdes, sendo uma delas intensiva, porém o valor indicado 
na Tabela 6 é a redução máxima da temperatura do ar atingida pela cobertura extensiva de 
                                                          




melhor desempenho deste estudo. A escolha deste valor para a tabela teve o objetivo de 
fazer a comparação com os dados das demais coberturas de características semelhantes, 
presentes na Tabela 6. A cobertura verde intensiva promoveu resfriamento de 2,7 a 3,4°C 
(TAM; WANG; LE, 2016). 
Nas pesquisas citadas na Tabela 6, a redução de temperatura das coberturas verdes foi 
calculada comparando as coberturas verdes com coberturas de laje impermeabilizada de 
concreto, tratadas com camada de material de isolamento térmico. A exceção foi o 
experimento de Kumar e Mahalle (2016), cuja laje impermeabilizada de concreto não 
possuía qualquer material adicional de isolamento térmico. Isto pode ser uma explicação à 
maior redução de temperatura obtida por Kumar e Mahalle em relação às outras pesquisas 
de coberturas verdes.  
Tabela 6. Redução média de temperatura interna do ar de ambientes com envoltórias verdes 
 Redução de temperatura Referência 
Coberturas verdes 
extensivas 
2,1°C (até) (TAM; WANG; LE, 2016) 
4,4°C (até) (KUMAR; MAHALLE, 2016) 
0,5 a 0,95°C (YANG et al., 2015) 
3,5°C (até) (GAGLIANO et al., 2015) 
Paredes verdes 
5°C (média) (HAGGAG; HASSAN; ELMASRY, 2014) 
4,1°C (média) (OLIVIERI; OLIVIERI; NEILA, 2014) 
3 a 7,5°C (MALYS; MUSY; INARD, 2016) 
Entre as pesquisas citadas na Tabela 6 sobre paredes verdes, as paredes utilizadas não 
possuíam isolamento térmico adicional, com exceção do experimento de Olivieri, Olivieri e 
Neila (2014)11. No experimento de Haggag, Hassan e Elmasry (2014), a parede consistia em 
blocos de concreto oco de espessura 20 cm, com 2 cm de espessura de estuque branco de 
cada lado da parede. Na simulação de Malys, Musy e Inard (2016), a parede consistia em 
uma única camada de concreto, com 10 cm de espessura. 
As paredes verdes da Tabela 6 referem-se apenas ao modelo de parede verde de vasos de 
planta perimetrais distribuídos ao longo da parede, descrito por Dunnett e Kingsbury (2004) 
                                                          
11 O experimento citado possuía como parede duas camadas de aço galvanizado (0,001 m cada) e feltro de 
poliéster (0,0015 m cada), com uma camada de poliestireno extrudado (0,07 m), somando-se a estas o 
substrato presente tanto na envoltória vegetada quanto na não-vegetada. A resistência térmica é de 0,13 
m²K/W, tanto interna quanto externa em ambas envoltórias, com exceção da envoltória não vegetada que 
possui resistência térmica externa de 0,4 m²K/W, cuja diferença se deve ao substrato seco apresentado com 
resistência térmica significativamente superior ao substrato com vegetação (OLIVIERI; OLIVIERI; NEILA, 2014). A 
vegetação não entrou como variável entre as camadas descritas. 
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e Ottelé (2011). As fachadas verdes, conforme descritas por Dunnett e Kingsbury (2004) e 
Ottelé (2011) não estão incluídas, apesar de Haggag, Hassan e Elmasry utilizarem a 
nomenclatura green façades no título da pesquisa. 
As reduções apresentadas na Tabela 6 referem-se às máximas reduções diurnas, que 
ocorrem durante o período da tarde; os horários variam conforme a localidade estudada em 
cada pesquisa. O motivo é a redução do pico de temperatura da superfície externa da laje ou 
parede, relacionada principalmente à insolação. Os componentes da envoltória verde 
absorvem o calor promovido pela insolação, provocando atraso térmico na laje ou parede. 
Além das reduções diurnas de temperatura, outro efeito relevante das envoltórias verdes na 
temperatura interna das edificações é a inércia térmica. A amplitude térmica dos ambientes 
com a envoltória verde é menor (KUMAR; MAHALLE, 2016). Isto acontece devido ao calor 
absorvido pela envoltória ser dissipado de forma mais lenta do que seria em uma laje ou 
parede exposta, o que também pode acarretar em aquecimento do ambiente interno (YANG 
et al., 2015). O que determinará se um aquecimento indesejado ocorrerá durante a noite é a 
variável climática, somada à espessura dos materiais envolvidos e suas respectivas 
condutividades térmicas. O comportamento térmico de edificações sem a influência de 
condicionamento ativo depende muito da inércia térmica dos materiais da envoltória 
(GAGLIANO et al., 2015). 
No caso de uso de coberturas verdes para isolamento térmico em climas frios, dependendo 
do clima, o efeito noturno da inércia térmica pode não ser suficiente, sendo necessário o uso 
de isolamento térmico adicional. Segundo Squier e Davidson (2016) em experimento para o 
clima de Syracuse, Estados Unidos, a cobertura verde não pode substituir o isolamento 
térmico. 
Todas as pesquisas citadas na Tabela 6 observaram efeitos de inércia térmica superiores nas 
envoltórias verdes em relação às envoltórias não-vegetadas, com exceção da pesquisa de 
Olivieri, Olivieri e Neila (2014). Este experimento não apresentou inércia térmica superior ao 
caso sem vegetação no período da noite; isto se deve à constituição de sua envoltória 
vegetada envolver materiais de resistência térmica inferior, conforme visto anteriormente. 
Neste caso, a perda noturna de calor parece ter sido causada pela maior umidade do 
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substrato da parede verde, que foi o que propiciou a maior diferença de resistência térmica 
observada pelo estudo entre o caso vegetado e o não-vegetado. 
Os fenômenos que compõem o balanço energético de uma cobertura verde são as trocas 
térmicas por radiação e convecção, evapotranspiração do solo e das plantas e a 
evaporação/condensação do vapor de água, bem como a condução térmica e 
armazenamento de calor na camada de solo (GAGLIANO et al., 2015). Nas envoltórias verdes 
verticais (paredes verdes e fachadas verdes), os fenômenos citados acima também ocorrem, 
mesmo que com diferentes proporções em relação às coberturas verdes. Wong et al. 
(WONG et al., 2010b) afirmam que variações no desempenho térmico das envoltórias verdes 
verticais ocorrem conforme a tipologia utilizada, sendo as variações de paredes verdes do 
seu estudo mais eficientes do que a fachada verde também presente em seu estudo12. 
Gagliano et al. (2015) afirmam, com base em resultados experimentais, que o desempenho 
das coberturas verdes foi superior ao da cobertura de alta refletância na questão da 
temperatura interna do ar (até 2,5°C de redução), e a maior redução de temperatura (3,5°C) 
foi em relação à cobertura de concreto com apenas uma camada de isolamento térmico. A 
adição de uma segunda camada de isolamento térmico de 4 mm (material não especificado, 
apenas espessura e suas propriedades térmicas) não auxiliou no desempenho e inclusive 
reduziu o desempenho total da cobertura analisada, por não permitir o resfriamento 
noturno necessário para o clima aonde foi realizada a pesquisa (GAGLIANO et al., 2015). Isto 
demonstra a relevância da correta especificação do isolamento térmico, sendo mais uma 
variável a ser observada. 
Um resultado que não foi citado na Tabela 6 é o de Parizotto e Lamberts (PARIZOTTO; 
LAMBERTS, 2011), que encontraram redução de 0,5-1°C em ambiente com influência de 
cobertura verde extensiva em relação a ambientes com telhado cerâmico e metálico. Como 
os ambientes da comparação em questão não possuíam o mesmo sombreamento, 
geometria/altura (metálica e cerâmica: pé direito maior), orientação e possuíam inclinações 
diferentes de cobertura (metálica e cerâmica), não se tem o resultado comparando 
ambientes idênticos, como nas outras pesquisas aqui citadas. Mesmo assim, seu resultado é 
                                                          
12 Vale ressaltar que a fachada verde do experimento de Wong et al. (2010) possuía folhagem um tanto 
escassa, o que pode ter influenciado nos resultados. 
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relevante por demonstrar que, mesmo em condições de umidade alta do clima temperado 
(Florianópolis, Brasil), uma cobertura verde pode apresentar eficiência superior de 
resfriamento a outras soluções de cobertura. Isto significa que, mesmo sem o recurso do 
resfriamento evaporativo, as propriedades de sombreamento, isolamento e massa térmica 
de uma cobertura verde podem ser suficientes para um bom desempenho térmico. 
B. Variáveis de desempenho térmico 
As variáveis de desempenho térmico encontradas estão descritas na Tabela 7. As variáveis 
estudadas em maior número de artigos não são, necessariamente, aquelas de maior 
relevância. As características climáticas nem sempre são citadas propriamente como uma 
variação, visto que os experimentos ou simulações são realizados com envoltórias verdes 
cujas características são adequadas ao clima do local do experimento ou simulação em 
questão. Portanto, a questão climática pode ser a variável de maior notoriedade entre todas, 
como destacam Lin et al. (2013) ao afirmarem que a eficiência térmica de cobertura verde 
varia em diferentes climas, tendo Susorova et al. (2013) dito o mesmo a respeito das 
paredes verdes. Peng e Jim (2015) afirmam que os parâmetros do clima são a principal causa 
de variações sazonais e diurnas no desempenho térmico das coberturas verdes. 
De acordo com Peng e Jim (2015), 83.6%-86% das variações de efeito térmico das coberturas 
verdes estão relacionadas com a temperatura do ar, umidade relativa, velocidade do vento, 
radiação solar e umidade do solo; entre as cinco características descritas por Peng e Jim, 
quatro são características climáticas. 
A afirmação de Peng e Jim proporciona um entendimento maior acerca das variáveis. A 
única característica que não envolve variáveis climáticas entre as citadas como principais 
envolve a umidade do substrato, que é, entretanto, influenciada diretamente pelas variáveis 
climáticas em si e pelas características da vegetação. A espessura, composição do substrato 
e insolação também influenciam na umidade deste, assim como a transpiração também está 
relacionada à umidade (Tabela 7). Portanto, todas as variáveis citadas na Tabela 7 são 
significativas e estão relacionadas de alguma forma com a umidade do substrato. O 
isolamento térmico da laje é uma possível exceção, por não terem sido encontradas mais 
pesquisas que proporcionem um entendimento mais amplo sobre as dinâmicas envolvidas 
nesta variável especificamente relacionada às coberturas verdes. 
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Tabela 7. Variáveis de desempenho térmico das coberturas e paredes verdes  
Variáveis de 





A maior densidade foliar influencia positivamente (CAMERON; TAYLOR; 
EMMETT, 2014; CHAN; CHOW, 2013; CHEN; LI; LIU, 2013; CHEN; TSAY; 
CHIU, 2017; MONTEIRO et al., 2016; SUSOROVA et al., 2013); 
A maior densidade foliar melhora o isolamento térmico da cobertura 
verde através do sombreamento (TAM; WANG; LE, 2016); 
A maior taxa de evapotranspiração influencia positivamente (CAMERON; 





Em cobertura verde com substrato seco, não há resfriamento por 
evapotranspiração (BEVILACQUA et al., 2015); 
Substrato úmido aumentou a condutividade térmica (LIN et al., 2013; 
PIANELLA et al., 2016); 
O desempenho térmico das coberturas verdes para resfriamento, 
através da evaporação do substrato e da evapotranspiração das plantas, 
depende fortemente da quantidade de água disponível no substrato 




Há variação conforme a zona climática no desempenho de coberturas 
verdes (LIN et al., 2013) e fachadas verdes (SUSOROVA et al., 2013); 
Cobertura verde apresentou efeito de resfriamento no verão, outono e 
primavera, e aquecimento no inverno (PENG; JIM, 2015b) 
Em locais onde a velocidade do vento é baixa, a vegetação (paredes 
verdes em frente a esquadrias abertas) é altamente recomendada para 




Substratos porosos aumentam a capacidade térmica (JIM, 2014); 
Falta de sombreamento na cobertura verde faz com que o conforto 
térmico dependa muito do material do substrato (PÉREZ et al., 2015) 
7 
Sombreamento 
Fachada verde: variações notáveis por conta da insolação, promovendo 
maior resfriamento em paredes com maior insolação do que em 
paredes mais sombreadas que a recebam (JIM, 2015c); 
Cobertura verde é mais úmida com menos insolação (BUCKLAND-NICKS; 




Substratos mais profundos aumentam a capacidade térmica (CHAN; 
CHOW, 2013; JIM, 2014; TAM; WANG; LE, 2016); 
Substratos mais finos (5 cm) são mais suscetíveis à evaporação e 
consequentemente ficam mais secos e quentes (REYES et al., 2016) 
5 
Transpiração 
Em fachada verde, transpiração influenciou em proporções menores do 
que as do sombreamento (HOELSCHER et al., 2016); 
Em fachada verde, transpiração resfriou o ar mais do que 
sombreamento e isolamento térmico (JIM, 2015c) 
Em cobertura verde, a evapotranspiração promoveu resfriamento 
evaporativo que, por sua vez, aumentou a resistência térmica da 
cobertura (OULDBOUKHITINE; SPOLEK; BELARBI, 2014) 
4 
Camada de ar 
A redução de temperatura de uma parede viva com 30 cm de camada 
de ar é maior do que se a camada de ar tiver 15 cm (SAFIKHANI; 
BAHARVAND, 2017); 
Parede verde com camada selada de ar entre esta e a parede possui 
desempenho melhor no resfriamento da parede do que se a camada de 
ar possuir ventilação natural (CHEN; LI; LIU, 2013); 
2 
Isolamento 
térmico da laje 
A adição de uma segunda camada de isolamento térmico de 4 mm não 
auxiliou no desempenho da cobertura verde e inclusive reduziu o 





As afirmações de pesquisas acerca da umidade do substrato são destacáveis por revelarem 
uma lacuna. Em substrato seco, o resfriamento evaporativo não acontece (Tabela 7). Por 
outro lado, em substrato úmido, apesar de haver resfriamento evaporativo, a condutividade 
térmica aumenta (Tabela 7). Desta forma, foi encontrada uma lacuna a respeito do peso de 
ambas as características no resfriamento. Este peso poderia determinar a umidade ideal do 
ponto de vista do desempenho térmico e também auxiliar no entendimento da variação de 
desempenho relacionada à insolação da cobertura verde, que também influencia na 
umidade do substrato (BUCKLAND-NICKS; HEIM; LUNDHOLM, 2016), entre outras variações 
relacionadas. Como a evaporação do substrato e a evapotranspiração das plantas dependem 
fortemente da quantidade de água disponível no substrato e são fenômenos que promovem 
resfriamento (GAGLIANO et al., 2015), é evidente a importância desta característica no 
desempenho global de resfriamento das envoltórias verdes. 
A composição do substrato se torna uma variável de maior importância quando o substrato 
está mais exposto. Pérez et al. (2015) observaram uma cobertura verde de pouco 
sombreamento, com apenas 10% de cobertura por vegetação; esta falta de sombreamento 
faz com que o conforto térmico dependa muito do material do substrato (Tabela 7). Desta 
forma, as variáveis “composição do substrato” e “sombreamento” também influenciam uma 
sobre a outra. 
Sobre a transpiração, seu peso em fachadas verdes de características similares pode ser 
oposto (Tabela 7). Em um estudo em Hong Kong (JIM, 2015c), este fenômeno possui maior 
influência no resfriamento do ar do que sombreamento e isolamento térmico em fachadas 
verdes, enquanto que em outro estudo, na Alemanha (HOELSCHER et al., 2016), é destacado 
o sombreamento com maior influência do que a transpiração. As condições climáticas 
distintas dos dois locais estudados pode explicar a diferença entre os resultados, como a 
insolação recebida pelas duas fachadas verdes. A utilização de diferentes espécies de 
vegetação também pode influenciar na transpiração das mesmas (CAMERON; TAYLOR; 
EMMETT, 2014). Assim sendo, e considerando a análise das demais variáveis de 
desempenho, fica evidente a relação intrínseca e multifacetada entre estas. Isto 
impossibilita a determinação de hierarquia entre as variáveis, visto que a maioria destas 
afeta diretamente o desempenho de outras, podendo uma única variável influenciar 
profundamente o desempenho global e prejudicar seu funcionamento. 
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C. Economia de energia 
Entre as pesquisas encontradas, cerca de 30% mensuram a economia de energia gerada 
pelas envoltórias verdes em relação ao condicionamento ativo (Tabela 8), para resfriamento 
ou aquecimento, predominando o resfriamento. As pesquisas que fizeram observações 
negativas em relação à economia de energia tratam a questão principalmente comentando 
sobre as características que foram classificadas na Tabela 7 como variáveis de desempenho, 
cuja complexidade foi analisada na subseção anterior.  
Algumas das pesquisas com resultados positivos também citaram variáveis que podem 
diminuir a economia de energia, como Pérez et al. (2017), que afirmam que as paredes com 
maior insolação devem receber as envoltórias verdes para que a economia de energia para 
resfriamento seja eficiente. Os resultados da simulação de Mahmoud et al. (2017) variaram 
de 24% a 35% conforme a área de cobertura verde; quanto maior a área de cobertura, maior 
a economia.  
A economia de energia das coberturas verdes apontada pelos estudos da Tabela 8 são em 
relação a uma cobertura convencional de laje impermeabilizada (FOUSTALIERAKI et al., 
2017; MAHMOUD et al., 2017; YANG et al., 2015). Entre os artigos estudados 
especificamente sobre economia de energia, não foram encontrados estudos comparativos 
de coberturas verdes e coberturas mais utilizadas do Brasil, que são as de telhas cerâmicas 
ou de fibrocimento com camada de ar entre estas e a laje, o que caracteriza uma lacuna no 
conhecimento atual. 
Quanto às paredes-controle dos estudos de paredes verdes, o experimento de Djedjig et al. 
era constituído de parede de 20 cm de espessura feita de blocos de concreto; o de Pérez et 
al. era uma parede de blocos cerâmicos alveolares de 30 × 19 × 29 cm, com acabamento de 
gesso internamente e de argamassa de cimento externamente. No de Pan e Chu, não há 
informação sobre o material da parede, apenas o dado de que na parede em questão havia 
uma esquadria que foi selada com duas camadas de placas de gesso de 19 mm, com forro de 
lã de vidro entre elas; é informado também que estes materiais que selaram a esquadria 




Tabela 8. Relação das envoltórias verdes com a economia de energia 
Economia de 





Até 37% de economia anual de energia com parede verde 
(DJEDJIG et al., 2017); 
Até 34% de economia de energia com fachada verde (PÉREZ et 
al., 2017); 
Economia diária de 16% com paredes verdes nos 2 meses 
mais quentes do ano (PAN; CHU, 2016); 
Coberturas 
verdes 
Até 15,2% de economia anual de energia com cobertura verde 
(YANG et al., 2015); 
15,1% de economia anual de energia com cobertura verde 
(FOUSTALIERAKI et al., 2017); 
24% a 35% de economia anual de energia com cobertura 
verde (MAHMOUD et al., 2017); 
Coberturas verdes e cool roofs promovem maior economia e 
benefícios ambientais do que coberturas com grande 
isolamento térmico (GAGLIANO et al., 2015) 
Observações 
Negativas 
O balanço energético das coberturas verdes é complexo e nem sempre resulta em 
economia de energia (MOODY; SAILOR, 2013) 
Sob o ponto de vista da economia de energia com condicionamento ativo, as coberturas 
verdes são preferíveis a coberturas reflexivas no local estudado por Lee, Ryu e Jiang (2015)13. 
A variável responsável por este resultado, destacada pelo estudo, foi a irrigação adequada 
da cobertura verde, enquanto a quantidade de nuvens foi uma variável que reduziu a 
eficiência da cobertura reflexiva (LEE; RYU; JIANG, 2015). Perini e Magliocco (2014) afirmam 
que coberturas verdes são mais eficientes na economia de energia da edificação do que 
vegetação no solo (grama, arbustos e árvores), e destacam a densidade de folhagem como 
principal variável neste desempenho. 
Os resultados coletados sobre economia de energia da Tabela 8 são comparáveis àqueles da 
variação de temperatura do ar interno na relação cobertura verde/parede verde da Tabela 6. 
As paredes verdes aparentam ter desempenho superior das paredes verdes em relação às 
coberturas verdes, apesar destes dados serem de pesquisas diferentes e estas análises 
comparativas serem apenas considerações. A exceção é o resultado de Pan e Chu (2016) da 
Tabela 8, referente a paredes verdes, cuja porcentagem de economia de energia possui valor 
mais próximo ao valor de economia encontrado para as coberturas verdes, também da 
Tabela 8. 
                                                          
13 Apesar de Lee, Ryu e Jiang (2015) concluírem que a cobertura reflexiva é preferível sob o ponto de vista da 
mitigação do clima e da facilidade de manutenção. 
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Analisando os métodos de Pan e Chu (2016), a orientação da parede verde estudada foi 
sudoeste, que em Hong Kong (local do experimento) é a de maior radiação solar. Portanto, a 
orientação da parede não aparenta ser o motivo da discrepância nos resultados. Analisando 
a planta baixa da edificação do experimento, observa-se que o ambiente analisado é de área 
reduzida, com 6,65 m², com outras duas faces inteiras voltadas ao exterior, sendo que uma 
delas, voltada a sudeste, possui esquadria envidraçada. A face da parede verde também 
possui esquadria (PAN; CHU, 2016). Mesmo que duas camadas de placas de gesso de 19 mm 
tenham sido aplicadas nas áreas das esquadrias de modo a isolá-las e uma camada de 19 
mm de placas de espuma de poliestireno tenha sido aplicada em ambas as faces internas das 
paredes expostas (com exceção daquela aonde foi aplicada a parede verde), o isolamento 
pode não ter sido suficiente, o que pode ter influenciado negativamente o resultado. 
Entretanto, além do experimento, Pan e Chu (2016) realizaram simulações computacionais 
do mesmo ambiente sob influência de duas variáveis; uma parede verde similar à do 
experimento e uma cobertura verde. Na simulação, a economia de energia com 
condicionamento ativo da parede verde foi similar à do experimento realizado; porém, a 
economia da cobertura verde simulada foi de apenas metade da economia da parede verde 
existente (PAN; CHU, 2016). 
Desta forma, a economia de energia encontrada por Pan e Chu (2016) é reduzida em relação 
às demais por influência de características atípicas do ambiente analisado em relação às 
outras pesquisas, mas apresenta a proporção de economia entre cobertura verde e parede 
verde similar à média dos resultados das demais pesquisas. 
Discussão 
A quantificação da redução de temperatura observada nesta revisão, bem como a 
quantificação da economia de energia, não podem ser utilizadas como parâmetros para 
grande parte das construções brasileiras. Mais estudos sobre coberturas verdes em que o 
caso-controle seja cobertura cerâmica (em sua diversidade de formatos de telha, cores, etc.) 
ou de fibrocimento sobre laje são necessários no Brasil ou em locais de climas semelhantes 
aos brasileiros, para preencher esta lacuna do conhecimento científico.  
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Outra lacuna relevante é sobre a questão da umidade do substrato, do seu peso no 
resfriamento. A resposta a esta lacuna será complexa, devido à influência que a umidade do 
substrato exerce sobre outras características da envoltória verde também responsáveis pelo 
resfriamento (GAGLIANO et al., 2015) e estas, por sua vez, sofrem grande influência das 
condições climáticas locais (LIN et al., 2013). De acordo com a análise desta revisão, quase 
todas as variáveis de desempenho estão relacionadas com a umidade do substrato, o que 
destaca ainda mais a relevância desta variável. 
Uma variável bastante presente nos artigos aderentes desta pesquisa é em relação às 
diversas características climáticas, visto que os artigos provêm de diferentes locais do globo. 
Isto proporcionou compreensão das dinâmicas de diferentes características climáticas e sua 
influência nas dinâmicas do sistema de envoltória verde. 
As variáveis de desempenho, tanto climáticas quanto das características do sistema de 
envoltória, são diversas e intrinsecamente relacionadas, o que impossibilita o entendimento 
de fenômenos isolados sem que se tenha conhecimento de todas estas variáveis. Por isso, os 
motivos pelos quais as paredes verdes apresentaram redução de temperatura do ar superior 
às coberturas verdes (Tabela 6) são de difícil identificação e podem ser diversos.  
De início, ao analisar as variáveis de desempenho, as variáveis climáticas parecem ter maior 
influência no desempenho das envoltórias verdes, sendo, inclusive, o que alguns autores 
afirmam (PENG; JIM, 2015b). Analisando cada variável, climática ou não, e as relações 
multifacetadas que exercem entre si, ficou evidente que a determinação de hierarquia entre 
estas não é possível e nem prudente. A análise da coerência entre as variáveis é mais 
importante do que a determinação de sua hierarquia, bem como esta ação deve preceder a 
definição da tipologia e características de uma determinada envoltória a ser implantada em 







3.1.2. Influência no conforto acústico14 
A quantidade de vegetação na cidade e sua distribuição podem ser variáveis consideráveis 
na redução de ruídos urbanos, estando as envoltórias verdes incluídas entre estas variáveis. 
No entanto, o assunto ainda é pouco explorado de forma prática e há poucos estudos a 
respeito.  
Este capítulo objetivou investigar o desempenho acústico das envoltórias verdes e sua 
contribuição na redução de ruídos, a fim de esclarecer qual a extensão dos seus benefícios 
no ambiente urbano e também internos à edificação. A investigação discorre sobre de que 
forma ocorre a redução do ruído, quais elementos das envoltórias verdes são responsáveis 
pela redução e sobre quais frequências, e quais as variáveis de desempenho das envoltórias 
verdes na questão acústica. Também é investigada a redução de ruído encontrada pelas 
pesquisas, em decibels, bem como os possíveis motivos para as diferenças encontradas, 
através da comparação dos dados de cada pesquisa. 
A. Introdução à questão da acústica urbana 
As áreas densamente construídas costumam atrair grande tráfego de veículos, o que é sua 
principal fonte de ruído. A morfologia urbana pode afetar o nível sonoro de tráfego nas 
cidades, não só no aspecto de aumento da quantidade de veículos, mas também na 
densidade construída e traçado das ruas, que podem aumentar a reverberação 
(MARGARITIS; KANG, 2016). A quantidade de vegetação na cidade e sua distribuição 
uniforme ao longo das ruas podem ser variáveis consideráveis na redução do ruído 
(MARGARITIS; KANG, 2016). Quanto ao ruído de tráfego em si, segundo Lacasta et al. (2016), 
um sistema de vegetação vertical apresentou resultados que superaram em até 4dB as 
barreiras refletivas de ruído de tráfego em uma estrada, na redução de ruído por absorção e 
reflexão sonora. Isso demonstra o potencial do recurso vegetativo no ambiente urbano, para 
conforto acústico interno e externo às edificações. 
B. Redução da reverberação 
                                                          
14 Esta seção resultou em um artigo de congresso (MONTANARI; LABAKI, 2017b). 
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Segundo Kim, Yang e Kang (2014), o tempo de reverberação longo pode causar ou ampliar o 
incômodo por conta de ruídos, o que demonstra a importância de absorver ou dispersar a 
energia sonora. Muitos pátios urbanos possuem este problema por estarem cercados por 
edificações, o que pode justificar o fato de haver mais de um artigo sobre o desempenho 
acústico de pátios urbanos. 
Azkorra et al. (2015) e Wong et al. (2010) mediram o tempo de reverberação de parede 
verde dentro de câmaras de reverberação e encontraram diminuição considerável do tempo 
de reverberação, com resultados equivalentes entre as pesquisas (coeficiente de absorção 
médio de Wong et al. e de Azkorra et al.: 0,4). Ambas pesquisas utilizaram paredes verdes 
com substrato. A simulação de Kim, Yang e Kang (2014) de uma parede verde apresentou 
redução de 81% da reverberação. A redução da reverberação aumenta conforme aumenta a 
frequência do som e a cobertura da vegetação (AZKORRA et al., 2015; WONG et al., 2010a). 
C. Frequências 
Quanto à redução de ruído, a vegetação é mais eficiente na redução de frequências altas do 
que das baixas (PÉREZ et al., 2016; WONG et al., 2010a). Além da redução por absorção, a 
vegetação também dispersa as altas frequências. As árvores podem distribuir as frequências 
altas a maior extensão de espaço em um cânion urbano, devido às propriedades de difusão e 
reflexão das copas das árvores (JANG et al., 2015). Segundo Azkorra et al. (2015), Jang et al. 
(2015) e Wong et al. (WONG et al., 2010a), a redução de ruído de baixas frequências em 
envoltórias verdes se deve à absorção do substrato; enquanto isso, a vegetação reduz o 
ruído de frequências altas, mas com menos eficiência devido à dispersão do som.  
A vegetação exerce influência sobre o substrato e pode afetar a absorção do mesmo por ser 
uma barreira prévia ao som (DING; VAN RENTERGHEM; BOTTELDOOREN, 2013); os autores 
afirmam que, no substrato, a absorção de frequências baixas não foi alterada, enquanto 
aumentou a absorção das frequências médias e reduziu a absorção das altas. Como a 
pesquisa avaliou apenas a absorção no substrato, a própria vegetação pode ter causado 
dispersão das frequências altas ou absorção, conforme visto anteriormente. A densidade e 
tamanho das folhas são variáveis que devem também ser observadas, pois a maior 
densidade e maior tamanho das folhas podem aumentar a dispersão de energia sonora não 
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só das frequências altas, como também das relativamente mais baixas, segundo Yang, Kang 
e Cheal (2013).   
D. Coberturas verdes 
As coberturas verdes foram menos analisadas em avaliações acústicas do que as paredes 
verdes, não superando 35% das pesquisas encontradas sobre o tema. O benefício das 
coberturas verdes é mais notável em coberturas de edificações mais baixas, por estarem 
mais próximas às fontes de ruído (BERARDI; GHAFFARIANHOSEINI; GHAFFARIANHOSEINI, 
2014).  
A inclinação da cobertura é um fator que pode exercer grande influência; segundo simulação 
de Van Renterghem et al. (2013), a cobertura com inclinação de aproximadamente 27% 
reduziu os ruídos de tráfego em 7,5 dB, enquanto a cobertura horizontal reduziu 2,4 dB, 
estando ambas coberturas a 19 metros do chão. Quanto aos valores encontrados, a 
simulação não considerou aberturas ao longo das fachadas das edificações, o que diminuiria 
os valores de redução (VAN RENTERGHEM et al., 2013). Portanto, a proporção entre os dois 
valores é a informação mais relevante neste caso. De qualquer forma, os locais das fontes de 
ruído devem ser observados, bem como os ângulos com os quais os ruídos atingem as 
edificações, já que a morfologia urbana pode influenciar na sua reverberação, como visto 
anteriormente. 
Na cobertura verde do experimento de Van Renterghem e Botteldooren (2014) foi 
encontrado baixo coeficiente de absorção para as frequências baixas. Yang, Kang e Cheal 
(2013) encontraram resultado similar. Para isolamento acústico da edificação, Galbrun e 
Scerri (2017) constataram através de experimento que uma cobertura verde extensiva leve é 
adequada, sendo que o aumento da espessura do solo, da camada de drenagem ou da 
vegetação não promoveu melhoria significativa no desempenho de isolamento acústico. 
Demais fatores de influência no desempenho de coberturas verdes são apresentados a 
seguir. 
E. Fatores de influência no desempenho 
Diversos fatores influenciam no desempenho acústico das envoltórias verdes. Wong et al. 
(WONG et al., 2010a) apontam os painéis das paredes verdes (estrutura, materiais e 
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dimensões), o substrato (espessura, composição e umidade) e a variedade de espécies como 
fatores de impacto. Além destes, Azkorra et al. (2015) também citam a extensão de 
implantação, bem como o formato e localização da envoltória em relação à fonte do ruído, 
que serão comentados mais adiante. Todos os fatores estão apresentados na Tabela 9. As 
observações especificamente sobre coberturas verdes estão assim discriminadas na tabela, 
visto que a quantidade de estudos a respeito das coberturas verdes é menor; as demais 
observações referem-se a estudos realizados com paredes verdes, com exceção do estudo 
de Yang, Kang e Cheal (2013) que se refere à vegetação de coberturas e paredes verdes. 
Tabela 9. Variáveis de desempenho das envoltórias verdes quanto ao comportamento acústico 
Variáveis de 
desempenho Principais observações 
Densidade de 
folhagem 
Diferentes espécies apresentaram diferentes resultados, mas os motivos estão 
relacionados com a densidade de cobertura da vegetação (YANG; KANG; CHEAL, 
2013); 
Quanto maior a cobertura por folhagem, maior a absorção sonora (WONG et al., 
2010a); 
O coeficiente de absorção das plantas depende principalmente da densidade de 
área e do ângulo de orientação da folha (AZKORRA et al., 2015); 
A vegetação cuja densidade de folhagem varia conforme a época do ano pode 
apresentar variações de desempenho acústico (LACASTA et al., 2016); 
Em cobertura verde, a absorção sonora reduziu com a adição de vegetação no 
substrato e estabilização das plantas (CONNELLY; HODGSON, 2015); 
Quando o som atinge o substrato abaixo das plantas, a umidade destas aumenta 
o atrito e, por consequência, a absorção sonora do sistema (DAVIS et al., 2017) 
Composição do 
substrato 
Os substratos de baixa densidade são mais eficientes na absorção de ruído 
(LACASTA et al., 2016); 
Cobertura verde: a absorção aumentou com a maior quantidade de conteúdo 




5 cm de espessura do solo apresentam absorção acústica significativa e de 5cm 




A absorção é reduzida com umidade no solo, de 0.9 pra 0.6 (AZKORRA et al., 
2015), especialmente nas frequências média e alta (YANG; KANG; CHEAL, 2013); 
Cobertura verde: a absorção diminuiu com o aumento da umidade (CONNELLY; 
HODGSON, 2015); 
Cobertura verde: a comparação do substrato seco e molhado pode ter diferença 
de até 10dB no isolamento acústico (VAN RENTERGHEM; BOTTELDOOREN, 2014) 
Estrutura e 
materiais 
Possuem impacto no desempenho acústico das paredes verdes (WONG et al., 
2010a); 
A vedação das peças de polietileno que compõem as paredes verdes contribui 
com o isolamento acústico da edificação (PÉREZ et al., 2016). 
Dimensões da 
implantação 
Possuem impacto no desempenho acústico das paredes verdes (AZKORRA et al., 
2015; WONG et al., 2010a) 
Formato Possui impacto no desempenho acústico das paredes verdes (AZKORRA et al., 2015) 
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Quando a vegetação é apenas trepadeira do tipo hera (Hedera helix) cobrindo uma parede, a 
atenuação sonora é limitada; segundo Kim, Yang e Kang (2014), a hera atenuou 1,3 dB 
enquanto a parede verde simulada no mesmo local chegou a 9,3 dB. A hera em questão 
possuía 10 cm de espessura, constituída apenas por folhas, enquanto a parede verde possuía 
20 cm de substrato poroso, sem vegetação (sem módulos). Por outro lado, Lacasta et al. 
(2016) afirmam que na comparação entre uma parede com vegetação e outra sem, a 
diferença de desempenho com vegetação é significativa; porém, o experimento de Lacasta 
et al. considerou a parede sem vegetação desprovida também das peças modulares de 
polietileno com o substrato, o que não permite avaliar o desempenho da vegetação 
isoladamente. Pérez et al. apresentou resultados mais próximos dos de Kim, Yang e Kang, 
com redução de 1 a 3 dB para 20 a 30 cm de vegetação, destacando que outros fatores 
(composição, densidade e espessura do substrato, etc.) devem ser levados em conta. 
Wong et al. afirmam que a absorção sonora aumenta quanto maior for a cobertura da 
folhagem (Tabela 9). No entanto, observando sua tabela com os coeficientes de absorção 
sonora para 43%, 71% e 100% de cobertura vegetativa para diferentes frequências, os 
coeficientes diminuem em 83% dos casos conforme o aumento da cobertura da folhagem. O 
que pode explicar a diminuição é a variação do ângulo de orientação da folha, como foi 
citada por Azkorra et al. (Tabela 9).  
A sugestão da autora para este resultado de Wong et al., levando em conta o que foi 
observado por Azkorra et al., é de que a cobertura vegetativa densa pode aglomerar as 
folhas de modo que não fiquem perpendiculares à fonte de ruído. Além disso, a estrutura de 
madeira da parede verde ficou mais exposta nos casos de menor cobertura de folhagem, o 
que também pode ter influenciado na absorção (Figura 7).  
Pérez et al. (2016) destacaram a importância do substrato ao comparar o desempenho 
acústico de paredes verdes com e sem substrato. Van Renterghem (2013) sugere que o 
aumento da umidade do substrato em paredes verdes pode ter menos influência na 
absorção sonora do que nos casos de coberturas verdes, mas reforça a necessidade de mais 




Figura 7 – Experimento sobre o coeficiente de absorção sonora (0%, 43%, 71% e 100% de cobertura 
vegetativa) 
 
Fonte: Wong et al. (2010, p. 414) 
A estrutura e materiais utilizados em uma parede verde podem influenciar não só na 
absorção de ruído, mas também no isolamento acústico (AZKORRA et al., 2015). Pérez et al. 
(2016) afirmam que, para efeito de isolamento acústico da edificação, pequenas fissuras 
entre as peças de polietileno podem causar grandes efeitos no isolamento global. 
 
F. Redução do ruído 
A quantificação da redução de ruído realizada pelas pesquisas está organizada na Tabela 10. 
O coeficiente de absorção sonora apresentado consiste em uma média das reduções a 
baixas, médias e altas frequências das pesquisas, cuja proporção foi comentada 
anteriormente. 
A primeira observação fundamental para o entendimento dos resultados da Tabela 10 é a de 
que as maiores reduções de ruído (dB) coincidem com o fato das fontes de ruído serem 
próximas às envoltórias verdes. A primeira exceção é a parede verde constituída apenas de 
vegetação, de Kim, Yang e Kang, que apresenta redução mais baixa (Tabela 10); porém, 
Wong et al. (2010) conclui em seus experimentos que a maior redução de ruídos se deve à 
propriedade de absorção dos substratos, visto que a absorção da vegetação é baixa devido à 
dispersão do som que ela causa. A segunda exceção é a cobertura verde inclinada, que 
apresenta redução mais alta (Tabela 10); porém, conforme visto anteriormente no tópico 
das coberturas verdes, uma variável não considerada neste experimento pode resultar em 
valores de redução mais baixos, que seria considerar as aberturas ao longo das fachadas das 
edificações (isto diminuiria os valores de redução) (VAN RENTERGHEM et al., 2013). 
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Tabela 10. Redução de ruído de envoltórias verdes 















1,3 0,16 Sim simulação (KIM; YANG; KANG, 2014) 
Parede verde 
(apenas substrato) 
9,3 0,67 Sim simulação (KIM; YANG; KANG, 2014) 









5 a 10 
0,40 
Sim experimento (WONG et al., 2010a) 
15 Sim experimento (AZKORRA et al., 2015) 
Cobertura verde 
horizontal 2,4 0,48 Não simulação 
(VAN 
RENTERGHEM 
et al., 2013) 
Cobertura verde 
inclinada (27%) 7,5 0,48 Não simulação 
(VAN 
RENTERGHEM 
et al., 2013) 
Excetuando estes casos, as menores reduções de ruído da Tabela 10 são os resultados de 
Jang et al. (JANG et al., 2015) e Jang, Kim e Jeon (2015). Jang et al. avaliaram a influência de 
uma parede verde na redução do ruído de tráfego, cuja fonte é indireta por decorrer de uma 
linha de 39 metros de extensão e cerca de 7 metros distante da parede verde. Jang, Kim e 
Jeon também utilizaram uma fonte linear de ruído. Enquanto isso, as pesquisas com as 
fontes de ruído próximas (Tabela 10) apresentaram distância de 1 a 1,5 metro da envoltória 
verde em questão, em simulação ou experimentos in loco ou de laboratório. 
Assim sendo, é possível observar também que, aparentemente, a contribuição das 
envoltórias verdes para o conforto acústico externo urbano é em geral limitado, a menos 
que as envoltórias verdes sejam posicionadas de tal forma/posição que recebam os ruídos 
diretamente, aumentando, assim, sua eficiência. De acordo com Wong et al. (WONG et al., 
2010a), se o objetivo de uma parede verde for apenas acústico, outros recursos mais 
econômicos deveriam ser escolhidos como argamassas ou gesso acartonado, devido ao alto 
custo de instalação e manutenção de uma parede verde. De qualquer forma, os 
experimentos e simulações disponíveis no momento atual são muito diferentes entre si, 
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dificultando o conhecimento da real contribuição acústica das envoltórias verdes (AZKORRA 
et al., 2015). Por isso, são necessários mais estudos sobre o tema para que aspectos do 
desempenho quantitativo e suas variáveis sejam melhor esclarecidos. 
Discussão 
No momento atual, a quantidade de artigos sobre a acústica das envoltórias verdes não é 
suficiente para estabelecer padrões que auxiliem na determinação de sua contribuição 
acústica, o que se deve ao fato dos experimentos e simulações serem muito diferentes entre 
si (AZKORRA et al., 2015). De qualquer forma, as pesquisas tornam evidente a contribuição 
das envoltórias verdes com a melhoria da acústica das cidades e das edificações. Novos 
estudos são necessários para melhor esclarecer aspectos do desempenho quantitativo e 
suas variáveis. 
Diferentemente do que foi observado nos outros capítulos, as condições climáticas não 
foram citadas como variável de desempenho, muito menos como uma variável considerável. 
As condições climáticas dos locais dos experimentos não são sequer citadas, pois não 
constituem uma variável, ao menos no conhecimento científico atual.  
Para determinar qual tipo de envoltória verde mais influencia no conforto acústico, entre 
paredes e coberturas verdes, é necessário avaliar o local no qual se pretende implantar a 
envoltória, para que se levem em conta os locais das principais fontes de ruído de forma que 
as envoltórias recebam os ruídos da forma mais direta possível. Esta sugestão é feita pela 
presente pesquisa a partir dos estudos que mostraram a maior eficiência na atenuação de 
ruído quando a fonte de ruído está direcionada direta e perpendicularmente à envoltória 
verde, como Azkorra et al. (2015), Kim, Yang e Kang (2014) e Wong et al. (2010).  
Outra observação relevante é a respeito da pesquisa de Wong et al. sobre a absorção 
sonora. Seus resultados sugerem que a influência da vegetação pode ser superada por 
materiais como a madeira nesta questão, o que pode significar que o uso de materiais como 
a madeira é mais adequado no caso em que a prioridade de uma envoltória verde seja 
principalmente acústica (além da questão econômica, como foi comentado pelos autores). 




3.1.3. Influência na retenção e qualidade da água do escoamento15 
As coberturas verdes em edificações influenciam diferentes aspectos da sustentabilidade. 
Uma parte considerável do interesse de pesquisas sobre coberturas verdes se direciona aos 
aspectos de retenção e qualidade de águas pluviais, cuja relevância como técnica de low 
impact development (LID) é destacável. No entanto, variações de desempenho ocorrem 
conforme a composição do sistema, resultando na insuficiência da função esperada.  
Este capítulo tem o objetivo de apresentar as variações de desempenho que a cobertura 
verde pode apresentar na redução e qualidade do volume de escoamento. Apenas as 
coberturas verdes são analisadas nesta seção, por não terem sido encontrados estudos 
relevantes sobre envoltórias verdes verticais relacionados ao assunto. 
Para tal, a pesquisa se estrutura em dois grandes tópicos: a retenção do volume de 
escoamento e a qualidade do mesmo, que foram considerados aspectos-chave para 
apresentação das variações de desempenho. Em seguida, o material resultante desta 
investigação bibliográfica é analisado criticamente como um todo nas discussões, através de 
cruzamento de dados e apresentação de diretrizes possíveis de acordo com o conhecimento 
científico atual. 
A. Introdução à problemática das águas pluviais em ambiente urbano 
As infraestruturas verdes são um instrumento significativo no desenvolvimento sustentável 
das cidades, com impacto em escala urbana e da edificação. Trata-se de alternativas à 
infraestrutura comum de transporte de escoamento, para redução dos impactos da rápida 
urbanização (PREGNOLATO et al., 2016).  
O LID (low impact development) compreende tecnologias de infraestrutura verde para 
gestão de águas pluviais que reduzam o impacto da urbanização nos processos hidrológicos. 
A influência das técnicas de LID é considerável principalmente em áreas urbanas densas, 
com pouca permeabilidade de solo (SCHMITTER et al., 2016). Estas áreas são muito 
vulneráveis a enxurradas quando há grandes precipitações, por não permitirem infiltração 
                                                          
15 Esta seção resultou em um artigo de congresso (MONTANARI; LABAKI, 2017c). 
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da água, aumentando o volume de água na infraestrutura de transporte de escoamento para 
além da capacidade máxima. 
O investimento em gestão urbana de risco de inundação costuma obter um custo-benefício 
muito maior do que investimentos em infraestrutura de transporte de escoamento 
(PREGNOLATO et al., 2016). A gestão, segundo os autores, consiste em uma série de 
estratégias que visam à melhoria da resiliência urbana à inundação, como as SUDS 
(sustainable urban drainage systems), que utilizam processos naturais para aumentar a 
retenção e infiltração da água.  
As coberturas verdes constituem-se em uma estratégia de LID e de SUDS que auxilia tanto na 
retenção de água, quanto na retenção de poluição urbana difusa que provêm de veículos, 
indústrias, etc. (SPEAK et al., 2014). Porém, as variáveis do sistema de uma cobertura verde 
são diversas; dependendo de diversos fatores, seu impacto na redução do volume de 
escoamento ou na melhoria da qualidade deste, por exemplo, pode ser positivo ou negativo 
(HARPER et al., 2015). 
B. Retenção de água 
A capacidade de retenção de água de uma cobertura verde é influenciada, de acordo com 
Hakimdavar et al. (2016), pela precipitação pluviométrica local, umidade do substrato e a 
capacidade máxima de retenção de água do substrato. Diversos aspectos estão relacionados 
a cada um destes tópicos, como a transpiração do substrato, evapotranspiração, espessura e 
composição do substrato e da camada de drenagem, tipo de vegetação, entre outros 
apresentados a seguir. 
A composição do substrato deve envolver minimamente constituintes orgânicos e ser 
principalmente formada por materiais inorgânicos, como perlita, vermiculita, areia e tijolo 
moído, o que objetiva obter um substrato de baixa densidade, com o mínimo de nutrientes e 
estável (VIJAYARAGHAVAN; JOSHI, 2015).  
Alguns autores consideram limitada a capacidade de absorção de água desta composição e 
exploram diferentes materiais, que possam otimizar o desempenho da absorção de água no 
substrato, conforme descrito na Tabela 11. 
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A respeito do gel de poliacrilamida (Tabela 11), não foram encontrados estudos sobre o 
auxílio na retenção de água pluvial; os estudos apenas exploram seus efeitos de absorção de 
umidade para a resistência das plantas durante a seca. Portanto, não é sabido se esta 
absorção acontece em volume significativo para o objetivo de redução do volume de 
escoamento. 
Tabela 11. Desempenho de absorção dos materiais 










Positivo (40% de biochar no substrato: 74% de 
redução no escoamento) 
Cao et al. (2014) 
Positivo, porém com variações de desempenho entre 
experimentos interno e externo (externo mais 
eficiente, interno não eficiente). Requer mais estudos. 




Positivo (voltado à melhoria da resistência das plantas 
durante a seca) 
Young; Cameron; 
Phoenix (2017); Savi et 
al. (2014); Young et al. 
(2014) 
A espessura do substrato é uma variável de impacto questionável, com diferentes resultados 
nos artigos pesquisados. Segundo Lee, Lee e Han (2015), a maior espessura do substrato é 
proporcional à sua maior capacidade de retenção de água. De acordo com Chui, Liu e Zhan 
(2016), é mais rentável financeiramente ampliar a espessura do substrato, ampliando a 
capacidade de retenção, do que ampliar a área de cobertura verde. Elliott et al. (2016) 
encontraram maior variação sazonal na retenção de uma cobertura verde de espessura 3 
cm, em Nova York, comparando com uma cobertura de 10 cm que não apresentou variações 
significativas conforme a estação do ano. 
Em contrapartida, o experimento de Versini et al. (2015) demonstrou o mesmo desempenho 
de substratos de 3 e 15 cm de espessura em eventos de alta precipitação, com o mesmo 
volume de escoamento e pico de descarga deste. Houve diferença apenas com eventos de 
menor precipitação, em que o substrato mais espesso produziu menor escoamento.  
A irrigação da cobertura verde influencia negativamente a capacidade de retenção de água 
pluvial, por aumentar a umidade do substrato (VOLDER; DVORAK, 2014). Quanto menor a 
umidade do substrato antes de um evento de chuva, maior a capacidade de retenção de 
água e atraso na liberação do escoamento (LEE; LEE; HAN, 2015; SCHMITTER et al., 2016; 
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VOLDER; DVORAK, 2014). Em climas quentes e secos com chuvas mais escassas, o interesse 
maior está em manter a umidade do solo para que as plantas possam sobreviver a longos 
períodos sem chuva ou irrigação; este objetivo é alcançado, segundo Volder e Dvorak (2014), 
com maior densidade de plantas, o que diminui a radiação e aquecimento do solo e aumenta 
a camada de ar acima do solo, reduzindo a evaporação.  
A evapotranspiração nas coberturas verdes é considerada, nos estudos analisados, como a 
transpiração tanto das plantas, como do solo. A influência das plantas pode representar de 
20% a 48% da perda total de água por evaporação, dependendo do tipo de planta, estação 
do ano e disponibilidade de água (VOYDE; FASSMAN; SIMCOCK, 2010).  
De acordo com o experimento de Wong e Jim (2015) realizado em Hong Kong, a 
evapotranspiração é elevada principalmente através da radiação solar e velocidade dos 
ventos. Entretanto, outros estudos não citaram especificamente a velocidade dos ventos 
como fator influenciador, e sim condições climáticas.  
A drenagem da cobertura verde é um fator que afeta a evapotranspiração, por reduzir a 
umidade do substrato. De acordo com um experimento realizado por Zaremba, Traver e 
Wadzuk (2016) na Pensilvânia, Estados Unidos, a evapotranspiração é significativamente 
maior sem drenagem: houve redução do escoamento na cobertura verde não drenada em 
relação à drenada. Poe, Stovin e Berreta (2015) também constataram que a 
evapotranspiração é maior quando a umidade do substrato é alta, e consideraram como 
influências-chave para a evapotranspiração a umidade antecedente do substrato e o clima 
(temperaturas mais altas). A influência da composição do substrato e o tratamento da 
vegetação também são significativas. 
Quanto menor a inclinação da cobertura, maior a retenção de água (MORUZZI; MOURA; 
BARBASSA, 2014), o que influencia também na evapotranspiração. 
A escolha da vegetação influencia no desempenho da retenção de água, conforme Tabela 
12. 
Na comparação de uma cobertura verde comum extensiva e uma cobertura idêntica sem a 
vegetação, apenas com o substrato, a retenção de água da cobertura vegetada é maior, de 
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acordo com Beecham e Razzaghmanesh (2015). O estudo apresentou uma média de 73% de 
retenção em coberturas vegetadas e 48% em coberturas não vegetadas. 
Tabela 12. Influência do tipo de vegetação no desempenho da retenção de água 
Tipo de 
vegetação Comportamento Consequência Referências-chave 
Folhagem densa  
Previne a evaporação de 
água presente no substrato, 
mantendo sua umidade* 
Redução da quantidade de 
água que pode ser retida 




Lundholm et al. 
(2010); 
Whittinghill et al. 
(2014b)   
Intercepta a água pluvial 
antes que esta alcance o 
substrato 










Não cobre totalmente o 
substrato, o que permite 
maior evaporação da água 
do substrato 
Menor volume de 
escoamento 







subterrânea entre espécies 
(não comprovado) 
Retenção maior de água 
em comparação com 
monoculturas 
Lundholm et al. 
(2010) 
*característica desejável em climas quentes e secos (VOLDER; DVORAK, 2014). 
Comparando uma cobertura verde extensiva com um telhado comum de fibrocimento, o 
volume de escoamento alcança uma redução média de 62%, de acordo com experimento de 
Tassi et al. (2014) realizado em Santa Maria, Brasil, por 17 meses. As variáveis observadas 
que afetaram o desempenho foram as condições climáticas e umidade antecedente do 
substrato.  
As coberturas verdes retêm menos água do que pavimentações permeáveis, de acordo com 
Jato-Espino et al. (2016) e Chui, Liu e Zhan (2016). Entre as duas práticas de LID, a mais 
rentável financeiramente é a pavimentação permeável, sendo a estratégia mais indicada em 
locais onde a gestão de águas pluviais seja o principal objetivo (CHUI; LIU; ZHAN, 2016).  
Um estudo de simulação de Masseroni e Cislaghi (2016) para a bacia de Seveso, região de 
urbanização densa no norte da Itália, estimou que o atraso do escoamento aumentaria em 
30% e a redução do escoamento seria de 35%, considerando que 100% das coberturas 
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tivessem esse recurso. Em outro estudo resultante de simulação feito por Pregnolato et al. 
(2016) em Newcastle, Reino Unido, estimou-se que coberturas verdes poderiam reduzir o 
volume de escoamento da cidade em até 22%, considerando 100% das coberturas com este 
recurso. Como esta não é uma opção realista em uma cidade já estabelecida, principalmente 
por questões de custo, os autores comentam que a infraestrutura verde urbana também é 
uma alternativa que além de reduzir o risco de inundações, proporciona bem-estar, 
biodiversidade e efeito de resfriamento. 
Walsh et al. (2016) afirmam que coberturas verdes, jardins de chuva e espaços verdes em 
geral têm importância na biodiversidade, no aspecto de conectividade de habitats. Um 
aspecto destacado no estudo é o de fornecimento de água para irrigação das demais áreas 
vegetadas, o que também é citado por outros artigos como possível uso do escoamento. 
O desempenho de retenção de água ao longo do tempo foi avaliado em experimento de De-
Ville et al. (2017). No caso analisado, não houve declínio no desempenho ao longo de cinco 
anos de funcionamento do sistema. 
Pelas questões apresentadas sobre o impacto da cobertura verde, a maioria dos autores 
comenta sobre a importância da combinação das coberturas verdes com outras estratégias 
de infraestrutura verde, de LID ou de SUDS (LIU; BRALTS; ENGEL, 2015; NAWAZ; MCDONALD; 
POSTOYKO, 2015; SCHMITTER et al., 2016; VERSINI et al., 2016), tanto para quantidade 
quanto para a qualidade do escoamento. Alguns autores comentam o fato de as coberturas 
verdes não serem uma solução completa para o escoamento urbano, por não 
proporcionarem infiltração de água no solo, apesar de seus benefícios ambientais 
contribuírem de outras formas (NAWAZ; MCDONALD; POSTOYKO, 2015). 
Apesar das diversas variáveis de desempenho, a variável climática não apresenta grandes 
variações no desempenho de retenção de águas pluviais no estudo de Viola, Hellies e Deidda 
(2017). O índice de retenção para cinco diferentes condições climáticas simuladas, de 
diferentes partes do globo, variou de 0,47 a 0,53 (em 90 mm de profundidade do solo) e de 
0,54 a 0,59 (em 450 mm de profundidade do solo) (VIOLA; HELLIES; DEIDDA, 2017). Estes 




C. Qualidade da água 
Na análise da qualidade da água do escoamento, três aspectos são considerados: poluição 
por metais, poluição por nutrientes e alcalinidade, sendo algumas vezes citada também a 
quantidade de sólidos suspensos.  
A melhoria da qualidade da água pelas coberturas verdes é um assunto controverso. Muitos 
experimentos comprovaram a eficácia de coberturas verdes em filtrar metais presentes nas 
águas pluviais (MACAVOY et al., 2016; VIJAYARAGHAVAN; JOSHI, 2014; VIJAYARAGHAVAN; 
RAJA, 2014; ZHANG et al., 2015) e neutralizar o pH (KOK et al., 2016; VIJAYARAGHAVAN; 
JOSHI, 2014; VIJAYARAGHAVAN; RAJA, 2014; ZHANG et al., 2015). No entanto, a cobertura 
verde também pode ser fonte de nutrientes ou até mesmo metais, de forma moderada ou 
considerável, dependendo de sua composição. 
Alguns autores comentam sobre ineficácia a longo prazo e ineficiência na filtragem de 
metais, conforme alguns aspectos da cobertura verde, descritos na Tabela 13. A poluição 
maior do escoamento se encontra em fases iniciais, sendo que em fases avançadas esta 
pode depender da variável da poluição atmosférica.  
Tabela 13. Liberação de metais da cobertura verde ao longo do seu ciclo de vida 
Liberação de metais Fator determinante Referências 
Retenção de metais estável a longo prazo - (não houve variação 
entre espessuras de 6 e 
16 cm) 
Seidl et al. (2013) 
Acúmulo de metais coletados começa a ser 




Speak et al. (2014) 
Aumenta quanto maior for a espessura do 
substrato 
Quantidade de solo que 
acumula e libera 
poluentes (sugestão da 
pesquisa) 
Razzaghmanesh; 
Beecham; Kazemi (2014) 
Poluição inicial é maior, com redução 
gradual 
-  Vijayaraghavan; Joshi 
(2015); MacAvoy et al. 
(2016) 
Poluição inicial é maior, com redução 
gradual 
- (não houve variação 
conforme temperatura) 
Buffam; Mitchell; 
Durtsche (2016);  
 
Os nutrientes liberados no escoamento, caso sejam excessivos, aumentam o risco de 
eutrofização nos rios e lagos (HARPER et al., 2015). Entre os nutrientes que podem causar 
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eutrofização, destacam-se o fósforo/fosfato e o nitrogênio (HARPER et al., 2015; 
KARCZMARCZYK; BARYŁA; BUS, 2014; MALCOLM et al., 2014). Para prevenir a liberação 
destes pelo escoamento, deve-se fazer a gestão de nutrientes, utilizando o mínimo 
necessário (CLARK; ZHENG, 2014; WHITTINGHILL et al., 2016). 
Uma variável notável na qualidade da água do escoamento é a temperatura, observada por 
Buffam, Mitchell e Durtsche (2016). O escoamento apresentou quantidade de elementos 
bioativos como fósforo, cálcio, carbono e nitrogênio significativamente maior no verão, em 
relação ao inverno, com alguns elementos tendo sua quantidade até quatro vezes maior. 
Segundo os autores, isto sugere que dinâmicas internas da cobertura verde são influenciadas 
pela temperatura e que isto pode influenciar mais na qualidade do que a absorção das 
plantas. As variações sazonais do local estudado são altas, com temperatura máxima de 4°C 
no inverno e 31°C no verão. Conforme Bueno et al. (2012), há variações no metabolismo das 
plantas conforme a temperatura. Sendo assim, a variação de desempenho encontrada por 
Buffam, Mitchell e Durtsche pode estar mais relacionada à própria atividade metabólica da 
planta do que à mineralização microbial do conteúdo orgânico, como os autores sugerem. 
As pesquisas que comparam o conteúdo do volume de escoamento de coberturas verdes 
com o de coberturas comuns ou de substrato sem vegetação, em geral apontam as 
coberturas verdes com desempenho superior; um exemplo é a conclusão de Beecham e 
Razzaghmanesh (2015) sobre a comparação de coberturas verdes com coberturas que 
possuem apenas substrato sem vegetação. Segundo Seidl et al. (2013), em seu estudo que 
comparou o conteúdo do volume de escoamento de uma cobertura verde e de uma 
cobertura sem vegetação nem substrato, a cobertura verde concentrou mais fosfato, 
carbono e nitrogênio, mas a quantidade de metais foi menor especialmente em substratos 
de maior espessura.  
Da mesma forma que há estudos sobre materiais que possam otimizar a retenção de água 
das coberturas verdes, há também estudos sobre a capacidade de retenção de poluentes de 
diferentes materiais (Tabela 14). Por vezes, os mesmos estudos avaliam ambas 
características a respeito de um material.  
A respeito do volume de precipitação, MacAvoy et al. (2016) observaram que este não 
interfere na quantidade de nutrientes e sólidos suspensos presente no volume de 
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escoamento. Buffam, Mitchell e Durtsche (2016) afirmaram que a concentração de alguns 
elementos tende a ser menor durante eventos de chuva mais longos, principalmente se 
acontecerem após período seco, mas que, mesmo assim, a diferença não é significativa. 
A respeito da alcalinidade, todas as pesquisas investigadas apresentaram resultados 
similares, tendo demonstrado a capacidade da cobertura verde em neutralizar o pH 
significativamente, através da diminuição da acidez. O benefício ambiental desta 
característica é significativo, principalmente em cidades de expressiva atividade industrial 
(VIJAYARAGHAVAN; JOSHI, 2015). O pH é mais ácido apenas quando se trata de escoamento 
proveniente de práticas de agricultura urbana (WHITTINGHILL et al., 2016). 
Tabela 14. Desempenho de diferentes materiais na qualidade do escoamento da cobertura verde 
Material Desempenho Referências 
Biochar (biomassa 
carbonizada) 
Grandes variações de desempenho na 
retenção de nutrientes conforme o tipo 
de biochar (requer estudos futuros) 
Kuoppamäki et al. (2016) 
Espuma de polietileno Redução de sólidos suspensos; leve 
aumento na quantidade de nitrato 
(espuma na base do substrato) 
MacAvoy et al. (2016) 
Concreto aerado 
autoclavado (AAC) 
decorrente de demolição 
Retém fósforo; libera outras substâncias, 
incluindo metais (AAC na camada de 
drenagem) 
Karczmarczyk; Baryla; Bus 
(2014) 
Tipos de pedra Podem ser fontes de metais pesados Alsup; Ebbs; Retzlaff (2010) 
Vegetação Podem influenciar positivamente ou 
negativamente na liberação de metais 
Alsup; Ebbs; Retzlaff (2010) 
 
Todos os artigos analisados constataram que o escoamento tem grandes limitações para uso 
como água potável sem tratamento complementar. Por isso, alguns autores concluem seus 
artigos com recomendações de que essa água seja utilizada para irrigação de demais jardins 
ou para reuso em vaso sanitário16.  
Não foram encontrados estudos sobre a adequação da água de escoamento das práticas de 
agricultura urbana em coberturas de edificações para irrigação. Isto seria uma informação 
relevante pela quantidade de metais e nutrientes destas práticas ser mais alta do que de 
uma cobertura verde comum (WHITTINGHILL et al., 2016). 
                                                          
16 Sobre o reuso do escoamento, os estudos de Razzaghmanesh, Beecham e Kazemi (2014) e Beecham e 
Razzaghmanesh (2015) classificaram o escoamento conforme normas de qualidade de água, com resultados 
positivos para reuso com irrigação e vaso sanitário.  
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A maioria dos autores não considera a qualidade limitada do escoamento um problema, por 
conta das alternativas de uso, embora alguns autores concluam seus estudos sugerindo a 
busca por um sistema de cobertura verde cujos nutrientes não se desprendam do substrato 
para o escoamento (HARPER et al., 2015) ou que não se desprendam em excesso (MALCOLM 
et al., 2014). Outros autores citam a importância da quantidade reduzida de nutrientes para 
tornar a cobertura verde estável nesse sentido (CLARK; ZHENG, 2014; VIJAYARAGHAVAN; 
JOSHI, 2015). 
D. Resultados  
Ao considerar o uso das coberturas verdes para auxiliar na retenção ou melhoria da 
qualidade do escoamento, estes aspectos não devem ser observados isoladamente, devido 
aos inúmeros benefícios ambientais que elas podem proporcionar (BERARDI; 
GHAFFARIANHOSEINI; GHAFFARIANHOSEINI, 2014). Da mesma forma, as coberturas verdes 
não podem ser tratadas como uma solução completa para ambas as funções citadas 
(NAWAZ; MCDONALD; POSTOYKO, 2015), devendo a infraestrutura verde urbana ser 
considerada em conjunto com elas (LIU; BRALTS; ENGEL, 2015; NAWAZ; MCDONALD; 
POSTOYKO, 2015; SCHMITTER et al., 2016; VERSINI et al., 2016). Isto de certa forma 
mimetiza o funcionamento do próprio ecossistema, em que múltiplos componentes 
contribuem com uma função vital, tendo o sistema mais valor do que a soma das partes. 
O aumento da implantação de coberturas verdes nas cidades pode trazer benefícios 
positivos e negativos (HARPER et al., 2015), que devem ser previstos para que haja normas 
de implantação, principalmente no que envolve o escoamento. O reuso das águas de 
escoamento e mesmo seu descarte devem ser cautelosos e deve-se observar não só a 
questão de uso antrópico das águas pluviais, mas também seu impacto no ecossistema. Mais 
estudos sobre a adequação do uso desta água para irrigação seriam relevantes, diante das 
variações de concentração de nutrientes conforme características da cobertura. Há 
necessidade de constatar se há influência negativa na saúde das plantas a serem irrigadas 
conforme o conteúdo do escoamento. Deve-se certificar também que as águas de descarte e 
de reuso em vaso sanitário sejam tratadas antes de chegar aos córregos a céu aberto, para 
evitar a eutrofização e seus consequentes problemas ambientais.  
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O impacto das coberturas verdes nos aspectos estudados pode não ser tão significativo 
quanto o conforto térmico urbano ou outros benefícios que elas podem proporcionar, 
dependendo do local (SEIDL et al., 2013). Por isso, deve-se observar as peculiaridades de 
cada situação, avaliando a necessidade específica de determinada região ou edificação. Se a 
água para uso antrópico é um item escasso, maior atenção à qualidade e ao tratamento do 
volume de escoamento deve ser dada. Se a região não for suscetível a enxurradas, aspectos 
como o conforto térmico podem ser valorizados em detrimento da retenção da água, caso 
haja conflito entre as características ideais da cobertura verde para retenção de água e 
conforto térmico.  
Além disso, outros benefícios das coberturas verdes que influenciam na qualidade ambiental 
devem ser observados para que proporcionem desempenho satisfatório. A maior espessura 
do substrato influencia positivamente na porcentagem de retenção de água pluvial (LEE; LEE; 
HAN, 2015), enquanto que espessuras maiores não são adequadas a regiões em que a perda 
de calor pela edificação no período da noite é essencial ao conforto térmico. Desta forma, 
pode-se aumentar a necessidade de resfriamento ativo, o que não é desejável do ponto de 
vista ambiental. 
Deve-se considerar que a integração das coberturas verdes com a infraestrutura urbana 
pode complementar sua funcionalidade não só nos aspectos de retenção e qualidade da 
água pluvial, mas também nas funções de biodiversidade, redução de ilhas de calor urbanas 
(PREGNOLATO et al., 2016), entre outros benefícios. 
Discussão 
Os benefícios ambientais das coberturas verdes ainda são um assunto recente na 
comunidade científica, principalmente no que tange o desempenho de retenção e qualidade 
do volume de escoamento. Através desta investigação bibliográfica, tornou-se evidente a 
necessidade de mais estudos sobre determinados aspectos, para melhor definição de suas 
influências.  
Uma das lacunas é a respeito de materiais que possam aumentar a retenção de água e 
reduzir a liberação de nutrientes. A quantidade de estudos sobre os materiais pesquisados 
ainda não é suficiente para determinar sua real influência na retenção e qualidade do 
77 
 
escoamento, e o fato de não haver consenso entre estudos sobre seu desempenho também 
influencia na inconsistência dos resultados. Por isso, mais estudos são necessários a respeito 
destes e de novos materiais, em diferentes partes do globo, pela disponibilidade 
diferenciada destes conforme a região.  
A comparação entre resultados de diferentes estudos muitas vezes não é possível, devido 
aos aspectos climáticos dos locais de estudo serem muito distintos e isso resultar em 
variações de desempenho de diferentes elementos ou dinâmicas pertencentes à cobertura 
verde. Sendo assim, este é mais um motivo para a necessidade de múltiplos estudos em 
diferentes partes do globo.   
A questão da regionalidade deve ser levada em conta na especificação de características de 
projetos de coberturas verdes. No caso de utilizar cálculos ou parâmetros pré-definidos, 
estes devem considerar as características climáticas do local aonde a cobertura verde será 















3.1.4. Influência na qualidade do ar 
Os poluentes atmosféricos possuem influência direta na saúde e meio ambiente (UNITED 
STATES ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY, 2014a), com ação no ar externo e, 
consequentemente, no ar interno das edificações. As plantas podem realizar sequestro de 
carbono (LUO et al., 2015a; MARCHI et al., 2015), entre outros poluentes, como o dióxido de 
enxofre (JOSHI; GHOSH, 2014). Além disso, podem remover material particulado do ar por 
deposição deste em suas folhas, de acordo com experimento realizado por Perini et al. 
(2017) e simulação feita por Morakinyo, Lam e Hao (2016) para paredes verdes. Áreas de 
infraestrutura verde/florestas urbanas podem apresentar contribuição substancial na 
redução da poluição, apesar de ser algo modesto comparado com o nível geral de 
poluição/emissões de uma cidade como Barcelona (BARÓ et al., 2014).  
Para investigar a influência das envoltórias verdes na qualidade do ar, este capítulo aborda 
primeiramente os principais poluentes do ar, para em seguida esclarecer a complexidade 
que envolve os fatores responsáveis pela qualidade do ar através de envoltórias verdes. Na 
sequência, são apresentadas as variáveis de desempenho, finalizando com a quantificação 
da redução de poluentes por sequestro de carbono. 
A. Principais poluentes do ar 
A Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos (U.S. EPA) definiu como seis principais 
poluentes do ar os seguintes, listados na Tabela 15 (UNITED STATES ENVIRONMENTAL 
PROTECTION AGENCY, 2014a).  
Tabela 15. Poluentes do ar críticos, segundo U.S. EPA  
Poluente Principais fontes do poluente 
Ozônio troposférico 
(O3) 
Reações químicas entre óxidos de nitrogênio (NOX) e compostos orgânicos 
voláteis (COVs) 
Material particulado 
(PM10 e PM2,5) 
Reações químicas entre elementos como SO2 e NOX 
Monóxido de 
carbono (CO) Queima de combustíveis fósseis por veículos e demais maquinários 
Chumbo (Pb) Queima de combustível de aeronaves e incineradores de resíduos 
Dióxido de enxofre 
(SO2) 




Queima de combustíveis fósseis por veículos e usinas de energia. 
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Todos os poluentes listados são danosos à saúde, sendo que alguns são responsáveis 
também por problemas ambientais como chuva ácida (NO2 e NOx), neblina por poluentes 
(PM, NO2 e NOx), e redução do crescimento de plantas (SO2 e chumbo) (UNITED STATES 
ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY, 2014a). 
Além dos poluentes citados na Tabela 15, há os gases do efeito estufa (greenhouse gases – 
GHG), que não necessariamente são danosos à saúde, mas impactam na mudança do clima e 
se constituem em: dióxido de carbono (CO2), metano (CH4), óxido nitroso (N2O) e gases 
fluorados (UNITED STATES ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY, 2015). Eles são 
originados principalmente da queima de combustíveis fósseis (CO2, N2O), do apodrecimento 
de resíduos e da produção ou transporte de gás, carvão ou óleo (CH4), e de diversos 
processos industriais (gases fluorados) (UNITED STATES ENVIRONMENTAL PROTECTION 
AGENCY, 2015). 
Observando as principais fontes dos poluentes da Tabela 15 e dos gases do efeito estufa, é 
possível constatar que os veículos de combustíveis fósseis são uma grande fonte de 
emissões, apesar de que a quantificação dos poluentes não é analisada. Mesmo assim, isto 
evidencia a relevância de medidas mitigadoras da poluição urbana, como a vegetação e as 
envoltórias verdes. 
B. Fatores responsáveis pela qualidade do ar através das envoltórias verdes 
Para Peng e Jim (2015), três de seis benefícios das coberturas verdes relativos ao clima em 
Hong Kong são relacionados à qualidade do ar: 1- inibição de emissões de CO2 e poluentes 
do ar; 2- sequestro de CO2 e 3- remoção de poluentes do ar. As coberturas verdes podem 
contribuir com estes três benefícios (PENG; JIM, 2015a). Segundo Luo et al. (2015), o 
sequestro de carbono pode ser considerado um indicador para determinação de uma das 
funções ecológicas de uma cobertura verde. 
Para Meek et al. (2015), a redução de gases do efeito estufa é um dos cinco benefícios 
ambientais proporcionados pelas coberturas verdes. A redução de gases do efeito estufa 
proporcionada pelas coberturas verdes ocorre de três formas, de acordo com Rowe (2011): 
primeiramente, pela redução da temperatura do ar e ilha urbana de calor, que reduz a 
necessidade de condicionamento ativo de ar. Outros autores consideram esta uma 
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melhoria indireta (MEEK et al., 2015; PENG; JIM, 2015a; SARRAT et al., 2006; 
STATHOPOULOU et al., 2008). Esta redução em emissão de CO2 através da economia de 
energia pode ser significativa17 e, inclusive, mais expressiva do que a contribuição das 
coberturas verdes na absorção de CO2 e outros poluentes do ar (PENG; JIM, 2015a). 
Outro mecanismo de redução de gases do efeito estufa é o sequestro de CO2 realizado pelas 
plantas (ROWE, 2011). Uma terceira forma é a utilização do substrato como um depósito de 
carbono orgânico, como por exemplo as folhas em decomposição (ROWE, 2011). 
Um fator que também pode ser significativo ao analisar a qualidade do ar proporcionada por 
uma envoltória verde é o impacto ambiental da manufatura de seus componentes. Em uma 
análise do ciclo de vida de paredes vivas feita por Feng e Hewage (2014), constatou-se que a 
manufatura do sistema de feltro tem emissão de substâncias tóxicas três vezes maior do que 
o sistema treliçado de aço (o sistema de painel modular de plástico possui emissões um 
pouco menores do que o feltro na etapa da manufatura). Além disso, sua vida útil média de 
10 anos não cobre o tempo necessário para compensar suas emissões de poluição, de 23 
anos (FENG; HEWAGE, 2014), enquanto os outros dois sistemas possuem vida útil maior, de 
50 anos (OTTELÉ et al., 2011). Portanto, o feltro é um material com carga ambiental maior 
(FENG; HEWAGE, 2014; OTTELÉ et al., 2011). 
Na questão de remoção de poluentes do ar, a simulação de Jayasooriya et al. (2017) 
demonstrou que árvores são mais eficientes na remoção dos seis poluentes críticos, 
enquanto paredes e coberturas verdes proporcionaram economia de energia muito maior 
(JAYASOORIYA et al., 2017). Como a economia de energia está relacionada indiretamente 
com redução da poluição, esta característica tem uma contribuição além da dimensão 
econômica, apesar de não terem sido encontrados estudos que quantifiquem esta redução 
de poluição proporcionada pela economia de energia. É sabido, contudo, que a redução é 
mais pronunciada em locais em que a energia elétrica provenha de usinas de carvão e 
nucleares, por conta das emissões destas fontes de energia serem maiores do que de usinas 
hidrelétricas, por exemplo. 
                                                          
17 Segundo Peng e Jim (2015), para o caso de um distrito de Hong Kong em que 60% das coberturas sejam 
vegetadas (intensivas ou extensivas). 
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O dióxido de carbono e outros gases do efeito estufa podem ser armazenados na vegetação 
e no substrato, mas a manutenção de áreas verdes, quando excessiva, pode tornar a 
vegetação uma fonte de emissões, mais do que um redutor destas; é o que concluíram Kong, 
Shi e Chu (2014) com estudo sobre a manutenção de turfas em Hong Kong. 
Outro estudo que observou emissões relacionadas à vegetação é o de Carslaw (2015), que 
estudou a influência da química externa do ar na formação de material particulado em 
ambientes internos de escritórios; uma fração significativa de material particulado dos 
ambientes internos pode derivar dos produtos da oxidação de emissões biogênicas do ar 
externo. A maior concentração de COVs18 biogênicos pode estar relacionada a maiores 
temperaturas e maior quantidade de vegetação (CARSLAW et al., 2015). Assim, Carslaw et al. 
concluem que é necessário o estudo das emissões resultantes da vegetação e de quais são 
os produtos de sua oxidação na atmosfera, para averiguar se isto pode se converter em 
problema de qualidade do ar urbano. Agra et al. (2017) também observaram algo similar 
relacionado à quantidade de CO2; seus resultados sugerem balanço negativo de CO2 com 
plantas da espécie Sedum sediforme, em uma cobertura verde em região semiárida. 
Por outro lado, Caron et al. (2016) encontraram remoção considerável de COVs oxigenados 
(média de 76%) em experimento com parede verde em ambiente controlado (com entrada 
de luz natural, porém fechado), em comparação com o mesmo ambiente e mesma 
quantidade de COVs sem a parede verde. O efeito, segundo Caron et al. (2016), pode estar 
relacionado às propriedades físicas ou químicas das plantas, que não foram 
descritas/estudadas no experimento. Sobre a quantidade de CO2, o estudo de Torpy, 
Zavattaro e Irga (2017) observou redução significativa de CO2 em ambiente interno sob 
influência de 1 m² de parede verde, com o ambiente em condições de grande luminosidade. 
Heusinger e Weber (2017) concluíram que um nível mínimo de umidade no substrato deve 
ser mantido para que o balanço de CO2 seja positivo. 
Portanto, o estudo de Caron et al. pode apresentar dados relevantes à lacuna que Carslaw et 
al. identificaram, visto que as plantas estavam em contato com diversos COVs. A 
temperatura estudada por Caron et al. se manteve entre 18 e 20°C, o que pode ser uma 
limitação por não analisar temperaturas mais elevadas; o fato de não ter havido insolação 
                                                          
18 Volatile organic compounds (VOCs) são gases emitidos por diversos produtos, que afetam a qualidade do ar e 
podem causar danos à saúde (UNITED STATES ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY, 2014b). 
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direta sobre as plantas neste experimento também pode ser uma limitação que poderia ter 
levado a um resultado diferente. 
C. Variáveis de desempenho 
As variáveis de desempenho encontradas estão listadas na Tabela 16. A maior parte das 
variáveis de desempenho apresentadas possui apenas uma referência relacionada, não 
tendo sido encontrados dados semelhantes para traçar comparações. Isto demonstra o fato 
de que as pesquisas sobre o assunto ainda são incipientes. 
Tabela 16. Variáveis de desempenho das envoltórias verdes quanto à qualidade do ar 
Variáveis de 
desempenho Principais observações 
Altura da 
envoltória em 
relação ao nível 
do solo 
Vegetação em coberturas remove menos poluição por conta da concentração 





Plantas com índice de tolerância à poluição (APTI) mais altos, de 17 ou mais, 
podem ser efetivas na redução de poluição em um sistema de vegetação 
vertical (plantas trepadeiras) (PANDEY; PANDEY; TRIPATHI, 2015) 
Espécie da planta Existe diferença de capacidade de sequestro de carbono e de seu armazenamento dependendo da espécie da planta (LUO et al., 2015a) 
Índice de Área 
Foliar (LAI) 
O aumento do LAI aumenta a taxa de redução da poluição da espécie 
estudada – Vernonia elaeagnifolia (JOSHI; GHOSH, 2014) 
Densidade foliar alta pode aumentar o desempenho de remoção de material 
particulado do ar por deposição nas folhas (PERINI et al., 2017) 
Tipo de superfície 
foliar 
Ceras cuticulares na epiderme da folha aumentam a quantidade de material 
particulado deposto na superfície foliar (PERINI et al., 2017) 
Composição do 
substrato 
Existe diferença de capacidade de sequestro de carbono e de seu 
armazenamento dependendo do tipo de solo/substrato (LUO et al., 2015a) 
Umidade do 
substrato 
A absorção de CO2 de cobertura verde é potencializada quando a umidade do 
substrato é mantida acima de 0.05 m3 m− 3 (HEUSINGER; WEBER, 2017)  
Temperatura 
A redução da temperatura do ar e da ilha urbana de calor (através de 
envoltórias verdes) reduz a necessidade de condicionamento ativo do ar, 
diminuindo, assim, a emissão de gases do efeito estufa (ROWE, 2011). 
A maior temperatura pode estar relacionada à maior quantidade de COVs 




O impacto ambiental de alguns materiais é maior na questão de emissão de 
poluentes (FENG; HEWAGE, 2014) 
Luminosidade A redução de CO2 através da parede verde foi maior em condições de alta luminosidade (TORPY; ZAVATTARO; IRGA, 2017) 
Segundo Tong et al. (2016), a vegetação é menos exposta à poluição veicular (PM2.5) em 
coberturas do que ao nível do solo e, por isso, a vegetação em coberturas remove menos 
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poluição por conta da concentração de poluentes ser mais baixa conforme a altura aumenta 
(Tabela 16). A baixa velocidade do ar também pode influenciar na maior quantidade de 
poluentes ao nível do solo (SHARMA et al., 2016). Tendo em vista estas duas questões, a 
utilização de envoltórias verdes mais próximas do nível do solo, ou mesmo árvores, pode ser 
mais eficiente na redução da poluição do ar. 
Sobre a espécie da planta e composição do substrato, Luo et al. (LUO et al., 2015a) 
estudaram a capacidade de sequestro de carbono e a capacidade de armazenamento deste 
de ambos os casos. Foi encontrada variação em configurações diferentes de ambos, sendo 
que no caso das plantas, a diferença entre as espécies na capacidade de sequestro de 
carbono é pequena, sendo maior no substrato.  
D. Quantificação da redução de poluição do ar 
D1. Redução da emissão de carbono 
Meek et al. (2015) estimaram que, se 60% das coberturas da área comercial da Austrália 
fossem de coberturas verdes, haveria 0,7% a 3,6% de redução de emissões de gases do 
efeito estufa. Além deste, não foram encontrados mais estudos com quantificações 
similares, a fim de tornar possível uma análise comparativa. 
D2. Redução por sequestro de carbono 
O sequestro de carbono pelo tecido das plantas depende principalmente das propriedades 
biológicas das espécies, como a quantidade de água, porcentagem de matéria seca e 
mortalidade natural das plantas (MARCHI et al., 2015). Segundo Whittinghill et al. 
(WHITTINGHILL et al., 2014a), as plantas com maior capacidade de sequestro de carbono são 
as que apresentaram maior volume de biomassa, assim como maior volume de madeira em 
sua estrutura. 
Na Tabela 17, estão listados os valores de sequestro de carbono anual por m² de envoltória 
verde encontrados por esta pesquisa. A pesquisa de Luo et al. (2015) consistia em 
experimento, enquanto a de Marchi et al. (2015) consistia em simulação. 
Observando a Tabela 17, percebe-se a diferença entre o sequestro de carbono obtido nas 
pesquisas de Luo et al. (2015) e Marchi et al. (2015). Luo et al. (2015) evidenciam a 
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importância do sequestro de carbono através do substrato, apresentando quantitativamente 
que estes valores podem representar até o dobro do sequestro de carbono realizado pelas 
plantas da cobertura verde em questão (LUO et al., 2015a).  
Tabela 17. Sequestro de carbono anual por m² de diferentes tipologias de envoltórias verdes 
Tipo Sequestro de carbono (kg C m−2 yr−1) Local Referência 
Cobertura verde extensiva (L. vicaryi)¹ 7,03 
China 
(Chengdu) 
(LUO et al., 
2015a) 
Cobertura verde extensiva (L. vicaryi)² 7,11 
Cobertura verde extensiva (L. spicata)¹ 4,77 
Cobertura verde extensiva (L. spicata)² 4,85 
Cobertura verde extensiva (N. 
auriculata)¹ 4,73 
Cobertura verde extensiva (N. 
auriculata)² 4,81 





Jardim vertical (mistura de S. spurium, 
S. nemorosa, R. officinalis, G. 
sanguineum, C. brunnea e F. japônica)³ 
0,62 (média) 
¹ Substrato misto de esgoto e lodo com solo local nativo; 
² Substrato de solo local nativo; 
³ Apenas a biomassa da planta foi considerada ao mensurar o sequestro de carbono. 
Portanto, como os valores de Marchi et al. representam apenas o sequestro de carbono 
realizado pela biomassa da planta, isso significa que os valores de Marchi et al. poderiam ser 
até maiores caso fosse considerado o sequestro através do substrato. Contudo, como há 
apenas duas pesquisas com valores anuais de sequestro de carbono por m² para 
comparação, esta consideração ainda não pode ser considerada uma comprovação.  
Discussão 
As envoltórias verdes podem contribuir com a qualidade do ar de diferentes maneiras e com 
diferentes recursos, como o substrato, não sendo apenas através da biomassa das plantas. 
Foi encontrada uma relação do benefício das envoltórias verdes na qualidade do ar com a 
questão climática: a redução de emissões de carbono através da economia de energia 
causada pelo menor uso de condicionamento ativo para resfriamento. Entretanto, esta pode 
ser obtida através de outras estratégias de resfriamento passivo que não necessariamente 
envolvam envoltórias verdes, visto que existem diversas estratégias que podem 
proporcionar economia de energia. 
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A quantidade de artigos sobre o tema ainda não é muito expressiva. Devido a este fato, não 
se tem, por exemplo, maior número de pesquisas que quantifiquem o sequestro de carbono 
anual por m² de envoltória verde de mais localidades e variações de tipologias. Isto 
possibilitaria determinar se existem maiores variações conforme diferentes tipologias e 
quantificar estas variações. 
Uma lacuna identificada é a respeito da quantificação de redução de emissões através das 
envoltórias verdes. Esta informação é de difícil e relativa quantificação. Envoltórias verdes 
possuem um potencial de compensação das emissões de carbono incorporadas à edificação 
durante sua fase de construção ou mesmo de uso. Esta compensação pode ser comparada 
ao Zero Energy Building (MARSZAL et al., 2011), em que a produção local de energia pode 
suprir o consumo desta. No caso das envoltórias verdes, seria diferente porque a 
compensação de emissões aconteceria em algum período de tempo e o controle do 
sequestro e redução de emissões de CO2 seria mais complexo, visto que são dados não tão 















3.1.5. Influência na biodiversidade  
A sobrevivência das espécies vegetais em envoltórias verdes é o primeiro passo para atingir 
objetivos relacionados às funções de uma envoltória verde, como a questão térmica, 
hidrológica e também a de estímulo à biodiversidade, que ocorre com a conexão das 
espécies vegetais ao ecossistema. Os aspectos que promovem biodiversidade incluem 
características relacionadas à sobrevivência, mas estas, por sua vez, podem apenas manter 
espécies que não possuam funções no ecossistema. Portanto, a presente seção se organiza 
em dois grandes tópicos. O primeiro trata da sobrevivência das espécies vegetais; o segundo 
apresenta os aspectos da biodiversidade, que envolvem o uso de plantas nativas, 
combinação de diferentes espécies vegetais e a simbiose entre estas e os insetos e aves; por 
fim, as conclusões são apresentadas conectando os assuntos abordados. 
Entre os 45 artigos analisados que tratam do assunto “biodiversidade”, apenas três deles 
citaram envoltórias verdes verticais. Destes três, as citações foram breves, não havendo 
produção de conteúdo que relacione as envoltórias verdes verticais à questão da 
biodiversidade em si. Portanto, o conteúdo deste capítulo diz respeito apenas a coberturas 
verdes. 
A. Sobrevivência das espécies vegetais 
Envoltórias verdes são consideradas um ambiente hostil para o crescimento das plantas. A 
cobertura verde é particularmente hostil, pelas coberturas normalmente receberem maior 
insolação do que demais superfícies urbanas visto que costumam possuir menos influência 
de sombreamento do que demais superfícies (MALYS; MUSY; INARD, 2016). A sobrevivência 
das plantas depende de fatores bióticos e abióticos que variam nas escalas locais e regionais 
(ALOISIO et al., 2017).  
A1. Substrato 
Savi et al. (2016) constataram que a seca, em si, pode não ser tão prejudicial quanto o 
substrato com altas temperaturas. Em sua pesquisa que avaliou substratos rasos no 
Mediterrâneo, o fator que mais influenciou na sobrevivência das mudas de arbusto foi a 
resistência das raízes de certas espécies ao calor. 
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Em clima semi-árido, o problema da temperatura do substrato se torna ainda maior. Sobre 
experimento realizado no Chile, Reyes et al. (REYES et al., 2016) afirmam que uma forma 
eficiente de reduzir a temperatura é aumentando a espessura do substrato, sendo que, 
ainda assim, a irrigação é crucial para esse tipo de clima. Mesmo havendo irrigação e boa 
retenção de água no substrato, a temperatura pode atingir um nível crítico se a espessura do 
substrato for inferior a 10 cm (REYES et al., 2016). Lu et al. (LU et al., 2015) também 
constataram que a maior espessura do substrato é mais adequada em períodos de seca, 
apesar de o substrato mais fino proporcionar maior biomassa às plantas (excetuando casos 
em que haja seca persistente). 
Por outro lado, Savi et al. (2015) afirma que a menor espessura do substrato tende a 
promover redução de biomassa das plantas, e que desta forma indireta reduz o consumo de 
água por estas (a diferença do resultado de Lu et al. se deve à disponibilidade escassa de 
água). Portanto, a definição da espessura do substrato precisa envolver a informação 
sobre a disponibilidade de água, que por sua vez pode estar relacionada com irrigação e 
condições climáticas. 
Outras variáveis do substrato também podem estar relacionadas com este tipo de variação 
de desempenho; o substrato pode reter umidade por mais ou menos tempo, dependendo 
dos materiais utilizados em sua composição, influenciando, assim, no 
crescimento/desenvolvimento das plantas. Eksi e Rowe (2016) identificaram maior biomassa 
em plantas cultivadas em substrato de argila xistosa, em comparação com materiais 
reciclados como porcelana moída ou lã de vidro. Quanto menores os fragmentos de tijolo na 
composição do substrato, melhor para a absorção de água e consequente crescimento da 
planta (YOUNG et al., 2014). Além disso, Bates et al. (2015) identificaram que o substrato 
composto por tijolo moído permitiu a germinação de mais espécies.  
Outro material estudado para compor o substrato é o polímero hidrogel. Savi et al. (2014) 
estudaram sua aplicação em clima árido e constataram que este melhora o status de água 
de pequenas plantas e permite que o substrato tenha sua profundidade reduzida. No 
entanto, o hidrogel precisa de reaplicação periódica ou ter suas características aprimoradas, 
já que suas propriedades de retenção de água tiveram queda significativa cinco meses após 
a instalação. Na pesquisa de Young et al. (2014), o gel de poliacrilamida (SwellGel, 
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aparentemente com a mesma composição do hidrogel de Savi et al.) aumentou a capacidade 
de retenção de água em 24% e o crescimento inicial das plantas em 8%, aumentando 
também a evapotranspiração. Comparando com o desempenho de um substrato composto 
por 80% de fragmentos de tijolo de 2 a 5 mm, o gel teve desempenho 50% inferior, mas sua 
quantidade era de apenas 1% do volume do substrato (YOUNG et al., 2014). Portanto, novos 
estudos sobre composição e aplicação do material podem ser promissores, resultando em 
bom desempenho de utilidade prática futura. 
As propriedades físico-químicas de um substrato influenciaram mais no crescimento das 
plantas do que propriedades bioquímicas e microbiológicas, em experimento no 
Mediterrâneo (ONDOÑO; MARTÍNEZ-SÁNCHEZ; MORENO, 2015). Por isso, os autores 
recomendam o uso de substratos leves e de alta porosidade.  
Em pesquisa experimental de Aloisio et al. (ALOISIO et al., 2017), a variação de nutrientes, 
pH e metais não influenciou na sobrevivência das plantas, sendo que fatores como radiação 
solar, identidade e combinação de espécies foram significativos ao determinar a 
sobrevivência. 
A2. Espécies adaptadas à seca 
Dependendo das espécies utilizadas em uma cobertura verde, a irrigação pode ser 
dispensada. Existem plantas que se adaptam à seca e com auto-regulação (VAN MECHELEN 
et al., 2014). Em experimento em Pequim, China, Zhang et al. (ZHANG et al., 2014) 
encontraram algumas espécies de herbáceas perenes não-suculentas que sobreviveram ao 
período de primavera seca da região. Como o estudo analisou as plantas apenas durante a 
primavera, não é possível saber se as espécies resistiriam durante períodos com maior 
disponibilidade de água ou mesmo saturação de água no substrato. Algumas espécies são 
resistentes ao clima seco e condições ambientais adversas, podendo se desenvolver de 
forma eficiente, mas com irrigação (RAZZAGHMANESH; BEECHAM; BRIEN, 2014).  
Alguns autores estudaram coberturas verdes em condições de pouca ou nenhuma irrigação. 
Na análise de uma cobertura verde intensiva de 30 anos que não recebe manutenção nem 
irrigação, Catalano et al. (2016) observou a relevância de se considerar e aceitar a 
colonização de plantas não planejadas como fator de projeto, o que pode resultar em 
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coberturas verdes mais resilientes. Chen, Pei e Shiau (2015) afirmam que a manutenção de 
uma cobertura verde intensiva é normalmente maior do que a extensiva, mas afirmam 
também que a cobertura intensiva promove maiores benefícios ambientais. Em uma 
cobertura que considera as espécies não planejadas, sua manutenção depende da aceitação 
ou não-aceitação das novas espécies que surgirão ao longo dos anos que, segundo Catalano 
et al. (2016), apresentam uma grande mudança e aumentam consideravelmente em 
variedade.  
A Sedum é a planta mais resistente a mudanças de solo e irrigação (MACIVOR et al., 2013) 
sendo muito utilizada em coberturas verdes em várias partes do mundo. Chen, Pei e Shiau 
(2015) afirmam que plantas costeiras aparentam ser mais resistentes a condições ambientais 
adversas.  
Farrel et al. (2013) analisaram espécies de plantas cujo habitat são as rochas. Estas espécies 
são mais tolerantes às condições das coberturas verdes por estarem habituadas a grandes 
variações de água disponível e, por consequência, secas. A vantagem destas espécies em 
relação às suculentas, conforme identificado na pesquisa, é a plasticidade do uso da água; o 
consumo de água aumenta quando há mais água disponível (aumentando e 
evapotranspiração) e diminui quando não há água, reduzindo também a evapotranspiração 
para se manterem hidratadas nestes períodos de seca. Isto as torna espécies ideais para 
coberturas verdes, segundo a pesquisa. 
A sobrevivência das espécies vegetais está também relacionada com o uso de plantas nativas 
e com a diversidade de espécies utilizadas em conjunto, como será visto a seguir. 
B. Aspectos da biodiversidade 
B1. Plantas nativas 
Em alguns locais do planeta, o uso de coberturas verdes não é bem sucedido por fatores 
ambientais relacionados ao clima local, como por exemplo o Mediterrâneo. Segundo Van 
Mechelen, Dutoit e Hermy (2014), o fato se deve ao uso de espécies vegetais que não são 
adequadas ao clima local. A pesquisa investigou diversas plantas nativas da região do 
Mediterrâneo e identificou as espécies com bom potencial para uso em coberturas verdes. 
Os critérios para esta seleção excluíram, por exemplo, plantas com maior profundidade de 
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raízes e favoreceu plantas perenes com tolerância à seca. Madre et al. (2014) destacaram a 
profundidade do solo como fator estruturante da diversidade de plantas nativas, o que 
condiz com um dos critérios de Van Mechelen, Dutoit e Hermy. A composição das plantas 
em coberturas verdes também é influenciada, de acordo com Madre et al., pela intensidade 
de manutenção, altura da edificação e tempo de existência da cobertura verde. 
A utilização de plantas nativas da região é recomendada pelos autores (CATALANO et al., 
2016; MADRE et al., 2014; MANDEL; MCCOY; LISS, 2017; VAN MECHELEN; DUTOIT; HERMY, 
2014). Além das plantas nativas estarem mais bem adaptadas ao clima local, elas podem ter 
funções no ecossistema local (CATALANO et al., 2016). Sedum e Phedimus são plantas mais 
resistentes, mas muitas vezes elas não são nativas e então não estimulam a biodiversidade, 
além de não oferecerem abrigo ou alimento para pássaros e invertebrados nativos 
(MANDEL; MCCOY; LISS, 2017). O uso de plantas nativas influencia muito nos resultados de 
pesquisas que avaliam a influência das envoltórias verdes na biodiversidade (MANDEL; 
MCCOY; LISS, 2017). 
Além disso, Catalano et al. (2016) e Madre et al. (2014) afirmam que se deve considerar e 
aceitar a colonização de espécies não planejadas como fator de projeto, o que é um estímulo 
à biodiversidade e também visa à redução de manutenção. Madre et al. (2014) reforçam o 
uso de coberturas para implantação de coberturas verdes com plantas nativas (wild plant 
communities) por conta destes espaços não competirem com atividades prediais e não 
estarem sujeitos à pressão da ocupação territorial. 
As espécies não planejadas podem ser muito invasivas, tornando-se dominantes e podendo 
formar monoculturas (KINLOCK; SCHINDLER; GUREVITCH, 2016). Este fenômeno foi 
observado por Nagase e Nomura (2014) em uma cobertura verde que não recebeu 
manutenção ou irrigação por 8 anos, onde duas espécies invasivas prevaleceram; o estudo 
sugere que o controle das espécies seja feito através de manutenção. Catalano et al. (2016) 
afirmam que a análise das características funcionais das espécies são um bom meio de 
prever as mudanças de espécies que ocorrerão ao longo do tempo. No caso da cobertura 
verde do estudo de Catalano et al., que se manteve por 30 anos sem manutenção e 
irrigação, as espécies que permaneceram foram as que apresentaram características de 
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tolerância à seca e as plantas ruderais, que são capazes de maximizar o aproveitamento de 
recursos diante das variações de disponibilidade de recursos.  
B2. Combinação de diferentes espécies vegetais 
A diversidade de espécies vegetais que compõem uma cobertura verde também pode 
contribuir com a sobrevivência destas (KINLOCK; SCHINDLER; GUREVITCH, 2016; LUNDHOLM 
et al., 2014; VAN MECHELEN; DUTOIT; HERMY, 2014). Lundholm et al. (2014) constataram, 
ao utilizarem feições de plantas para prever desempenho de crescimento em ecossistemas 
de coberturas verdes, que grupos de plantas com feições contrastantes apresentaram 
dinâmicas compensatórias. Isto sugere que estas combinações de plantas podem aumentar 
a resiliência de cobertura e biomassa diante das variações ambientais (LUNDHOLM et al., 
2014). Chen, Pei e Shiau (2015) observaram processos diferentes de crescimento em plantas 
que cresceram entre espécies complementares em comparação com as que cresceram sem 
esta complementação. 
De acordo com Heim e Lundholm (2014), a diversidade de espécies pode favorecer a 
resiliência e desempenho de sistemas de cobertura verde. Kinlock, Schindler e Gurevitch 
(2016) defendem a diversidade de espécies de vegetais como forma de limitar a invasão de 
espécies indesejadas; isto pode ser realizado através de seleção artificial das características 
que, além disso, podem promover melhor adaptação a determinadas condições climáticas. 
B3. Insetos, aves, simbiose e conectividade de habitats 
As coberturas verdes intensivas comportam maior número de espécies de plantas por 
possibilitarem o plantio de plantas maiores, que por sua vez fornecem habitat para animais 
maiores como pássaros (CHEN; PEI; SHIAU, 2015). As coberturas verdes extensivas podem 
também fornecer habitat e biodiversidade, mesmo com menos possibilidades. A maior 
diversidade de espécies de pássaros está relacionada à maior quantidade de árvores, seja 
em coberturas verdes ou não, cultivadas ou espontâneas (CHONG et al., 2014). 
Comunidades microbiais são vitais para o funcionamento do ecossistema, pois permitem um 
ciclo eficiente de nutrientes e alguma tolerância à seca (MOLINEUX; CONNOP; GANGE, 
2014). Na pesquisa de Molineux, Connop e Gange em coberturas verdes, a espessura e tipo 
de substrato foram fatores de influência, com diferenças entre as características ideais para 
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fungos e bactérias. Estes grupos microbiais possuem relações simbióticas com as plantas, 
como os fungos, o que pode reduzir a necessidade de inserção de nutrientes externos e 
melhorar diversos atributos funcionais das coberturas verdes (JOHN; KERNAGHAN; 
LUNDHOLM, 2017). 
Dois fatores de influência observados por Nagase e Nomura (2014) para a biodiversidade de 
invertebrados em uma cobertura verde foram o sombreamento e a umidade. O maior 
número de espécies de invertebrados foi encontrado em áreas sombreadas e em uma 
pequena lagoa, presentes em uma cobertura verde que permanecia por quase 8 anos sem 
manutenção ou irrigação (NAGASE; NOMURA, 2014). 
A polinização de espécies por insetos pode tornar as coberturas verdes um instrumento para 
conservação biológica em áreas urbanas (MADRE et al., 2014). Snep, WallisDeVries e Opdam 
(2011) determinaram as características necessárias para que seja estimulada a reprodução 
de borboletas de diversas espécies em zonas urbanas empresariais, incluindo as ameaçadas 
de extinção; a parcela mínima de habitat para isto ser possível foi determinada para cada 
espécie, bem como o tipo preferível de vegetação. As áreas possíveis de se tornarem 
habitats, apontadas pelo estudo, são lotes vagos, coberturas verdes e áreas gramadas.  
O estudo de MacIvor (2016) sobre a colonização de abelhas e vespas em coberturas verdes 
concluiu que quanto mais baixa estiver a cobertura verde e mais próxima de áreas verdes 
circundantes à edificação, maior a quantidade de colônias. McIvor concluiu também que os 
edifícios com coberturas verdes devem possuir no máximo 5 pavimentos se o objetivo (ou 
um dos objetivos) for estimular a vida selvagem destas espécies; um possível motivo é o 
vento, que dificulta o acesso das abelhas e vespas às colônias.  
Seeley (1995) afirma que a distância entre a colônia de abelhas e a fonte de alimentos pode 
chegar a 10,9 km, sendo a distância média de 2,2 km. Gwak et al. (2017), que estudaram 
seleção de locais urbanos ideais para coberturas verdes considerando a questão de habitats 
de abelhas, recomendam limitar a distância a 2,2 km das fontes de alimentos.  
Estudos sobre a possibilidade de coberturas verdes se tornarem foco de atração de 
mosquitos foram realizados, com preocupação principalmente voltada aos mosquitos 
transmissores de doenças. Wong e Jim (2016) comprovaram que, neste aspecto, uma 
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cobertura verde é preferível a uma laje impermeabilizada comum, porque a laje pode 
acumular poças d’água, favoráveis à proliferação de mais mosquitos, enquanto as 
coberturas verdes evitam este problema. 
Discussão 
Em uma cobertura verde, a escolha das plantas a serem utilizadas pode conectar a 
cobertura ao ecossistema ou torná-la um sistema isolado, sem contribuição à biodiversidade 
(CATALANO et al., 2016). Esta é uma argumentação diante de estudos que afirmam que as 
coberturas verdes não oferecem bom habitat para pássaros ou não estimulam a 
biodiversidade de invertebrados; devem ser observadas as espécies de plantas da cobertura 
verde analisada e, assim, avaliar se estas contribuem neste sentido. De maneira geral, a 
biodiversidade pode ser estimulada através das coberturas verdes e a sua conexão com o 
ecossistema é possível, desde que possuam as características citadas neste capítulo como 
desejáveis a respeito de diversos aspectos. 
Outros aspectos a serem observados quando não há melhora da biodiversidade com 
cobertura verde são o tipo de substrato que a cobertura verde analisada possui, sua 
espessura, sombreamento e umidade. Estes e outros fatores como temperatura do 
substrato, insolação e porosidade também possuem influência e são interdependentes para 
o bom funcionamento de uma cobertura verde, relacionados à sobrevivência das espécies 
vegetais e à biodiversidade. 
Novas tecnologias de materiais que compõem o substrato de coberturas verdes que 
aumentem a retenção de água (ex: hidrogel) podem tornar as coberturas verdes ambientes 
menos hostis à sobrevivência das plantas, promovendo seu uso por reduzir custos de 
manutenção e por amplificar seus benefícios, como a retenção de água pluvial e o 
resfriamento evaporativo. 
Existe uma série de plantas que possuem potencial para serem usadas em envoltórias 
verdes. Devido à importância do uso de plantas nativas, estudos a respeito da sobrevivência 
de espécies locais devem ser realizados nas regiões em que forem aplicadas envoltórias 
verdes. As combinações entre espécies também devem ser estudadas para descobrir quais 
combinações são mais produtivas no sentido de aprimorar a sobrevivência através de suas 
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complementações/trocas. Estudos que determinem o potencial de conectividade de habitats 
das coberturas verdes devem ser realizados com mais variedades de plantas, composição de 
substratos e em diferentes locais, para ampliar o entendimento de suas variáveis. 
As afirmações de Catalano et al. (2016) e Madre et al. (2014) (considerar as espécies 
indesejadas como fator de projeto) e Kinlock, Schindler e Gurevitch (2016) (a diversidade de 
espécies pode limitar a invasão de espécies indesejadas) podem levar a uma reflexão acerca 
das combinações de espécies. As espécies indesejadas que desequilibram a combinação 
original podem ser resultado da falta de uma combinação funcional que seja eficiente o 
suficiente para se sustentar em simbiose e com o ecossistema local. Desta forma, o estudo 

















3.1.6. Demais aspectos relacionados à sustentabilidade 
Na literatura científica, alguns benefícios das envoltórias verdes não foram estudados 
diretamente, possuem resultados mais subjetivos ou um número insuficiente de estudos 
para que mesmo suas variáveis de desempenho sejam definidas. Devido a isto, nesta seção, 
estes benefícios são abordados de forma mais breve, de acordo com o conhecimento 
disponível. 
A. Influência no bem-estar psicológico  
A paisagem natural possui relação com o bem-estar psicológico, conforme observado por 
Ulrich (1979), podendo reduzir o stress e a ansiedade, sendo também a maneira mais viável 
economicamente para recuperação da qualidade estética urbana. De acordo com Smardon 
(1988), a função estética da vegetação envolve e influencia os diferentes sentidos, de forma 
visual, cênica, olfativa e palpável. Herzog e Strevey (2008) encontraram, através de 
questionários, uma possível conexão entre o contato com a natureza e o bem-estar 
psicológico humano relacionado à disposição e vitalidade. Berg et al. (2017) realizaram 
testes de desempenho cognitivo em crianças usuárias de uma sala de aula que recebeu uma 
parede verde, encontrando melhoria no escore de atenção seletiva destas. 
As pesquisas específicas sobre envoltórias verdes neste assunto ainda são muito escassas. 
Na literatura científica disponível até o momento, há apenas entrevistas que avaliam a 
percepção humana em relação às envoltórias verdes. 
Segundo Fernandez-Cañero et al. (2013), o benefício das coberturas verdes mais valorizado 
por pessoas entrevistadas é a redução da poluição do ar. Isto pode sugerir que o benefício 
de qualidade do ar pode se estender ao bem-estar psicológico relacionado à sensação de 
respirar ar mais puro ao estar próximo de uma cobertura verde. O estudo de Xue, Gou e Lau 
(2016) de certa forma valida a afirmação anterior ao concluir que a avaliação da saúde 
percebida por usuários de ambientes corporativos tem um impacto positivo significativo 
quando o ambiente interno está mais conectado ao ambiente natural, através da ventilação 
natural, som de pássaros e percepção das mudanças do tempo. 
O conforto acústico causa grande efeito psicológico, visto que a poluição sonora urbana 
pode causar diversos problemas, inclusive de saúde. Basner et al. (2014) enfatizam que a 
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exposição recreativa ou ocupacional ao ruído é uma ameaça à saúde pública e está 
relacionada não só ao incômodo, mas também com déficit de atenção, distúrbios do sono e 
cardiovasculares, bem como às doenças relacionadas a estes problemas. 
B. Agricultura urbana 
Os artigos relacionados à agricultura urbana abordam principalmente as suas contribuições 
ao ecossistema e qual a aceitação social de seu conceito. Ackerman et al. (2014) comentam 
que a agricultura urbana fornece benefícios econômicos, ecológicos e sociais em cidades 
pós-industriais e em desenvolvimento, fomentando, assim, os três pilares da 
sustentabilidade. Specht, Siebert e Thomaier (2016) definem como ZFarming (Zero-Acreage 
Farming) o que inclui todo tipo de agricultura urbana em edificações no interior ou na 
envoltória destas, como estufas internas às edificações, paredes verdes/coberturas verdes 
voltadas à produção de alimentos, estufas em coberturas e estufas verticais. 
A preferência dos potenciais consumidores em Berlim, segundo Specht et al. (2016), é por 
sistemas que combinem objetivos comerciais, sociais e ecológicos, de menor escala, e não 
puramente comerciais. Isto demonstra, segundo o estudo, a preferência por uma forma de 
produção que possua menos risco de contaminação através do solo ou pela poluição do ar.  
A agricultura urbana pode contribuir significativamente com a biodiversidade urbana, de 
acordo com Lin, Philpott e Jha (2015). Esta contribuição, segundo o estudo, pode superar o 
de outras áreas verdes da cidade e promover serviços ao ecossistema, como polinização, 
controle de pragas e resiliência climática. Orsini et al. (2014) comentam sobre a 
conectividade de habitats e quantificam o sequestro de carbono que a agricultura urbana 
poderia gerar, além da produção de alimentos, através de um corredor verde contínuo de 
jardins em coberturas na cidade de Bolonha, na Itália. 
Um problema a respeito da agricultura urbana é em relação à qualidade da água do 
escoamento; segundo Whittinghill et al. (2016), o pH do escoamento é mais ácido do que o 
escoamento de uma cobertura verde comum, assim como a concentração de nutrientes. A 
quantidade de sólidos suspensos, cor aparente e condutividade foram superiores também, 
porém não superiores ao escoamento de agricultura (WHITTINGHILL et al., 2016). De 
qualquer forma, este é um fator que deve ser considerado no projeto de agricultura urbana. 
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C. Influência na redução de reflexo luminoso de superfícies urbanas verticais  
O reflexo luminoso de superfícies urbanas como paredes, por incidência solar direta, pode 
interferir no conforto luminoso das ruas e mesmo do interior de edificações vizinhas. De 
acordo com Givoni (1998), há três soluções para superfícies verticais urbanas opacas com 
grande incidência solar. A primeira é o uso de cores escuras nestas paredes, o que não pode 
ser aplicado em diversos climas devido à questão do aquecimento maior desta parede por 
decorrência da cor e, por consequência, aquecimento dos ambientes internos da edificação. 
As outras duas consistem em sombreamento, sendo que uma é através de elementos como 
marquises distribuídas ao longo da parede, que a sombreiam. A outra consiste em 
sombreamento por vegetação, que pode acontecer através de árvores, paredes verdes ou 
fachadas verdes.  
D. Influência na economia em manutenção de fachadas de edifícios  
As superfícies construídas verticais cobertas por vegetação não demandam manutenção 
como pintura, limpeza e reparos estéticos de reboco. Talvez por este ser um benefício de 
certa forma óbvio, não haja pesquisas específicas sobre esta questão. 
Este fato é comentado por Köhler (2008) e Wong et al. (2010). Köhler comentou sobre 
fachadas verdes que, além de promoverem economia com manutenção da parede em si, 
demandavam pouca manutenção de plantas. Wong et al. comentou sobre a capacidade das 
paredes verdes prolongarem a  vida útil de fachadas de edifícios por reduzirem a oscilação 
de temperatura das superfícies das paredes, assim como reduzem também o desgaste e 
gastos com manutenção e reposição de peças de fachadas. 
E. Fornecimento de biomassa 
Arodudu et al. (2014) pesquisaram sobre fontes não convencionais de biomassa para 
geração de bioenergia; as coberturas verdes figuram entre estas fontes, juntamente com 
parques, canteiros de obra e lixo doméstico. A biomassa em questão consiste nos resíduos 
da manutenção/poda destas coberturas verdes. A estimativa das quantidades de biomassa 
foi feita pela pesquisa através de análise do ciclo de vida, que é explicada a seguir. 
F. ACV – Análise do Ciclo de Vida 
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A análise do ciclo de vida (ACV, ou LCA – life cycle assessment) não é exatamente um 
benefício, mas um processo que está relacionado a benefícios ao ecossistema por reduzir 
impactos ambientais. É uma ferramenta de análise que consiste em avaliar os fluxos de 
entrada e saída de produtos e os impactos ambientais relacionados a estes processos, bem 
como os impactos que estes produtos podem originar ao longo do seu ciclo de vida 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2001). O assunto foi abordado 
brevemente na seção 3.1.4 desta pesquisa, referente à influência na qualidade do ar. 
Spiegel e Meadows (2010) destacam três tópicos principais para a análise de materiais a 
serem utilizados em uma edificação: gestão de recursos, toxicidade e desempenho. Através 
da análise do ciclo de vida, é possível obter dados que podem direcionar à redução dos 
impactos ambientais das envoltórias verdes através da escolha dos produtos/elementos 
envolvidos, que tenham fontes responsáveis, possuam baixa toxicidade, bom desempenho e 
possam ser reutilizados ou reciclados.  
Os materiais envolvidos em envoltórias verdes dos estudos de ACV variam muito, não só 
conforme a tipologia de envoltória a ser utilizada. De acordo com a revisão da literatura 
deste trabalho, os materiais são muito diversos mesmo dentro de uma mesma tipologia. 
Analisando os artigos de ACV relacionados às envoltórias verdes, também há grande 
diversidade de tipologias e materiais avaliados, assim como também varia a abrangência das 











3.2. Envoltórias verdes em certificações de sustentabilidade: investigação 
documental/análise crítica 
A inclusão das envoltórias verdes em classificações de edificação verde e outras políticas de 
planejamento é mínima (WILLIAMS; RAYNER; RAYNOR, 2010); em muitos casos, não se leva 
em conta certas características que deveria abranger (LI; BABCOCK, 2016). Através desta 
investigação documental e análise crítica, a influência das envoltórias verdes nas 
certificações LEED, AQUA e Procel Edifica é delineada e analisada. 
3.2.1. LEED 
O LEED, sigla de Leadership in Energy and Environmental Design, é uma certificação 
internacional do USGBC (United States Green Building Council) que pontua questões 
relacionadas à sustentabilidade, buscando promover benefícios econômicos, sociais e 
ambientais. Os processos avaliados envolvem projeto, construção e operação do edifício, 
bem como os materiais utilizados na construção, eficiência energética de equipamentos de 
ar condicionado, etc. Sua aplicação já ocorre em diversos países, sendo que no Brasil 
destaca-se como uma das principais certificações disponíveis.  
O sistema de avaliação possui cinco tipologias: Novas Construções (Building Design and 
Construction), Design de Interiores (Interior Design and Construction), Edifícios Existentes 
(Building Operation and Maintenance), Bairros (Neighborhood Development) e 
Residências (Homes). Os nomes apresentados no site brasileiro (U. S. GREEN BUILDING 
COUNCIL, 2014a) do Green Building Council são adaptados, não correspondendo à tradução 
fiel dos nomes originais. Além disso, a versão do site estadunidense (U. S. GREEN BUILDING 
COUNCIL, 2017a) apresenta uma tipologia adicional à versão do site brasileiro, que se trata 
do último, Homes, voltada apenas ao uso residencial unifamiliar ou multifamiliar de até 6 
pavimentos. Esta última foi provavelmente adicionada para facilitar processos, com um 
sistema de avaliação que se torna mais enxuto por não envolver diversas características de 
outros tipos de edificação, e para pontuar de forma mais adequada os processos envolvidos 
no uso residencial.   
O LEED aqui analisado é a versão em inglês de Novas Construções (Building Design and 
Construction), com suas categorias e respectivos critérios, na versão v4 atualizada em 14 de 
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abril de 2017 (U. S. GREEN BUILDING COUNCIL, 2017). A escolha da tipologia foi realizada 
por estar mais relacionada às edificações, que são o foco da presente pesquisa, e por ser a 
tipologia que abrange o maior número de categorias de análise, com diferentes usos e 
incluindo também grandes reformas em suas avaliações. Outro motivo é a crescente 
tendência de múltiplos usos em áreas urbanas, sendo uma característica da sustentabilidade 
urbana (ALBINO; BERARDI; DANGELICO, 2015; ROGERS; GUMUCHDJIAN, 2001; SHEN et al., 
2011) e que se volta à inclusão de uso comercial no(s) primeiro(s) andar(es) de uma 
edificação residencial, por exemplo. Este tipo de edificação se enquadra na tipologia Novas 
Construções, não se enquadrando na tipologia exclusiva ao uso residencial, por exemplo. 
Optou-se pela versão em inglês da certificação por esta ser mais atualizada do que a última 
versão disponível em português no site brasileiro do Green Building Council, que se trata da 
versão v4 com atualização em 1º de outubro de 2014. Outro motivo foi por conta da versão 
em português tratar-se apenas da versão original traduzida, sem adaptações à realidade 
brasileira. 
A forma de avaliação do LEED é relativamente simples, podendo ser realizada através de 
preenchimento de lista de itens, onde se assinala se um item em questão é, ou não, 
cumprido pela edificação em avaliação e com quantos pontos este determinado item 
contribui (U. S. GREEN BUILDING COUNCIL, 2016). A somatória dos pontos de todos os itens 
cumpridos determina o selo de certificação LEED que a edificação obterá, podendo ser selo 
de Certificado (apenas), Prata, Ouro ou Platinum, sendo esta a ordem crescente de selos 
conforme a obtenção de pontos. A pontuação mínima para obtenção da certificação é de 40 
pontos e a pontuação máxima possível é de 110 pontos. 
Na tipologia analisada, de Novas Construções, o sistema LEED possui as seguintes categorias 
de análise (U. S. GREEN BUILDING COUNCIL, 2014b): 
New Construction or Major Renovation: novas construções ou grandes reformas, que não se 
encaixem nas demais categorias; 
Core and Shell Development: novas construções ou grandes reformas que envolvam apenas 




Retail: lojas de varejo, incluindo áreas de apoio como depósitos ou áreas de preparo; 
Data Centers: Edificações especialmente projetadas para abrigar equipamentos de 
computação de grande densidade, como racks de servidor para processamento e 
armazenamento; 
Warehouses and Distribution Centers: Depósitos e centros de distribuição em geral; 
Hospitality: Hotéis, motéis e pousadas; 
Healthcare: Hospitais. 
Todas as categorias podem envolver envoltórias verdes. Portanto, a presente pesquisa 
considerou na investigação documental todas as categorias de análise citadas. Desta forma, 
houve grande abrangência das diversas características da sustentabilidade 
abordadas/exigidas pelo LEED em situações específicas conforme o uso da edificação.  
3.2.1.1. Critérios de avaliação e créditos 
Cada critério de avaliação normalmente envolve todas as categorias anteriores, podendo 
haver particularidades para alguma categoria ou mais de uma. Alguns critérios possuem 
créditos exclusivos a uma única categoria, como a Healthcare, que é a categoria com maior 
número de particularidades de exigências na avaliação. 
Os créditos com possível contribuição das envoltórias verdes dentro de cada critério de 
avaliação são descritos na Tabela 18. Alguns dos créditos citados na tabela não mencionam 
as envoltórias verdes, fazendo com que esta menção ou sugestão dependa de normas 
externas a serem cumpridas para adquirir a pontuação. 
No critério de espaços sustentáveis (Tabela 18), o crédito de gestão de águas pluviais não 
cita especificamente as coberturas verdes, ficando subentendida a sua inclusão devido ao 











Créditos com possível contribuição das envoltórias verdes 
LT – Localização e 
Transporte 16 Nenhuma 
SS – Espaços 
sustentáveis 10 
Desenvolvimento do local: projetos que atinjam densidade de 1,5 
FAR¹ podem incluir coberturas verdes no cálculo de restauração de 
30% de áreas naturais se as plantas forem nativas ou adaptadas, 
fornecerem habitat e promoverem biodiversidade (1 a 2 pontos); 
Espaço aberto: projetos que atinjam densidade de 1,5 FAR podem 
incluir coberturas verdes intensivas ou extensivas que sejam 
acessíveis e com o mínimo de 25% de vegetação (1 ponto); 
Gestão de águas pluviais: deve ser realizada gestão de 85% a 98% do 
volume de escoamento no terreno da construção através de técnicas 
de LID² ou de infraestrutura verde, sendo que ambas incluem 
coberturas verdes (1 a 3 pontos); 
Redução de ilhas de calor: pontuação dependente basicamente de 
coberturas de alta refletância ou coberturas verdes (1 a 2 pontos); 
Locais de descanso (apenas hospitais): área externa com locais para 
sentar e sombreamento, com mínimo de 25% de cobertura vegetativa 
(1 ponto) 
WE – Eficiência 
do uso da água 11 Nenhuma 
EA – Energia e 
atmosfera 33 
Otimizar desempenho energético: não cita envoltórias verdes, mas a 
pontuação é dependente do desempenho energético da edificação 
analisado em simulação ou conforme normas citadas. Ambas opções 
envolvem desempenho das envoltórias; as estratégias a utilizar ficam 
em aberto (1 a 20 pontos)³ 
MR – Materiais e 
recursos 13 
Redução do impacto do ciclo de vida da edificação: não cita 
envoltórias verdes, mas estas podem ter alguma contribuição caso os 
materiais do substrato envolvam materiais de reuso – opção 3 do 
crédito (2 a 4 pontos); 
Divulgação e otimização do produto da edificação - abastecimento 
de materiais brutos: não cita envoltórias verdes, mas estas podem 
contribuir caso se utilizem de materiais reciclados, de reuso ou de 
manufatura que comprove fontes responsáveis – opções 1 e 2 do 
crédito (1 a 2 pontos) 
EQ – Qualidade 
ambiental interna 16 
Conforto térmico: não cita envoltórias verdes, mas a pontuação é 
dependente do conforto térmico da edificação, projetado conforme 
normas citadas. Ambas opções envolvem desempenho das 
envoltórias; as estratégias a utilizar ficam em aberto (1 ponto)³ 
IN – Inovação 6 
Inovação: opção 1 permite utilizar estratégia não citada no LEED, 
desde que apresente desempenho ambiental mensurável significativo 
(1 a 3 pontos). Na opção 2, um crédito piloto pode envolver cobertura 
verde (1 a 3 pontos) 
RP – Prioridades 
regionais 4 
Prioridades regionais: seis entre os créditos gerais do LEED são 
definidos como prioridades conforme o local da edificação. Cumprir 
de 1 a 4 entre os créditos definidos gera esta pontuação (1 a 4 pontos) 
¹ FAR (floor-area ratio): Densidade de uso não-residencial do terreno, exclusiva de estacionamento 
(arrumar referência: http://www.usgbc.org/glossary/); 
² LID (low-impact development): Estratégias de baixo impacto ambiental para gestão de águas 
pluviais; 




A pontuação do crédito de redução de ilhas de calor considera coberturas verdes e 
coberturas de alta refletância com o mesmo peso nos cálculos, exercendo, então, a mesma 
influência. No entanto, não é exigido que a refletância da cobertura em questão não interfira 
em edificações vizinhas, tanto menos que seja observada a escala desta cobertura. Desta 
forma, uma cobertura de altura baixa com edificações mais altas no entorno pode ser 
reflexiva e obter pontuação LEED, mesmo que interfira no conforto luminoso das edificações 
vizinhas, o que pode ocorrer de forma intensa se for uma cobertura ampla. 
Quanto às coberturas verdes neste mesmo crédito, a recomendação é apenas de que a 
cobertura verde seja instalada, sem que haja orientação a respeito de quaisquer 
características mínimas. Porém, conforme visto na seção 3.1.1.1 desta pesquisa, o calor 
sensível liberado pela cobertura verde pode ser igual ou até maior do que o de um telhado 
convencional caso o LAI seja menor do que 0,5 (KOLOKOTSA; SANTAMOURIS; ZEREFOS, 
2013), demostrando, por exemplo, a importância da cobertura foliar no desempenho da 
cobertura verde. 
A pontuação deste crédito também pode, através de 2ª opção, depender de coberturas nas 
áreas de estacionamentos, com árvores, coberturas de paineis fotovoltaicos ou coberturas 
verdes; o fato de a certificação excluir as coberturas reflexivas desta opção pode demonstrar 
ciência de que a cobertura de áreas de estacionamento é necessariamente baixa e pode 
interferir no conforto luminoso de edificações próximas que sejam mais altas, ou mesmo da 
edificação que faz parte da implantação a ser avaliada. 
A eficiência do uso da água é um critério que de certa forma desestimula áreas verdes na 
implantação, ao apresentar pré-requisito e crédito que exigem redução total de uso externo 
de água ou pelo menos 30% de redução (pré-requisito). A redução deve ser obtida através 
de seleção de espécies de plantas e eficiência no sistema de irrigação. A pontuação do 
crédito exige no mínimo 50% de redução (1 ponto), pontuando melhor com 100% de 
redução (2 pontos). Porém, como visto na seção 3.1.1.1 desta pesquisa, espécies diferentes 
possuem diferentes valores de evapotranspiração, o que influencia na redução da 
temperatura radiante média (TAN et al., 2015) e da temperatura do ar (CAMERON; TAYLOR; 
EMMETT, 2014). As áreas que podem ser retiradas da conta de redução de água para 
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obtenção deste crédito são campos de atletismo, playgrounds e jardins de produção de 
alimento, o que não isenta a maior parte das envoltórias verdes. 
Portanto, o crédito de redução no uso de água pode ser controverso ao potencialmente 
reduzir o resfriamento pela vegetação com escolha de espécies de baixa evapotranspiração. 
O armazenamento e uso das águas pluviais para este fim poderia ser considerado no caso de 
o local possuir volume pluviométrico suficiente para tal, resolvendo esta questão de outra 
forma. A adoção de envoltórias verdes no projeto, além das áreas verdes em geral, também 
pode ser desestimulada ou a sua implantação possuir características inadequadas ao 
desempenho esperado de redução de calor. 
O crédito de conforto térmico do critério de qualidade ambiental interna exige que sejam 
cumpridos os requisitos de conforto térmico de normas da ASHRAE, ISO ou CEN para 
sistemas de ventilação, ar condicionado e envoltórias. As três normas são focadas em 
valores de conforto térmico do usuário como PMV e PPD, bem como ventilação, umidade e 
iluminação, não havendo especificações sobre as envoltórias em si. Desta forma, a utilização 
de envoltórias verdes ou qualquer outro recurso diferenciado fica subjetivo e desestimulado, 
visto que as envoltórias podem não ser soluções significativas diante de outras formas para 
obtenção de conforto térmico, como através do condicionamento ativo. As soluções passivas 
de conforto térmico também aparentam não ser devidamente valorizadas nestas normas. 
Ainda no mesmo critério, o crédito de conforto acústico trata, entre outras soluções 
internas para ruído e reverberação, de ruído externo e sua redução através de materiais 
adequados a utilizar nas envoltórias da edificação. O LEED solicita que seja seguido o método 
do guia FGI (FACILITY GUIDELINES INSTITUTE, 2010) para definir a classificação de ruído 
externo e seguir conformidade com os requisitos da guia para projeto da envoltória 
conforme a classificação. Como foi visto na seção 3.1.2 desta pesquisa, os estudos sobre o 
desempenho acústico das envoltórias verdes ainda são incipientes, não sendo suficientes 
para estabelecer padrões que auxiliem na determinação de sua contribuição acústica. 
Portanto, a indicação das envoltórias verdes como solução acústica deve aguardar ou, pelo 




No crédito/critério de inovação, o objetivo é de incentivar projetos com desempenho 
inovador ou excepcional. As envoltórias verdes podem pontuar através da primeira opção, 
aonde a estratégia é livre desde que passível de ser mensurada. A segunda opção trata de 
créditos piloto indicados pelo próprio LEED como créditos de inovação, disponíveis através 
do site do Green Building Council (U. S. GREEN BUILDING COUNCIL, 2017b). Estes créditos 
piloto seguem a tendência geral da certificação e em sua maioria envolvem desempenho de 
equipamentos, bem como sua economia e manutenção.  
Entre estes, o crédito passível de ser cumprido através das envoltórias verdes é o de 
“produção local de alimento” (Local food production). Sua intenção é de melhorar a saúde e 
bem-estar humanos, assim como aumentar o envolvimento da comunidade na produção de 
alimento. A exigência consiste em, basicamente, reservar 5% da área verde do terreno para 
a produção de vegetais para consumo, frutíferos ou produtores de sementes comestíveis 
adequados ao local, não podendo a área ser inferior a 18 ou 23 metros quadrados, 
dependendo do cálculo. Em edificações de grande densidade, é exigido que pelo menos 15% 
da área utilizável de cobertura seja para esta produção, não podendo ser inferior a 18 
metros quadrados. Nada é citado a respeito do uso de paredes ou fachadas verdes para este 
fim. 
3.2.1.2. Potencial de inclusão das envoltórias verdes em critérios/créditos sem sua 
contribuição  
No critério de espaços sustentáveis, o crédito de redução da poluição luminosa faz 
recomendações apenas sobre a iluminação noturna. Este crédito poderia tratar também da 
poluição luminosa diurna que ocorre através de superfícies, apresentando alguma restrição 
às coberturas reflexivas conforme comentado anteriormente. Grandes superfícies que não 
fossem necessariamente coberturas também poderiam ser avaliadas no caso de grande 
reflexividade, e soluções possíveis poderiam envolver paredes verdes, fachadas verdes ou 
mesmo outra solução comentada por Givoni (1998), que consiste em elementos como 
marquises distribuídas ao longo da parede, que a sombreiam. 
Ainda no critério de espaços sustentáveis, há um crédito voltado à categoria core and shell a 
respeito de guias de projeto e construção para inquilinos da edificação. Este guia visa a 
orientação dos inquilinos a respeito do funcionamento dos sistemas da edificação. O crédito 
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pontua com informações sobre os sistemas e como operá-los, mas, além disso, poderia 
haver um crédito similar e à parte deste relacionado a desenvolvimento de guia para correta 
manutenção dos sistemas da edificação. Isto se deve à importância da correta manutenção 
de uma cobertura verde, por exemplo, no desempenho da mesma, conforme foi 
apresentado no capítulo 2 desta pesquisa. No critério de energia e atmosfera, há um crédito 
que poderia envolver isto: o crédito de comissionamento aumentado visa ampliar as 
instruções para a correta operação de processos que envolvam “energia, água, qualidade 
ambiental interna e durabilidade” (U. S. GREEN BUILDING COUNCIL, 2017, p. 71, tradução 
livre). Porém, envoltórias verdes não são citadas no texto e nem nas normas referenciadas. 
Ainda neste critério, o crédito de energia verde e compensações de carbono (1 a 2 pontos) 
visa estimular as reduções de gases do efeito estufa através de projetos com redução de 
carbono, entre outras estratégias. As envoltórias verdes e demais áreas verdes podem 
contribuir com a redução de carbono, principalmente se estiverem próximas de grandes 
fontes de emissão como estacionamentos. Desta forma, este crédito poderia também 
considerar isto e não somente fontes de energia verde, visto que nem toda fonte de 
poluição do ar externa à edificação pode ser controlada através de medidas sustentáveis 
relacionadas aos equipamentos da edificação em si. Outro motivo é o fato de os veículos de 
combustíveis fósseis serem uma fonte de poluição considerável em relação aos principais 
poluentes do ar, como foi visto na seção 3.1.4. 
Ainda sobre este crédito, a economia de energia é avaliada de maneira geral. Conforme visto 
na seção 3.1.4 desta pesquisa (influência na qualidade do ar), a redução de emissões de 
carbono que ocorre através da economia de energia causada pelo menor uso de 
condicionamento ativo para resfriamento pode ser obtida através das envoltórias verdes. 
Desta forma, a otimização/redução do uso de condicionamento ativo através de estratégias 
passivas poderia pertencer a uma pontuação exclusiva, ou ser um desdobramento do crédito 
citado. Entre outras estratégias passivas, as envoltórias verdes figurariam como opções. 
No critério de qualidade ambiental interna, o crédito de paisagens de qualidade (1 a 2 
pontos) não exige necessariamente vista do céu, de flora ou fauna, podendo obter a 
pontuação do crédito uma paisagem que apresente movimento, objetos a no mínimo 7,5 
metros de distância e em múltiplas linhas de visão. A paisagem de qualidade poderia 
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envolver e destacar a vista para paisagem natural, sendo envoltória verde ou não, pela 
relação com o bem-estar psicológico que esta possui, conforme observado por Ulrich (1979). 
3.2.1.3. Demais observações 
Como foi visto na Tabela 18, alguns critérios de avaliação não são passíveis de influência das 
envoltórias verdes. Isto não é necessariamente uma deficiência, visto que o critério de 
localização e transporte, por exemplo, não está relacionado com possíveis contribuições das 
envoltórias verdes. Outro motivo para não ser uma deficiência neste caso é a contribuição 
desses critérios com benefícios também proporcionados pelas envoltórias verdes; usando 
como exemplo o critério de localização e transporte, o crédito “acesso ao trânsito de 
qualidade” deste contribui com a qualidade do ar por possuir a intenção de estimular o 
desenvolvimento em locais de transporte multimodal, ou outras maneiras de redução do 
uso veicular. Desta maneira, há redução da emissão de poluentes no ar (entre outros 
benefícios), o que contribui com a qualidade do ar. 
O crédito do exemplo colabora com a qualidade do ar de forma a evitar sua poluição. Em 
outro exemplo, em um crédito piloto a respeito de prevenção de contaminação por 
emissões transportadas pelo ar, o foco é totalmente voltado aos equipamentos, que são a 
fonte de emissão, em lugar de soluções que absorvessem as emissões. Nestes casos, o foco 
na redução do problema é preferível ao invés de investir em sua remediação, sendo estas 
estratégias relevantes para redução das emissões causadas por sistemas da edificação. De 
qualquer forma, isto não exclui a contribuição das envoltórias verdes na redução do 
problema. 
O critério de materiais e recursos possui cinco créditos cuja intenção é de estimular o uso de 
materiais para os quais há informação sobre o ciclo de vida, que apresentem melhoria nos 
impactos ambientais de seu ciclo de vida e mostrem também possibilidade de reuso após 
demolição, com crédito de 1 a 2 pontos cada (sendo um deles, o da redução do impacto do 
ciclo de vida, de 2 a 6 pontos). As envoltórias verdes podem conter materiais 
industrializados, como as paredes verdes com seus módulos de plástico ou poliestireno 
(capítulo 2) e outros materiais que passam no mínimo pelo processo de extração e 
transporte, como os que compõem o substrato. Por isso, é relevante observar que a 
preocupação com o ciclo de vida por parte das empresas responsáveis pela extração, 
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fabricação e distribuição destes materiais é importante em relação ao impacto ambiental 
dos materiais envolvidos, sendo também reconhecida pelo LEED. 
Em toda a versão analisada da certificação LEED, proteções solares físicas externas são 
mencionadas uma única vez, em um único crédito. O crédito em questão é o de processo 
integrativo (1 ponto), que visa apoiar projetos de alto desempenho e economicamente 
viáveis que possuam bons resultados, através de análise prévia das relações entre sistemas. 
As proteções solares, em conjunto com outros atributos das envoltórias como isolamento e 
operabilidade de esquadrias, compõem uma entre outras seis estratégias relacionadas 
principalmente a equipamentos, sendo ainda opcionais entre estas.  
Nos créditos em que envoltórias verdes são sugeridas pelo próprio LEED, que no caso apenas 
envolve coberturas verdes, não há requisitos mínimos de quaisquer de seus atributos, como 
espessura, material do substrato, tipo de vegetação, etc.; apenas pede-se que esta seja 
instalada. Desta forma, seu desempenho fica comprometido, visto que diversas 
características podem resultar na insuficiência de diversas funções que as envoltórias verdes 
podem apresentar, conforme observado pelo embasamento teórico/técnico desta pesquisa.  
Nos créditos em que a escolha da envoltória verde é subjetiva, sem ser citada, pede-se que 
seu desempenho de envoltória esteja conforme critérios de normas externas. Desta forma, a 
escolha das envoltórias verdes como solução de envoltórias torna-se dependente da 
disponibilidade de dados a respeito de seu desempenho nas normas referenciadas.  
Considerações sobre o LEED  
A certificação LEED é um processo de avaliação que, sem dúvidas, pode influenciar o 
aprimoramento dos processos, materiais e equipamentos da indústria e da construção civil, 
para que atinjam diversas exigências. Isto pode refletir no mercado da construção civil como 
um todo por conta, por exemplo, de materiais mais sustentáveis disponíveis no mercado, 
que serão empregados mesmo nas edificações que não tenham sido projetadas com 
recomendações LEED. Devido à escala de influência disto, esta talvez seja a maior 
contribuição do LEED para com a sustentabilidade no momento. 
O grande foco do LEED é o desempenho energético da edificação, com maiores pontuações 
principalmente para eficiência energética dos equipamentos. Para sistemas passivos que 
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visem economia de energia elétrica para iluminação e condicionamento do ar, as 
pontuações são muito inferiores, por vezes inexistentes; um exemplo disto são as proteções 
solares físicas externas, que são mencionadas apenas em um crédito cuja pontuação é de 
apenas 1 ponto, sendo ainda opcionais entre outras diversas estratégias relacionadas 
principalmente a equipamentos. O LEED é uma certificação internacional sem variações no 
sistema de avaliação conforme a região analisada, o que pode justificar a baixa pontuação 
das proteções solares, já que em países de clima frio esta pode não ser uma estratégia 
relevante. De qualquer forma, soluções passivas para diferentes tipos de clima deveriam 
compor a certificação de forma mais notória. 
A priorização da eficiência energética dos equipamentos não é necessariamente ruim, visto 
que a redução de emissões de poluentes (por exemplo) está muitas vezes relacionada ao 
tipo de tecnologia e ao bom funcionamento destes equipamentos. Isto leva o foco à fonte do 
problema e não em sua remediação, o que é uma solução preferível a indicar envoltórias 
verdes para absorção da poluição do ar, por exemplo, apesar delas serem uma solução 
complementar relevante em relação à poluição sobre a qual não se tem controle na 
edificação.  
Ainda em relação à qualidade do ar, outro exemplo pode ser citado, relacionado desta vez a 
equipamentos que não compõem a edificação: no critério de localização e transporte, não 
há possível contribuição das envoltórias verdes; no entanto, o crédito “acesso ao trânsito de 
qualidade” pertencente a este critério contribui com a qualidade do ar por possuir a 
intenção de reduzir o uso veicular. 
Entretanto, estratégias passivas de melhoria do desempenho de diversos aspectos 
ambientais podem eliminar consideravelmente a dependência de equipamentos, 
principalmente na questão de condicionamento do ar. Assim sendo, as estratégias passivas 
deveriam ser mencionadas como opção de diversos créditos, visto que muitas não são 
sequer citadas, e receber maior pontuação. 
A certificação LEED não torna a densidade construída um empecilho à obtenção dos 
créditos, tornando possível a obtenção de créditos relacionados à biodiversidade e 
restauração de ecossistemas, por exemplo, através das coberturas verdes. Essa posição 
condiz com a atual tendência de aumento da densidade das cidades para redução do 
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crescimento do território urbano em direção às áreas rurais (ROGERS; GUMUCHDJIAN, 
2001). Por outro lado, há certo desestímulo do uso de envoltórias verdes e de áreas verdes 
em geral com o crédito de redução do uso de água, que torna a implantação de áreas verdes 
mais complicada e que também estimula a adoção de espécies de plantas menos efetivas 
sob o ponto de vista do resfriamento evaporativo.  
Como foi visto nos capítulos de revisão, a especificação incorreta das partes que integram a 
envoltória verde, como a vegetação, pode acarretar em desempenho térmico externo muito 
próximo de uma laje impermeabilizada de concreto sem qualquer tratamento adicional 
(KOLOKOTSA; SANTAMOURIS; ZEREFOS, 2013). Portanto, é imprescindível que 
recomendações mínimas de características das envoltórias verdes sejam exigidas. Isto pode 
ocorrer, por exemplo, com exigência de cumprimento de requisitos mínimos de 
determinado guia ou norma de implementação de envoltórias verdes que não seja 
necessariamente parte da certificação LEED. Esta situação já ocorre com o LEED na avaliação 
de outros aspectos, com exigência de cumprimento de requisitos mínimos da norma 
ASHRAE, entre outras. De acordo com o que foi observado no embasamento teórico desta 
pesquisa, o guia ou a norma em questão deve, necessariamente, considerar diferentes 
zonas bioclimáticas em suas exigências. 
No LEED, a pontuação passível de ser obtida através das envoltórias verdes é baixa; porém, 
até o momento nada é exigido em relação a especificações construtivas destas. Para que 
esta pontuação aumentasse, seria necessário determinar exigências mínimas de 
especificação de atributos relacionados ao seu desempenho. Um desempenho mínimo seria 
então determinado e a pontuação deste crédito poderia estar de alguma forma vinculada a 
uma pontuação relacionada à correta manutenção. Assim, um desempenho previsto seria 
adquirido e também mantido durante a vida útil da edificação (com monitoramento por pelo 
menos certo período), o que não ocorre com a exigência atual da certificação. 
A recomendação de envoltórias verdes feita na certificação LEED é apenas de coberturas 
verdes, não sendo citado o uso de paredes ou fachadas verdes. Um dos motivos possíveis é 
o de que há menos estudos a respeito do desempenho das envoltórias verdes verticais, em 
relação às coberturas verdes. O estudo de revisão desta pesquisa esclareceu que o 
desempenho das paredes verdes pode ser superior ao das coberturas verdes em relação a 
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alguns aspectos e dependendo da situação, como na moderação do clima e conforto interno 
da edificação. Desta forma, é possível que, em um futuro breve, as paredes ou fachadas 
verdes também sejam consideradas em determinados créditos do LEED, de forma direta no 
texto da certificação ou nas normas auxiliares vinculadas a esta. Isto se deve ao fato de que 
as pontuações do LEED levam em conta relatórios de programas ambientais internacionais, 
conforme indica a versão geral do guia de usuário (U. S. GREEN BUILDING COUNCIL, 2012). 
Estes relatórios se atualizam conforme o conhecimento científico avança e podem embasar 




















O sistema de certificação AQUA-HQE é uma adaptação da certificação francesa HQE para a 
realidade brasileira e foi desenvolvido pela Fundação Vanzolini, em cooperação com o 
Cerway, órgão responsável pelo desenvolvimento da certificação HQE em diversos países 
(FUNDAÇÃO VANZOLINI, 2014). 
São três as certificações oferecidas pelo AQUA-HQE: Edifícios em Construção, havendo 
distinção entre edifícios residenciais e não-residenciais19, Edifícios em Operação (apenas 
edificações não residenciais) e Bairros e Loteamentos. Este último se divide em Sistema de 
Gestão do Bairro/Loteamento (SGB) e Qualidade Ambiental do Bairro (QAB) (FUNDAÇÃO 
VANZOLINI, 2015a). 
A pontuação dos critérios de avaliação é numérica e resulta em nivelamentos para cada 
categoria; consiste em nivelar como Base (B), Boas Práticas (BP) ou Melhores Práticas (MP) 
cada uma das 14 categorias de Qualidade Ambiental do Edifício (QAE)20. O perfil mínimo de 
pontuação para obter a certificação AQUA-HQE é de três categorias com MP, quatro 
categorias com BP e sete categorias com B (FUNDAÇÃO VANZOLINI, 2015b). Para obtenção 
do perfil mínimo, não há hierarquia entre as categorias. A hierarquia é feita apenas para 
obtenção de classificações superiores à mínima, sendo definida pelos escores mínimos 
exigidos por temas; para B, BP ou MP, o escore mínimo muda para cada tema, categoria ou 
subcategoria.  
As categorias e seus respectivos temas da certificação de edifícios residenciais e não 
residenciais em construção estão apresentados na Tabela 19. Como se pode observar, as 
categorias são exatamente as mesmas em quantidade e nomenclatura, com pequena 
mudança na organização entre temas e nos nomes dos temas.  
 
                                                          
19 A distinção entre edifícios residenciais e não residenciais refere-se apenas à avaliação de Qualidade 
Ambiental do Edifício (QAE); o referencial técnico, composto de Regras da Certificação e de Sistema de Gestão 
do Empreendimento (SGE) em construção, é o mesmo para uso residencial e não residencial. 
20 Com exceção das certificações de Bairros e Loteamentos, que possuem outras categorias de indicadores. 
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Tabela 19. Temas das certificações de Edifícios em Construção e suas respectivas categorias de 
Qualidade Ambiental do edifício (QAE) 





Categoria 4 – Energia 
 
Energia e economias 
Categoria 4 – Energia 
Categoria 5 – Água  
Categoria 7 – Manutenção  
Meio ambiente 
Categoria 1 – Edifício e seu entorno 
Categoria 2 – Produtos, sistemas e 
processos construtivos 
Categoria 3 – Canteiro de obras 
Categoria 5 – Água 
Categoria 6 – Resíduos 
Categoria 7 - Manutenção 
Meio ambiente 
Categoria 1 – Edifício e seu entorno 
Categoria 2 – Produtos, sistemas e 
processos construtivos 
Categoria 3 – Canteiro de obras 
Categoria 6 – Resíduos  
Saúde 
Categoria 12 – Qualidade dos espaços 
Categoria 13 – Qualidade do ar 
Categoria 14 – Qualidade da água 
Saúde e segurança 
Categoria 12 – Qualidade dos espaços 
Categoria 13 – Qualidade do ar 
Categoria 14 – Qualidade da água 
Conforto 
Categoria 8 – Conforto higrotérmico 
Categoria 9 – Conforto acústico 
Categoria 10 – Conforto visual 
Categoria 11 – Conforto olfativo 
Conforto do usuário 
Categoria 8 – Conforto higrotérmico 
Categoria 9 – Conforto acústico 
Categoria 10 – Conforto visual 
Categoria 11 – Conforto olfativo 
Além da separação das categorias em temas, há também interações entre categorias. Estas 
interações foram feitas para identificar as características que podem render pontos para 
mais de uma categoria e, desta forma, facilitar o planejamento da pontuação para a 
construção a ser analisada (FUNDAÇÃO VANZOLINI; CERWAY, 2016a). Também podem 
auxiliar na determinação de hierarquia entre categorias (FUNDAÇÃO VANZOLINI; CERWAY, 
2016a). 
Para escolha da certificação que será utilizada em um dado edifício, são identificadas, 
primeiramente, quais as entidades programáticas constantes no edifício, que são os tipos de 
atividades/usos (FUNDAÇÃO VANZOLINI; CERWAY, 2016a). Entre estes, estão escritórios, 
comércio, residência, hotelaria, etc. Em edificação de múltiplos usos com residência, pode 
ser necessário o uso de ambas as certificações citadas na Tabela 19, dependendo de 
avaliação da equipe técnica do AQUA-HQE. Esta avaliação é compulsória no processo. Existe 
também a opção de analisar um empreendimento com usos de residência e serviços através, 
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apenas, da certificação de edifícios residenciais em construção; porém, a classificação de um 
edifício nesta modalidade depende de análise da equipe técnica do AQUA-HQE e varia para 
cada caso específico. 
Em edificação com múltiplos usos, o empreendedor pode optar por certificar todos ou 
apenas parte destes usos (FUNDAÇÃO VANZOLINI; CERWAY, 2016a). Sendo assim, uma 
edificação pode ser parcialmente certificada, mesmo que questões como o Sistema de 
Gestão do Empreendimento e categorias temáticas como Canteiro de Obras, por exemplo, 
sejam avaliadas de forma única (sem separar por usos) para o empreendimento como um 
todo (FUNDAÇÃO VANZOLINI; CERWAY, 2016a). 
A fim de tornar a comparação entre certificações mais clara, a certificação aqui analisada é a 
Qualidade Ambiental de Edifícios (QAE) de Edifícios Não Residenciais em Construção. A 
escolha da modalidade não residencial foi por esta possuir uma avaliação mais extensa do 
que a residencial, enquanto que as categorias da Qualidade Ambiental do Edifício são as 
mesmas da modalidade residencial21. A versão da certificação analisada é a de abril de 2016, 
última disponível no site da certificação até a presente data (FUNDAÇÃO VANZOLINI, 2015c). 
A certificação foi analisada em conjunto com o Guia Prático (FUNDAÇÃO VANZOLINI; 
CERWAY, 2016a), que descreve em detalhes como se dá a pontuação de cada critério. Este 
guia é exclusivo para edifícios não residenciais, apesar de que seus princípios possam auxiliar 
também no entendimento da certificação voltada ao residencial; portanto, tomou-se 
conhecimento também de conceitos da certificação residencial. A certificação de edifícios 
residenciais não possui um guia próprio. 
3.2.2.1. Certificação de edifícios não residenciais em construção 
                                                          
21 A diferença está na classificação destas categorias por temas (Tabela 18), em critérios das categorias e na 
pontuação dada a cada critério (FUNDAÇÃO VANZOLINI; CERWAY, 2016a). 
115 
 
Todas as 14 categorias QAE da certificação de edifícios não residenciais em construção 
listadas na Tabela 19 foram analisadas, a fim de investigar em quais delas a influência das 
envoltórias verdes é considerada. 
Categorias QAE e as envoltórias verdes 
O sistema de avaliação de cada categoria é semelhante ao sistema LEED: existe o nível B 
(Base), que garante a pontuação B na categoria e cujos critérios não possuem pontuação 
(semelhante aos pré-requisitos da pontuação LEED para cada “critério de avaliação”). 
Usando como exemplo a categoria 1, o nível BP é atingido caso 50% dos pontos aplicáveis 
(ou mais) sejam cumpridos, e o nível MP é atingido com o cumprimento de 75% (ou mais) 
dos pontos aplicáveis. Estas porcentagens mínimas de cada nível variam para cada 
categoria. Desta forma, a hierarquização entre categorias acontece apenas para definir o 
nivelamento acima de B. A quantidade e complexidade dos critérios B exigidos em cada 
categoria também podem priorizar algumas categorias em relação a outras, mas isto não foi 
analisado por conta da complexidade/importância de cada critério ser algo relativo. 
Categoria 1 – Edifício e seu entorno 
Nesta categoria, o papel das envoltórias verdes na pontuação é grande, sendo possível obter 
a pontuação das subcategorias inteiramente através do uso das mesmas. 
Quanto ao critério 1.1.5 (Tabela 20), a pontuação de vegetalização22 do telhado (2 pontos) e 
fachada (2 pontos), somados, supera a pontuação voltada à vegetalização do terreno (2 
pontos), que consiste em vegetalizar todos os espaços externos com exceção de átrios, 
pátios, vias, caminhos e estacionamentos. Além disso, esta pontuação de vegetalização da 
área construída, caso atingida, pode ser igual ou superior à pontuação resultante do 
tratamento para estacionamentos externos de veículos leves (2 ou 4 pontos), que consiste 
em vegetalizar pelo menos 25% da superfície das vagas de estacionamento (2 pontos) ou 
mais de 50% (4 pontos).  
                                                          
22 Este termo é utilizado nas certificações e guias do AQUA-HQE. 
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Critérios com possível contribuição das envoltórias verdes 
1.1. Implantação 
do edifício no 






1.1.5. Estimular a vegetalização das superfícies: 
Telhado: vegetalização superior a 50% da área total de telhado; 




1.1.6. Preservar/melhorar a biodiversidade: 
Flora: espécies complementares entre si e bem adaptadas ao 
clima e ao terreno, de modo a reduzir irrigação, manutenção e 
adubagem 
Fauna e flora: perturbar/danificar o menos possível. “É 
igualmente importante preocupar-se com a biodiversidade na 







1.2.1. Criar um conforto ambiental externo satisfatório: 
Redução do efeito de ilha de calor através da vegetalização das 
superfícies do terreno, fachadas, etc. (entre outras medidas 
possíveis) 
2* 
2.3. Criar um conforto visual satisfatório: 
Oferecer (tanto quanto possível) acesso à vista para espaços 
exteriores naturais/agradáveis, sendo existentes ou tendo sido 
criados (entre outras medidas possíveis) 
2* 
1.2.4. Assegurar aos usuários do terreno o direito à qualidade 
sanitária dos espaços: 
Utilização de espécies que absorvam os poluentes do ar, para 
evitar a perda de qualidade do ar de espaços externos  
Evitar espécies alergênicas (entre outras medidas possíveis) 
1.3. Impactos do 
edifício sobre a 
vizinhança 
3 
1.3.3. Assegurar à vizinhança o direito às vistas: 
Implantação de espaços verdes com visibilidade maior do que a 
existente 
Vegetalização da construção (entre outras medidas possíveis) 
2* 
1.3.4. Assegurar à vizinhança o direito à qualidade sanitária 
dos ambientes externos 
Utilização de espécies que absorvam os poluentes do ar, para 
evitar a perda de qualidade do ar de espaços externos  
Evitar espécies alergênicas (entre outras medidas possíveis) 
* Não cita especificamente as envoltórias verdes, mas entende-se que é possível obter a 
pontuação do critério através destas, por se tratar do uso de vegetação e cujos critérios não 
envolvam a permeabilidade de solo do terreno ou áreas de preservação permanente de vegetação 
nativa. 
Isto denota a valorização das envoltórias verdes na questão do desenvolvimento urbano 
sustentável, mesmo em um contexto em que a escala destas diferentes formas de 
vegetalização não seja considerado. Por exemplo, em um dado empreendimento, é possível 
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que a vegetalização da área de estacionamentos gerasse uma área vegetada muito superior 
à área de cobertura, e que mesmo assim receberia o mesmo escore de 2 pontos. 
Categoria 2 – Produtos, sistemas e processos construtivos 
Nesta categoria, o papel das envoltórias verdes não é o foco, podendo possuir uma função 
auxiliar entre os diversos produtos, sistemas e processos construtivos envolvidos na 
construção, sem eventual destaque. Por isso, as pontuações apresentadas na Tabela 21 são 
gerais da construção, visto que é impraticável a definição de quantidade de pontos possíveis 
de serem obtidos apenas através das envoltórias verdes nesta categoria específica. 






Critérios com possível contribuição das envoltórias verdes 
2.1. Escolhas que 
garantam a 




2.1.1. Escolher produtos, sistemas ou processos cujas 
características são verificadas e compatíveis com seus usos 
Conformidade dos produtos, sistemas ou processos 
construtivos dos produtos conforme Inmetro23 ou outros 
citados. 
4* 
2.1.2. Refletir e garantir a adaptabilidade da construção ao 
longo do tempo em função da vida útil desejada e de sua 
utilização 
Adaptação das escolhas construtivas às vidas úteis desejadas 
para o edifício (entre outras medidas possíveis) 
4* 
2.1.3. Assegurar a desmontabilidade/separabilidade dos 
produtos e processos construtivos tendo em vista a gestão 
ambiental otimizada de seu fim de vida 
Mais de 50% da superfície da envoltória 





* Não cita especificamente as envoltórias verdes, mas entende-se que estas estão incluídas na 
pontuação do critério, por tratar de materiais de fachadas/revestimentos externos, estruturas 
portantes horizontais/verticais e coberturas (entre outras famílias de produtos). 
Continua 
                                                          





Tabela 21. Contribuição das envoltórias verdes conforme categoria 2 – Produtos, sistemas e 





Critérios com possível contribuição das envoltórias verdes 
2.3. Escolhas de 
produtos visando 





2.3.1. Conhecer os impactos ambientais dos produtos de 
construção:  
Conhecer a procedência dos recursos naturais empregados;  
Conhecer os indicadores de impacto ambiental dos produtos, 
na escala mínima de “berço ao portão”, conforme a norma ISO 
21930 
2* 
2.3.2. Escolher os produtos de construção de modo a limitar 
sua contribuição aos impactos ambientais do 
empreendimento 
Escolhas baseadas nas informações coletadas no critério 2.3.1 
3* 
2.3.4. Utilizar materiais e produtos que permitam neutralizar o 
CO2  
Utilização de madeira e produtos de madeira certificados FSC, 
PEFC ou Cerflor em estruturas portantes horizontais, verticais, 
esquadrias e revestimentos, ou; 
Em todo o edifício e canteiro de obras 
B* 
2.3.5. Escolher fabricantes de produtos e fornecedores de 
serviços que não pratiquem a informalidade na cadeia 
produtiva 
Informalidade fiscal e trabalhista – sistemas prediais, pintura, 
etc. 
2.4. Escolhas de 
produtos visando 
a limitar os 
impactos da 
edificação 
- Nenhum [apenas materiais em contato direto com o ar interno (FUNDAÇÃO VANZOLINI; CERWAY, 2016a) 
* Não cita especificamente as envoltórias verdes, mas entende-se que estas estão incluídas na 
pontuação do critério, por tratar de materiais de fachadas/revestimentos externos, estruturas 
portantes horizontais/verticais e coberturas (entre outras famílias de produtos). 
 
A categoria 2 aborda aspectos de ACV de produtos ou construções, recomendando 
parâmetros de institutos ou programas nacionais de certificação de qualidade. Um exemplo 
disso é a promoção de escolhas de materiais duráveis e adaptáveis, inclusive citando o 
Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H)24 como referência 
para obter a pontuação da subcategoria 2.1. A pontuação desta subcategoria é B (Base), ou 
                                                          
24 PBQP-H: instrumento nacional do Governo Federal que visa promover a melhoria da qualidade do habitat e a 
modernização produtiva, bem como a normalização técnica (PROGRAMA BRASILEIRO DA QUALIDADE E 
PRODUTIVIDADE DO HABITAT, [s.d.]). O PBQP-H tem o Inmetro como um dos parceiros. 
119 
 
seja, é um pré-requisito para se obter a certificação AQUA-HQE. Outro exemplo é a 
subcategoria 2.4, que trata dos impactos ambientais dos produtos, inclusive citando a ACV 
(FUNDAÇÃO VANZOLINI; CERWAY, 2016a). 
A subcategoria 2.2 não inclui envoltórias verdes por conta de se tratar da escolha de 
produtos, sistemas ou processos de pouca ou quase nenhuma manutenção para fachadas, 
coberturas, proteções solares e esquadrias. Apesar de não haver menção específica na 
certificação sobre a não inclusão das envoltórias verdes nesta subcategoria, é sabido que a 
manutenção exigida para envoltórias verdes é superior à manutenção de outras soluções de 
cobertura ou fachada. No entanto, devido à subjetividade da definição “pouca ou quase 
nenhuma manutenção”, não é totalmente descartada a possibilidade de uma envoltória 
verde ser considerada nesta subcategoria, caso fosse de baixa manutenção em relação à 
manutenção média de uma envoltória verde. 
As subcategorias 2.3 e 2.4 tratam de uma questão ainda incipiente no Brasil, que envolve 
Declaração Ambiental de Produto – EPD conforme ISO 21930 (FUNDAÇÃO VANZOLINI; 
CERWAY, 2016a). Por conta das limitações do tema na realidade brasileira, o nível base 
exigido ainda é superficial, com alterações previstas para versões futuras da certificação. 
Categoria 3 – Canteiro de obras 
Esta categoria diz respeito às atividades de construção e seus resíduos. Assim como na 
categoria 2, não há destaque para as envoltórias verdes, visto que a categoria avalia as 
atividades e resíduos da edificação como um todo.  
Na subcategoria 3.1, o critério 3.1.3 classifica os resíduos conforme a resolução CONAMA 
307 (FUNDAÇÃO VANZOLINI; CERWAY, 2016a). Nesta classificação, a classe A de resíduos 
envolve terra, cerâmica, telhas, concreto, entre outros resíduos não poluídos. Conforme foi 
visto no embasamento teórico/técnico desta pesquisa, estes materiais podem ser utilizados 
para compor o substrato/camadas de drenagem das envoltórias verdes; portanto, uma 
porcentagem deste tipo de resíduo possui potencial de reaproveitamento através das 
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envoltórias verdes. A triagem dos resíduos (critério 3.1.4, Tabela 22) auxilia a tornar possível 
esta utilização, para que não haja mistura com outros tipos de resíduos, como os 
considerados perigosos (classe D) da resolução CONAMA 307 citados no guia (FUNDAÇÃO 
VANZOLINI; CERWAY, 2016a). 





Critérios com possível contribuição das envoltórias verdes 
3.1. Otimização 
da gestão dos 
resíduos do 
canteiro de obras 
3* 
3.1.2. Reduzir na fonte a produção de resíduos no canteiro de 
obras 
Medidas em relação às técnicas construtivas, como modulação 
para evitar perdas, escolha de pré-fabricados, etc. 
5* 
3.1.3. Valorizar ao máximo os resíduos do canteiro em 
adequação com as cadeias locais existentes, e assegurar-se a 
destinação apropriada dos resíduos 
Valorização dos resíduos: reutilização, reciclagem, 
compostagem  
3* 3.1.4. Otimizar a coleta, a triagem e o agrupamento dos resíduos de canteiro 
- Nenhum 
3.2. Redução dos 
incômodos e da 
poluição 
causados pelo 
canteiro de obras 
2* 
3.3.3. Facilitar a reutilização no local do empreendimento das 
terras escavadas 
Reutilizá-las no próprio local, para que não se tornem resíduos 
3.3. Redução do 
consumo de 
recursos no 





canteiro de obras 
- Nenhum 
 
O critério 3.3.3 pode ter participação das envoltórias verdes neste reuso de terras, 
dependendo da quantidade de terra escavada a ser reutilizada e também da escala de 
envoltórias verdes aplicadas no projeto. 
Categoria 4 – Energia 
Nesta categoria, as envoltórias verdes são mencionadas como estratégias passivas para 
redução do consumo de energia (Tabela 23). 
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Critérios com possível contribuição das envoltórias verdes 
4.1. Redução do 
consumo de 




4.1.1. Melhorar a aptidão do edifício para reduzir suas 
necessidades energéticas 
Redução na demanda de energia através de diversas estratégias 
listadas (envoltórias verdes entre estas).  




4.2.1. Reduzir o consumo de energia primária devido ao 
aquecimento, ao resfriamento, à iluminação, ao aquecimento 
de água, à ventilação e aos equipamentos auxiliares ligados ao 
conforto dos usuários 
Comprovar economia de 10% a 80% (ou edifício de energia 
positiva) nas funções citadas (em relação ao caso referência 
nível C da RTQ-C do Inmetro), através de simulação 
termodinâmica 




- Nenhum  
* Não cita especificamente as envoltórias verdes, mas entende-se que estas podem contribuir na 
pontuação do critério. 
O critério 4.1.1 cita as envoltórias verdes entre diversas estratégias passivas para redução do 
gasto de energia com resfriamento. Não está claro se múltiplas estratégias são necessárias 
para redução dos gastos de energia com resfriamento, aquecimento ou iluminação artificial 
ou apenas uma, visto que o critério apenas exige redução, sem quantificar um valor mínimo 
desta para obtenção da pontuação. Por isso, entende-se que a escolha de uma ou múltiplas 
estratégias é livre. Uma opção para atingir este crédito em nível Base é atender ao nível C de 
envoltória do RTQ-C (INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA, 
2013) do Inmetro/Procel. 
A quantificação de economia de energia é exigida na subcategoria seguinte, no critério 4.2.1 
(Tabela 23). A quantidade de pontos possíveis de obter neste critério vai do nível Base (B) 
até 20 pontos, dependendo do resultado da simulação do desempenho energético do 
edifício. Este desempenho está relacionado às estratégias construtivas e equipamentos 
escolhidos. 
Categoria 5 – Água 
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Nesta categoria, as envoltórias verdes podem auxiliar na gestão de águas pluviais no terreno 
através de retenção destas (Tabela 24).  





Critérios com possível contribuição das envoltórias verdes 
5.1. Redução do 
consumo de água 
potável 
6* 
 5.1.3. Limitar o consumo de água potável distribuída 
Utilizar água não potável (de outra origem) nos usos que não 
necessitam de água potável, como válvulas de descarga, 
limpeza, irrigação, etc. Principal origem alternativa: 
aproveitamento de água pluvial. 
5.2. Gestão das 
águas pluviais no 
terreno 
4 
5.2.1. Limitar a impermeabilização do terreno 
Através de áreas gramadas, coberturas vegetalizadas, 
pavimentação permeável, etc. 
5 
5.2.2. Gerenciar as águas pluviais de maneira alternativa 
Utilizar técnicas para infiltrar parte da água de chuva 
armazenada. Áreas verdes, coberturas vegetalizadas, valas de 
retenção, etc. 
5.3. Gestão das 
águas servidas 4 
5.3.3. Em rede unitária, limitar os descartes de águas pluviais 
na rede 
Determinar a porcentagem anual de água não descartada na 
rede, com base no cálculo do item 5.2.1 e do reuso da água 
pluvial 
* Não cita especificamente as envoltórias verdes, mas entende-se que estas podem contribuir na 
pontuação do critério. 
 
Em uma tabela de exemplo de cálculos do coeficiente de impermeabilização global de um 
dado edifício de escritórios, no anexo 1 desta categoria (FUNDAÇÃO VANZOLINI; CERWAY, 
2016a), a melhoria do nível Base para Boas Práticas e Melhores Práticas destaca o uso de 
coberturas vegetalizadas extensivas. Isto pode demonstrar a valorização desta solução pela 
certificação. 
Categoria 6 – Resíduos 
Esta categoria possui créditos que se assemelham aos créditos da categoria 3 – Canteiro de 
Obras, com a diferença de considerar, também, os resíduos de operação. Da mesma forma 









Critérios com possível contribuição das envoltórias verdes 
6.1. Otimização 
da valorização 
dos resíduos de 
uso e operação 
do edifício 
4* 
6.1.1. Recomendar ou escolher alternativas de remoção dos 
resíduos privilegiando a sua valorização 
Identificar atividades do edifício e os respectivos resíduos 
gerados em cada uma destas, classificar os resíduos conforme 
NBR 10004 e escolher a melhor alternativa de retirada e 
destinação, estimulando a valorização deste quando possível. 
6.2. Qualidade do 
sistema de 
gerenciamento 
dos resíduos de 
uso e operação 
do edifício 
- Nenhum 
* Não cita especificamente as envoltórias verdes, mas entende-se que estas podem contribuir na 
pontuação do critério. 
 
Categoria 7 – Manutenção 
A manutenção é um aspecto fundamental em se tratando de envoltórias verdes, conforme 
foi visto no levantamento de dados desta pesquisa. A categoria 7 (Tabela 26) trata de avaliar 
a manutenção no período de uso/operação da edificação, para verificar se o desempenho 
previsto em fase de projeto é atendido. 
Na categoria 7, o critério 7.1.1 cita diversos sistemas, mas não cita envoltórias verdes; 
entende-se que estas podem estar incluídas entre “sistemas de gerenciamento de água”, 
que são citados (FUNDAÇÃO VANZOLINI; CERWAY, 2016a). Como foi visto no levantamento 
desta pesquisa, as envoltórias verdes podem atuar como um sistema da edificação e 
também foi vista a relevância de sua correta manutenção. Portanto, a lista de sistemas 
poderia explicitar que envoltórias verdes podem fazer parte dos sistemas de gerenciamento 











Critérios com possível contribuição das envoltórias verdes 
7.1. Otimização 




manutenção e a 
conservação  
4* 
7.1.1. Conceber a construção de modo a facilitar as 
intervenções de conservação/manutenção durante a fase de 
uso e operação 
Disposições arquitetônicas e técnicas para acesso aos sistemas 
2* 
7.1.2. Facilitar o planejamento e a rastreabilidade das 
operações de manutenção 
Planejar a rotina de manutenções (elementos considerados e 
níveis de manutenção) para os diferentes sistemas** 
5* 
7.1.3. Assegurar a facilidade de acesso para a conservação e a 
manutenção da construção 
Adotar elementos ou dispositivos que permitem o fácil acesso a 
fachadas, coberturas, etc. adequados à frequência de 
manutenção necessária e levando em conta a inconveniência 
dos usuários. 
5* 
7.1.4. Garantir o desempenho do edifício e as condições de 
conforto dos usuários 
Planejar processos de comissionamento em relação ao 
consumo de energia e água e conforto térmico, visual, etc. (ex.: 
manual de conservação e manutenção) 
7.2. Concepção 
do edifício para o 
acompanhament




do edifício para o 
acompanhament
o e o controle do 
desempenho dos 




* Não cita especificamente as envoltórias verdes, mas entende-se que estas podem contribuir na 
pontuação do critério. 
** Pontuação apresentada é referente aos sistemas de gestão da água, mas o critério envolve 
diferentes pontuações para diferentes sistemas. 
 
Categoria 8 – Conforto higrotérmico 
Na questão do conforto higrotérmico, o AQUA-HQE valoriza os sistemas passivos de 
condicionamento e foca nestes, tratando os sistemas de condicionamento ativo apenas 
como complementares. Nesta categoria, também é valorizada a qualidade do projeto de 
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arquitetura referente ao modo como este se relaciona com as características bioclimáticas 
do local. 














8.1.1. Melhorar a aptidão do edifício para favorecer as boas 
condições de conforto higrotérmico 
Arranjo de arquitetura justificado e satisfatório para a melhoria 
do conforto higrotérmico (diversas medidas passivas são 
apresentadas) 
4* 
8.1.3. Controlar o desconforto 
Medidas para gerenciar picos de calor e frio em ambientes 
sensíveis ao desconforto (sistemas técnicos para tratar 
desconfortos pontuais, inércias térmicas em certos espaços, 
proteções solares, etc.) 
















8.3.1. Assegurar um nível mínimo de conforto térmico 
Conforto em espaços de permanência prolongada segundo 
regulamento do RTQ-C: variação de temperatura permanece 
dentro da zona de conforto durante um percentual das horas 
de ocupação (realizar cálculo de simulação termodinâmica com 
características das superfícies do edifício, proteções solares, 
inércia, zona bioclimática, etc.) 






- Nenhum (subcategoria voltada apenas a ambientes com condicionamento ativo) 
* Não cita especificamente as envoltórias verdes, mas entende-se que estas podem contribuir na 
pontuação do critério. 
A relevância da influência das envoltórias verdes nos diversos critérios citados na Tabela 27 é 
relativa, podendo atuar em conjunto com outras medidas passivas. Como não há hierarquia 
definida entre as medidas, como por exemplo uma porcentagem máxima de influência para 
cada medida adotada, a relevância das envoltórias verdes depende das características de 
cada projeto. Desta forma, há maior liberdade para soluções propostas sem que isto torne a 
avaliação menos eficiente. 
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Categoria 9 – Conforto acústico 
A categoria de conforto acústico do AQUA consiste em pontuar soluções para os ruídos 
indesejáveis, enquanto permite audibilidade de emissões sonoras úteis. Desta forma, as 
exigências para cada tipo de espaço são diferentes. 
Nesta categoria, há apenas uma subcategoria e um critério. O critério se subdivide entre 
diferentes usos de edificação, com diferentes exigências para cada uso. Pode-se adquirir até 
4 pontos a partir desta categoria, havendo exigência de nível Base. 





Critérios com possível contribuição das envoltórias verdes 
9.1. Criação de 






9.1.1. Otimizar a qualidade acústica dos espaços 
Medidas justificadas e satisfatórias que considerem ruídos 
incômodos externos ao edifício (exigência padrão para os 
diferentes usos) 
* Não cita especificamente as envoltórias verdes, mas entende-se que estas podem contribuir na 
pontuação do critério. 
A partir do levantamento realizado por esta pesquisa para o conforto acústico, entende-se 
que a contribuição das envoltórias verdes pode acontecer apenas nas exigências mínimas do 
nível Base, e somente em relação à medida descrita na Tabela 28, deste critério. Isto se deve 
às exigências envolverem medidas mais relacionadas a materiais internos e também ao fato 
de que os estudos sobre acústica ainda não permitem padronização do desempenho de 
modo a permitir que se atinja uma redução específica mínima (conforme é exigido nas 
pontuações acima do nível Base desta categoria).  
Categoria 10 – Conforto visual 
A categoria de conforto visual do AQUA diz respeito principalmente ao conforto em relação 
à iluminação natural e artificial. A questão de vistas/paisagens também é englobada por esta 
categoria (critério 10.1.2), sendo um dos requisitos Base, mas consistindo apenas em 
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exigência de vistas para o exterior, sem especificar como deve ser a sua paisagem. As 
exigências de cada critério variam conforme o tipo de uso da edificação. 










10.1.4. Qualidade do tratamento da iluminação natural 
Identificar possíveis fontes de ofuscamento (visão direta do sol 
através de janela, superfícies de luminância muito elevada, etc.) 






* Não cita especificamente as envoltórias verdes, mas entende-se que estas podem contribuir na 
pontuação do critério. 
No critério 10.1.4, superfícies vegetadas não são citadas, mas podem ser adotadas naquelas 
com luminância muito elevada, como sugere Givoni entre as medidas que evitam 
ofuscamento por esse tipo de situação (GIVONI, 1998). A vegetação também pode ser 
utilizada como brise diante de aberturas, como sugerem Scherer; Fedrizzi (2014) com as 
fachadas verdes que neste caso se caracterizam como cortinas verdes. De qualquer forma, 
provavelmente será exigido pelo AQUA o fator de reflexão da superfície vegetada que visa a 
reduzir o ofuscamento, o que pode ser obtido através de dados da literatura, como por 
exemplo o estudo de Kondratiev; Mironova; Otto (1964). 
Categoria 11 – Conforto olfativo 
A categoria relacionada ao conforto olfativo não está relacionada com as envoltórias verdes. 
Categoria 12 – Qualidade dos espaços 
A categoria relacionada à qualidade dos espaços não está relacionada com as envoltórias 
verdes. Esta diz respeito aos riscos sanitários relacionados a ondas eletromagnéticas e a 
condições de higiene específicas de certas atividades como sanitários e cozinhas, através de 
escolha de materiais de pisos, etc.  
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Categoria 13 – Qualidade do ar 
Esta categoria valoriza a implementação de soluções passivas para limitar os efeitos da 
poluição externa aos edifícios, além de ações em relação às fontes internas ao edifício e à 
ventilação para renovação do ar. 
Entre os critérios referentes a esta categoria, nenhum mostra possível contribuição das 
envoltórias verdes. Existe, no entanto, potencial de inclui-las nesta categoria, como será 
discutido mais adiante na seção 3.2.2.2. 
Categoria 14 – Qualidade da água 
A categoria 14 envolve principalmente critérios que avaliem e melhorem a potabilidade da 
água, para consumo humano. 





Critérios com possível contribuição das envoltórias verdes 
14.1.  - Nenhum 
14.2.  - Nenhum 
14.3. Controle 
dos tratamentos 2* 
14.3.2. Controlar o risco sanitário ligado à recuperação e 
reutilização no empreendimento de água não potável 
recuperada (e tratar as águas reutilizadas) 
Medidas para garantir a qualidade da água coletada (ex.: água 
pluvial) através de tratamento complementar: sistema filtrante 
14.4. Qualidade 
da água nas áreas 
de banho 
- Nenhum 
* Não cita especificamente as envoltórias verdes, mas entende-se que estas podem contribuir na 
pontuação do critério. 
No item 14.3.2, o reuso das águas coletadas envolve irrigação, sanitários, reutilização nos 
sistemas de proteção contra incêndios, etc. Portanto, entende-se que as coberturas verdes 
como sistema filtrante de águas pluviais constituem-se em uma possibilidade. A escolha, 
justificativa e características do sistema filtrante dependem, entretanto, da avaliação na 
ocasião das auditorias.  
3.2.2.2. Potencial de inclusão das envoltórias verdes em categorias sem sua contribuição  
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No critério 1.2.2, “Criar um conforto acústico externo satisfatório” da categoria “Edifício e o 
seu entorno”, as envoltórias verdes não são citadas entre os exemplos de soluções possíveis. 
A maior proximidade com envoltórias verdes entre as “medidas arquitetônicas e técnicas” 
elencadas seria a “implementação de obstáculos eventuais, de merlões de terra, por 
exemplo, no local das zonas de espera e na entrada e na saída dos estacionamentos, etc.”, o 
que renderia 2 pontos (FUNDAÇÃO VANZOLINI; CERWAY, 2016a). Um aspecto a se destacar 
em relação a este item é a observância, entre as “medidas para proteger os espaços 
externos frequentados”, de “considerar os ruídos das atividades no terreno que podem ser 
barulhentas”, como a manutenção de áreas de jardim. Ou seja, se envoltórias verdes 
possuírem espécies de plantas que demandam muita manutenção, este é um aspecto 
negativo do ponto de vista do conforto acústico do usuário do espaço. 
Na categoria 5 – Água, o critério 5.2.3 trata da redução da poluição das águas de 
escoamento, abordando as águas que entram em contato com áreas de circulação e 
estacionamento (FUNDAÇÃO VANZOLINI; CERWAY, 2016a). Do mesmo modo que estas 
águas são poluídas, as águas de escoamento de coberturas também podem ser, dependendo 
do nível de poluição do ar local à edificação, segundo a seção 3.1.3 desta pesquisa. Deste 
modo, este critério poderia envolver também a água do escoamento de coberturas, sendo 
que, entre as soluções possíveis, estariam as coberturas verdes. 
O critério 13.2.1 (categoria 13 – Qualidade do ar) consiste em identificar e reduzir os efeitos 
das fontes de poluição internas e externas. Estratégias passivas (ou também ativas) podem 
ser utilizadas para controlar a entrada de poluição externa na edificação. Entre as estratégias 
descritas no guia, está a localização de entradas e saídas de ar conforme a identificação de 
locais que são fontes de poluição (a fim de evitá-los), entre outras que envolvem filtros e 
medidas ativas em complemento das passivas (FUNDAÇÃO VANZOLINI; CERWAY, 2016a). 
Envoltórias verdes não estão citadas entre estas estratégias; no entanto, conforme as 
informações levantadas por esta pesquisa, estas poderiam auxiliar nesta questão, apesar de 
ainda ser difícil quantificar sua contribuição. Um exemplo seria instalá-las em locais 
próximos a ruas de tráfego intenso de veículos para servirem como um “filtro” das emissões 
de veículos, impedindo parte da poluição de atingir as aberturas da edificação. Os filtros 
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mencionados nesta subcategoria são das tomadas de ar, conforme definidos nas 
regulamentações citadas (ABNT, ASHRAE, etc.), não envolvendo envoltórias verdes.  
Como o AQUA-HQE exige que as medidas arquitetônicas ou técnicas apresentadas sejam 
comprovadas e satisfatórias, isso possibilita a inclusão de soluções inéditas/inovadoras, no 
caso em que haja estudos que comprovem sua eficácia para atingir um dado objetivo. 
Devido a esta característica da certificação, é possível incluir as envoltórias verdes nos 
diversos critérios citados aqui como potenciais de sua inclusão. Além disso, o “princípio de 
equivalência” (FUNDAÇÃO VANZOLINI; CERWAY, 2016a) permite propor um método 
alternativo de avaliação com critérios diferentes dos critérios do QAE, mas que sejam a 
respeito da mesma exigência. Isto também confere flexibilidade à certificação AQUA-HQE.  
3.2.2.3. Demais observações 
Em alguns casos, as envoltórias verdes não são responsáveis pela obtenção de uma 
determinada pontuação, mas esta pontuação é dependente de que certas medidas sejam 
tomadas a fim de regularizar o funcionamento das envoltórias verdes. Isto acontece, por 
exemplo, na categoria 7 (manutenção), na 2 (produtos, sistemas e processos construtivos), 
sobre “Escolhas que facilitem a conservação da edificação” (subcategoria 2.2), ou na 6 
(resíduos), que trata de resíduos orgânicos de poda (critério 6.1.2). As pontuações aqui 
envolvidas podem ser as mínimas, portanto obrigatórias (nível Base) ou pontuações que não 
são obrigatórias para se obter a certificação. 
Nesta categoria 2, citada como exemplo, o critério 2.2.1 pontua a escolha de materiais de 
fácil conservação para pelo menos 50% de fachadas, esquadrias, telhados, etc. Isto poderia 
dificultar a escolha por envoltórias verdes, visto que elas exigem manutenção superior a 
praticamente qualquer outra solução. Porém, como esta pontuação está diluída entre outros 
elementos, há a opção de se obter a pontuação máxima do critério através de outros 
elementos, sem envolver as fachadas e telhados. Desta forma, a implementação de 




Deve-se observar, no entanto, que em todas as situações em que as envoltórias verdes 
podem pontuar no AQUA-HQE, não há exigências mínimas de quaisquer de seus atributos, 
como espessura, material do substrato, tipo de vegetação, etc.; apenas é pedido que a 
envoltória verde forneça certo benefício, como conforto higrotérmico. Desta forma, seu 
desempenho depende de conhecimento especializado e externo à certificação, o que exige 
que a equipe técnica do AQUA também possua conhecimento suficiente para avaliar se a 
proposta de especificações técnicas do projeto cumprirá na prática o objetivo da pontuação.  
Este não é necessariamente um ponto negativo da certificação, visto que o conceito de sua 
estrutura fornece maior liberdade de soluções e responsabilidade destas aos projetistas, o 
que é um ponto positivo. Assim, a forma com que se obtém os benefícios é livre e de 
responsabilidade dos projetistas. Esta liberdade torna possível também a utilização de 
diferentes guias de projeto que levem determinadas soluções a alcançarem o benefício 
exigido, podendo ocorrer através do “princípio de equivalência”.  
Entretanto, todas as soluções propostas passam por auditorias de projeto, onde a escolha, 
justificativa e características das medidas propostas serão avaliadas pela equipe técnica do 
AQUA-HQE. A metodologia de análise dessas auditorias da equipe técnica não é divulgada. 
Sabe-se, somente, que a análise é feita caso a caso, levando em conta diversos aspectos 
relacionados ao contexto do empreendimento em questão. 
Na Tabela 31, estão especificados os aspectos técnicos exigidos para cada possível 
contribuição das envoltórias verdes no AQUA. Entre os critérios elencados neste capítulo 
que podem ter contribuição das envoltórias verdes, foram selecionados os que possuem 
exigência de características e estas foram descritas.  
Através da Tabela 31, pode-se observar esta característica da certificação de não determinar 
a forma com a qual os benefícios devem ser obtidos. Todos os critérios elencados na Tabela 
31 são aqueles cujas pontuações podem ser obtidas não necessariamente através das 
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envoltórias verdes, ou que não citam especificamente as envoltórias verdes (mas entende-se 
que estas podem contribuir na pontuação do critério). 
Tabela 31. Aspectos técnicos exigidos com possível contribuição das envoltórias verdes 
Critérios com exigência de 
características técnicas 
Características técnicas para se obter a pontuação do 
critério através das envoltórias verdes 
1.1.6. Preservar/melhorar a 
biodiversidade 
Espécies complementares entre si e bem adaptadas ao clima 
e ao terreno, de modo a reduzir irrigação, manutenção e 
adubagem. 
1.2.4. Assegurar aos usuários do 
terreno o direito à qualidade 
sanitária dos espaços Utilização de espécies que absorvam os poluentes do ar, para evitar a perda de qualidade do ar de espaços externos. 
Evitar espécies alergênicas. 1.3.4. Assegurar à vizinhança o direito à qualidade sanitária dos 
ambientes externos 
2.1.1. Escolher produtos, sistemas 
ou processos cujas características 
são verificadas e compatíveis com 
seus usos 
Produtos/sistemas/processos construtivos envolvidos: 
conforme Inmetro ou outros citados. 
2.1.2. Refletir e garantir a 
adaptabilidade da construção ao 
longo do tempo em função da vida 
útil desejada e de sua utilização 
Adaptação da escolha construtiva à vida útil do edifício. 
2.1.3. Assegurar a 
desmontabilidade/separabilidade 
dos produtos e processos 
construtivos tendo em vista a 
gestão ambiental otimizada de seu 
fim de vida 
Projetar/escolher a solução tendo em vista torná-la 
facilmente desmontável, adaptável e reciclável. 
2.3.1. Conhecer os impactos 
ambientais dos produtos de 
construção 
Conhecer os indicadores de impacto ambiental dos produtos 
envolvidos, na escala mínima de “berço ao portão”. 
2.3.2. Escolher os produtos de 
construção de modo a limitar sua 
contribuição aos impactos 
ambientais do empreendimento 
Escolhas baseadas nas informações coletadas no critério 
2.3.1 
3.3.3. Facilitar a reutilização no 
local do empreendimento das 
terras escavadas 
Reutilizar as terras das escavações do terreno para que não 
se tornem resíduos. 
6.1.1. Recomendar ou escolher 
alternativas de remoção dos 
resíduos privilegiando a sua 
valorização 
Reutilizar resíduos no substrato, por exemplo, ou na camada 
de drenagem. 
7.1.1. Conceber a construção de 
modo a facilitar as intervenções de 
conservação/manutenção durante 
a fase de uso e operação 





Tabela 31. Aspectos técnicos exigidos com possível contribuição das envoltórias verdes 
(continuação) 
Critérios com exigência de 
características técnicas 
Características técnicas para se obter a pontuação do 
critério através das envoltórias verdes 
7.1.2. Facilitar o planejamento e a 
rastreabilidade das operações de 
manutenção 
Planejar a rotina de manutenções. 
7.1.3. Assegurar a facilidade de 
acesso para a conservação e a 
manutenção da construção 
Elementos externos móveis pontuais para facilitar o acesso 
para realizar a manutenção. 
8.1.1. Melhorar a aptidão do 
edifício para favorecer as boas 
condições de conforto 
higrotérmico 
Proporcionar conforto higrotérmico. 
8.1.3. Controlar o desconforto Gerenciar picos de calor e frio em ambientes sensíveis ao desconforto, utilizando inércia térmica. 
8.3.1. Assegurar um nível mínimo 
de conforto térmico 
Auxiliar a manter a temperatura do ambiente dentro da 
zona de conforto durante um percentual das horas de 
ocupação. 
9.1.1. Otimizar a qualidade acústica 
dos espaços Auxiliar a redução da entrada de ruídos externos 
10.1.4. Qualidade do tratamento 
da iluminação natural 
Inserir em superfícies de muita insolação para evitar 
ofuscamento. 
14.3.2. Controlar o risco sanitário 
ligado à recuperação e reutilização 
no empreendimento de água não 
potável recuperada (e  tratar as 
águas reutilizadas) 
Auxiliar como sistema filtrante. 
 
Vale observar, contudo, que entre os critérios não incluídos na Tabela 31, estão o 1.1.5 e 
1.2.1 (Tabela 20). Estes critérios têm as envoltórias verdes como fator principal de 
pontuação, mas a única exigência quanto a elas para obter a pontuação envolve a área de 
envoltória verde. Do mesmo modo que outros critérios exigem certas características de 
desempenho, estes critérios deveriam exigir algo que poderia ser pelo menos em relação a 
um índice de área foliar mínimo, já que seu objetivo é “vegetalização de superfícies” e 
“conforto ambiental externo satisfatório” (FUNDAÇÃO VANZOLINI; CERWAY, 2016b). Desta 
forma, poder-se-ia garantir o cumprimento dos objetivos dos critérios. 
O AQUA-HQE utiliza como referências auxiliares à certificação diversas normas e 
regulamentos externos, em sua maioria brasileiros. Normas/regulamentos europeus são 
referenciados, sendo alguns franceses, também utilizados pelo HQE original francês. Estes 
134 
 
são referenciados em situações nas quais as características da realidade brasileira não 
demandam normativas próprias, como valores sanitários máximos de concentração de 
poluentes (FUNDAÇÃO VANZOLINI; CERWAY, 2016a). 
Considerações sobre o AQUA 
As categorias do AQUA-HQE exercem bom enfoque em estratégias passivas de conforto e 
diversos critérios são relacionados à qualidade do projeto arquitetônico, com foco no 
conforto do usuário. É uma certificação pouco limitadora, cujo conceito/estrutura possibilita 
maior liberdade de soluções, sem direcionar para soluções mais óbvias. Isto abre maior 
possibilidade de pontuar com soluções mais criativas e inovadoras, assim como possibilita a 
utilização de métodos alternativos de avaliação com o “princípio de equivalência” 
(FUNDAÇÃO VANZOLINI; CERWAY, 2016a). 
Entretanto, a real possibilidade de se pontuar com algumas soluções sugeridas ao longo 
desta análise, por interpretação da certificação (FUNDAÇÃO VANZOLINI; CERWAY, 2016b) e 
do Guia Prático (FUNDAÇÃO VANZOLINI; CERWAY, 2016a), apenas se confirma no momento 
das auditorias de projeto, em que a escolha, justificativa e características das medidas 
propostas dependem de avaliação da equipe técnica do AQUA-HQE. A incerteza da real 
possibilidade destas soluções (e de muitas outras) se deve ao fato de que a metodologia de 
análise das auditorias da equipe técnica não é divulgada.  
Em relação às envoltórias verdes, também foi observado que a forma com que se obtêm os 
benefícios é livre e de responsabilidade dos projetistas. As características que uma 
envoltória verde deve possuir para atingir um benefício não são o foco da certificação, e sim 
a obtenção do benefício. Este pode ser obtido também através de outras soluções, na 
maioria dos casos.  
No entanto, também foi observado que em dois critérios em que se pontua mais 
especificamente através das envoltórias verdes (1.1.5 e 1.2.1), há apenas a exigência de uma 
área mínima destas, sem qualquer outra exigência. Um índice de área foliar mínimo poderia 
135 
 
ser uma solução adequada para garantir o cumprimento dos objetivos dos critérios, que são 
“vegetalização de superfícies” e “conforto ambiental externo satisfatório”. 
Um fato destacável revelado por esta análise da certificação foi o aspecto negativo do ponto 
de vista do conforto acústico, pois esta consideração não havia sido encontrada no 
levantamento de dados; se envoltórias verdes possuírem espécies de plantas que 
demandam muita manutenção, esta manutenção pode causar ruídos de frequência 
incômoda. As plantas que mais transpiram são as que mais demandam manutenção e têm 
esse revés, o que é um aspecto adicional a se considerar na questão do conforto acústico. 
Uma das vantagens de um programa de certificação voltado à realidade brasileira é uma 
maior conexão aos processos nacionais vigentes, compulsórios ou não. Se fosse obrigatório, 
o processo AQUA poderia, inclusive, servir de instrumento unificador de processos que são 
ou já foram obrigatórios a diversas construções brasileiras, como alguns projetos do PBQP-H 














3.2.3. Procel Edifica/PBE Edifica 
O Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE) foi desenvolvido através de parceria entre o 
Inmetro e a Eletrobras, com o objetivo de etiquetar produtos conforme sua eficiência 
energética, compulsório desde 2001 (INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 
TECNOLOGIA, 2017). A partir deste, foi criado o PBE Edifica, um programa de etiquetagem 
de edificações ainda facultativo que visa à classificação destas de acordo com sua eficiência 
energética, através de métodos e requisitos técnicos (PROGRAMA BRASILEIRO DE 
ETIQUETAGEM, 2017). O PBE Edifica não é exatamente uma certificação de sustentabilidade, 
visto que é uma avaliação focada na eficiência energética. 
O RTQ-C (Regulamento Técnico da Qualidade para o Nível de Eficiência Energética de 
Edificações Comerciais, de Serviços e Públicas) de 2010 (INSTITUTO NACIONAL DE 
METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA, 2013) é o documento que regulamenta o PBE 
Edifica de edificações comerciais, de serviços e públicas. Este será substituído por um novo 
método; uma nova versão está atualmente em tramitação no Inmetro, cujo texto já se 
encontra disponível no site do CB3E – Centro Brasileiro de Eficiência Energética em 
Edificações (CENTRO BRASILEIRO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA EM EDIFICAÇÕES, 2017a), 
centro responsável pelo novo método. A última atualização do site até a presente data 
(outubro de 2017) foi em agosto de 2017 e os documentos disponíveis nesta atualização 
foram os objetos de estudo desta investigação documental/análise crítica.  
Estes documentos são constituídos da versão completa da proposta do novo RTQ-C em 
tramitação no Inmetro e informações complementares. O novo RTQ-C foi feito com base em 
diversos documentos complementares; entre estes, estão normas brasileiras de 
desempenho (NBRs), normas ISO, ASHRAE, entre outras. O objetivo da nova versão é tornar-
se compulsória.  
Neste capítulo, foi avaliada a proposta de método para avaliação de edificações comerciais, 
de serviços e públicas – RTQ-C (CENTRO BRASILEIRO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA EM 
EDIFICAÇÕES, 2017b) de agosto de 2017. Esta proposta está em tramitação de análise pelo 
Inmetro e a publicação definitiva deve ocorrer em abril de 2018. Apenas a nova proposta 
completa referente a edificações comerciais, de serviços e públicas está disponível até a 
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presente data (outubro de 2017); portanto, a proposta de RTQ-R (edificações residenciais) 
não foi analisada. 
3.2.3.1. Análise do RTQ-C 
A ENCE - Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (CENTRO BRASILEIRO DE EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA EM EDIFICAÇÕES, 2017b) é o resultado da avaliação Procel da edificação, cuja 
classificação geral pode ser de “A” a “E” (Figura 8). A primeira página fornece os dados 
principais; outras duas páginas da etiqueta fornecem maiores informações sobre o 
desempenho da envoltória, iluminação, condicionamento de ar, água quente, geração de 
energia e uso racional da água. 
Figura 8. ENCE de edificações comerciais, de serviços e públicas 
 
Fonte: Centro Brasileiro de Eficiência Energética em Edificações (2017b) 
A eficiência energética das edificações é avaliada através do desempenho de consumo das 
energias elétrica e térmica, bem como do potencial de geração local de energia renovável. 
138 
 
RTQ-C – Seção 4 – Consumo energético dos sistemas e equipamentos da edificação 
Após apresentar as siglas (seção 1), documentos complementares ao RTQ (seção 2) e 
definições de diversos termos utilizados no RTQ (seção 3), são apresentados na seção 4 os 
procedimentos para determinar o consumo energético dos equipamentos e sistemas da 
edificação (CENTRO BRASILEIRO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA EM EDIFICAÇÕES, 2017b). 
Existem procedimentos distintos para determinação do consumo energético do sistema de 
condicionamento de ar, do sistema de iluminação, do sistema de aquecimento de água e do 
consumo de equipamentos.  
O método de avaliação da edificação pode ser simplificado ou de simulação. O método de 
simulação é indicado para edificações que possuam aberturas zenitais, dispositivos móveis 
de sombreamento, formas complexas, vidros com comportamento dinâmico, etc. A Tabela 
32 descreve qual método pode ser utilizado conforme a tipologia de envoltória e o sistema. 
Um método prescritivo, com base em um checklist, também está em desenvolvimento 
(CENTRO BRASILEIRO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA EM EDIFICAÇÕES, 2017a). 
Tabela 32. Métodos de etiquetagem disponíveis para edificações comerciais, de serviços e públicas 





































Fonte: Centro Brasileiro de Eficiência Energética em Edificações (2017b) 
Para determinar o consumo energético do sistema de condicionamento de ar (4.1), leva-se 
em conta a carga térmica proveniente da envoltória (definida em cálculo prévio), dividida 
pela eficiência energética do sistema de condicionamento de ar. Para determinar o consumo 
energético do sistema de iluminação (4.2), deve-se multiplicar o tempo de uso da edificação 
pela potência total instalada, sem levar em conta se a iluminação natural pode reduzir o 
tempo de uso durante algum período; no entanto, conforme visto na Tabela 32, em 
edificações naturalmente iluminadas pode-se aplicar apenas o método de simulação. 
A determinação do consumo energético do sistema de aquecimento de água (4.3) considera 
separadamente o consumo referente à energia térmica e à energia elétrica, que variam 
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conforme os equipamentos e a fonte de energia utilizada. Por último, a determinação do 
consumo energético de equipamentos (4.4) envolve a potência instalada do equipamento e 
o tempo de uso da edificação. 
Entre os procedimentos citados da seção 4 do RTQ-C, o que pode ter influência das 
envoltórias verdes é o 4.1, por envolver a envoltória. A forma com a qual a carga térmica da 
envoltória é determinada será apresentada mais adiante nesta seção.  
RTQ-C – Seção 5 – Determinação da classe de eficiência energética da edificação 
A eficiência energética da edificação pode ser determinada de forma geral ou parcial. Isso é 
feito considerando o consumo de energia primária (através de energia elétrica e térmica) e o 
potencial de geração de energia renovável. Para determinar a classe de eficiência energética, 
compara-se o consumo da edificação com o consumo em condição de referência, que fica 
entre D e E. A condição de referência possui valores específicos para a envoltória e os 
diversos sistemas, conforme o uso da edificação, que estão especificados no anexo A do 
regulamento. 
São quatro sistemas principais a avaliar para classificar a eficiência de uma edificação: 
envoltória, sistema de condicionamento de ar, sistema de iluminação e sistema de água 
quente. Para determinar a classe de eficiência energética parcial da edificação, há avaliações 
que podem ser feitas separadamente para cada um destes sistemas principais. 
Como as envoltórias verdes podem exercer influência no sistema de envoltória e de 
condicionamento de ar, de acordo com esta pesquisa, a avaliação destes sistemas é 
analisada a seguir. 
Determinação do consumo energético da edificação – método simplificado (anexo B do 
RTQ-C) 
No método simplificado, os quatro sistemas principais são avaliados para calcular a carga 
térmica anual. Há a opção de calculá-la através de uma interface gratuita disponível online 
no site do PBE Edifica (CENTRO BRASILEIRO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA EM EDIFICAÇÕES, 
2017c), o que torna a certificação mais acessível. Nesta interface, os dados do RTQ-C 
(valores, tabelas, etc.) estão configurados de forma a simplificar o processo de cálculo e 
avaliação. A interface envolve todos os dados apresentados no anexo B do RTQ-C (CENTRO 
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BRASILEIRO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA EM EDIFICAÇÕES, 2017b), a respeito do método 
simplificado, que envolve envoltória, sistema de condicionamento de ar, sistema de 
iluminação e sistema de água quente. 
A interface consiste em preencher dados sobre a edificação, como a localização (definição 
do grupo/zona climática), uso, zonas térmicas diferenciadas conforme a orientação solar ou 
por pavimentos, pé direito, horas de ocupação, etc. Os dados resultantes da interface são a 
carga térmica anual e o consumo para resfriamento da edificação. 
Entre os dados da edificação a serem preenchidos na interface, os que podem ter influência 
direta das envoltórias verdes são basicamente os dados sobre as envoltórias, que consistem 
em: absortância de cobertura, absortância da parede, transmitância da cobertura e da 
parede e a capacidade térmica da cobertura e da parede. O fator solar do vidro também 
pode ter influência, caso se trate de considerar a influência de uma cortina verde (fachada 
verde em frente a esquadrias de vidro – capítulo 2 desta pesquisa). Convém ressaltar, 
entretanto, que envoltórias verdes não são citadas ou sugeridas no RTQ-C ou na interface, 
bem como nenhuma outra solução de envoltória. 
Através do método simplificado do PBE Edifica, a forma com a qual as envoltórias verdes 
podem exercer influência não é determinista, podendo ser empregada qualquer solução de 
envoltória cujas propriedades térmicas sejam adequadas ao grupo/zona climática 
correspondente. Isto se deve ao foco da avaliação estar nos valores relacionados às 
envoltórias, como absortância, transmitância, etc.  
As envoltórias verdes podem apresentar uma contribuição positiva caso seu desempenho 
térmico seja satisfatório para o grupo/zona climática correspondente à edificação, que é 
levado em conta na interface. Entre as características da edificação levantadas pela 
interface, outras também podem influenciar neste desempenho, como a orientação solar da 
envoltória e ângulo de sombreamento25. Estes dois últimos aspectos não eram considerados 
na versão anterior do Procel Edifica. 
                                                          
25 Conforme visto no levantamento de dados desta pesquisa: quanto maior a insolação de uma parede verde, 
maior sua influência no desempenho térmico da edificação quanto ao resfriamento (JIM, 2015c); o 




Quanto à influência na avaliação do sistema de condicionamento de ar no método 
simplificado (CENTRO BRASILEIRO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA EM EDIFICAÇÕES, 2017b), são 
considerados no RTQ-C dados sobre o grupo/zona climática e diversos dados a respeito dos 
equipamentos e seu funcionamento, sem envolver novamente os dados da envoltória. 
Até a presente data (outubro de 2017), a interface não possuía opção para uso residencial 
ou outro uso não atendido pelo RTQ-C. 
Determinação do consumo energético da edificação – método de simulação (anexo C do 
RTQ-C) 
O método de simulação deve ser utilizado nos casos em que a edificação possua formas 
complexas, dispositivos móveis de sombreamento ou soluções de desempenho inovadoras.  
A simulação termoenergética é feita através de programa de simulação computacional que 
atenda aos requisitos mínimos definidos no RTQ-C, incluindo ser um programa validado pela 
ASHRAE Standard 140 (ASHRAE, 2011) e considerar determinados dados. Para calcular a 
eficiência energética da edificação, deve ser feita uma simulação do caso com as 
características reais da edificação e outra, com a mesma geometria, mas com as 
características listadas no anexo A, que é o caso referência. 
A etiqueta através da simulação também pode ser obtida parcialmente, envolvendo apenas 
envoltória ou a envoltória em conjunto com mais uma característica, que pode ser o sistema 
de iluminação ou de condicionamento de ar. 
No método de simulação, as envoltórias verdes podem ser analisadas de forma mais exata, 
apesar de que suas propriedades térmicas possam ser inseridas também no método 
simplificado. Por não haver dados sobre propriedades térmicas de materiais diversos no 
RTQ-C, entende-se que os dados sobre propriedades térmicas a inserir no método 
simplificado podem ser adquiridos através de fontes diversas disponíveis. No caso de não 
haver dados disponíveis sobre uma tipologia específica a ser utilizada, entende-se que os 
dados a inserir podem ser adquiridos por simulação. 
Uso racional de água nas edificações (anexo E do RTQ-C) 
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A redução do consumo de água é citada na ENCE da edificação apenas com caráter 
informativo, sem influenciar a classe de eficiência energética da edificação. Como as 
envoltórias verdes podem influenciar na economia de consumo de água potável por 
reaproveitamento de água pluvial (coleta de água pluvial através de coberturas verdes), os 
critérios para avaliação desta característica serão brevemente analisados. 
O consumo anual de água é calculado segundo consumos apresentados em tabelas no 
próprio anexo e segundo os dias de ocupação ao ano conforme a tipologia da edificação, 
definida no anexo A. Em seguida, deve-se determinar a oferta anual de água não potável 
proporcionada por sistemas de uso racional de água.  
No caso de envoltórias verdes, esta determinação é de difícil definição, visto que o volume 
de água retida em uma cobertura verde vai sofrer algum percentual de perda por 
evaporação. Este percentual vai depender de condições climáticas e das características do 
sistema de cobertura verde, como espessura do substrato, camada de drenagem ou mesmo 
as características da vegetação, que podem reduzir a evaporação caso seja de cobertura 
densa ou estimular a perda de água por evapotranspiração.  
Portanto, sob o ponto de vista de quantidade de água disponível para uso não potável, as 
coberturas verdes não são vantajosas em relação a um sistema que colete a água de uma 
cobertura não porosa e a mantenha em um reservatório, por exemplo.  
No caso de coberturas verdes, a quantidade de água retida e a quantidade desta água que 
fica disponível para uso é diferente, a menos que o uso de água para resfriamento 
evaporativo fosse considerado como um uso direto, já que inclusive é um processo que se 
reverte em benefício térmico à edificação. Desta forma, a quantidade de água pluvial retida 
(que deixou de escoar para tubulações públicas) deveria ser quantificada ao invés da 
quantidade de água disponível para uso direto. 
3.2.3.2. Diferenças em relação à versão anterior do RTQ-C 
A criação de um novo método de RTQ-C surgiu da constatação de limitações do método 
antigo, como aberturas/proteções solares não diferenciáveis por orientação, uso da 
ventilação natural não considerado, etc. (CENTRO BRASILEIRO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 
EM EDIFICAÇÕES, 2017a). 
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O novo método simplificou a etiqueta para tornar as informações mais claras, sem 
classificações diferenciadas para envoltória, iluminação e condicionamento de ar. A 
metodologia de avaliação foi modificada e novas variáveis foram consideradas, como os 
grupos climáticos, a forma da edificação, etc. 
A geração local de energia renovável não era considerada no RTQ-C anterior (INSTITUTO 
NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA, 2013). Outra inclusão ao RTQ-C 
novo foi o consumo de água e a emissão de CO2 devido ao consumo energético, que são 
informações apenas com caráter informativo, mas que promovem reflexão sobre dois 
aspectos tão importantes quanto o consumo energético ao analisar uma edificação e seus 
processos. 
O novo RTQ-C não possui um catálogo de propriedades térmicas de elementos de 
envoltórias, como a versão antiga. Há apenas dados quantitativos de propriedades térmicas 
de alguns elementos construtivos na tabela A.9 do anexo A (CENTRO BRASILEIRO DE 
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA EM EDIFICAÇÕES, 2017b), que são para utilização na versão 
“referência” da edificação, que define o desempenho do caso real a analisar.  
Na versão anterior do RTQ-C, propriedades térmicas de diversos elementos construtivos 
eram apresentadas e, entre estas, havia quatro variações de coberturas verdes. Entretanto, 
os componentes apresentados como variáveis eram apenas a espessura da terra e 
espessura/materiais da laje. Como é sabido através do levantamento realizado por esta 
pesquisa, as variáveis de desempenho de envoltórias verdes vão muito além destas e são de 
grande complexidade, envolvendo, inclusive, as condições climáticas.  
Considerações sobre o Procel Edifica 
Nesta análise, há limitações relacionadas ao material disponível da nova versão do PBE 
Edifica até o momento, como o fato de que é possível que a versão final do RTQ-C possua 
diferenças em relação ao documento analisado. Na versão analisada, há menção sobre um 
método prescritivo que está em andamento; como não foi divulgado, não pôde ser analisado 
por esta pesquisa.  
Neste RTQ-C, não há menção das envoltórias verdes. No entanto, foram encontradas 
possibilidades de considerá-las como elementos de envoltória devido ao conceito do RTQ-C 
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não ser determinista, tornando possível o uso de diferentes elementos como envoltória 
desde que se tenha os dados de propriedades térmicas. 
A fim de estimular o uso de diferentes soluções, as propriedades térmicas de elementos de 
envoltória deveriam estar presentes no método simplificado do RTQ-C. Desta forma, seria 
facilitado o acesso aos dados, que nem sempre se encontram disponíveis em fontes de livre 
acesso a todos.  
Por outro lado, as propriedades térmicas das envoltórias verdes, por exemplo, são de 
definição mais difícil por envolver muitas variáveis, incluindo as condições climáticas. Para 
torná-las distintas em uma lista de propriedades térmicas de diferentes tipologias de 
envoltórias verdes, deveria haver especificação de seus diversos componentes, bem como as 
espécies de vegetação envolvidas, as zonas climáticas e se há irrigação (e qual a sua 
frequência). 
Assim, é possível que as envoltórias verdes possam ser mais bem avaliadas se pertencerem 
apenas ao método de simulação. Assim como outros elementos citados como exclusivos 
deste método, as envoltórias verdes poderiam ser citadas também quando se fala desses 
exemplos: dispositivos móveis de sombreamento, formas complexas, vidros com 
comportamento dinâmico, etc. 
Novos dados foram incluídos nesta nova versão do PBE Edifica, que envolvem as emissões 
de CO2 e o uso racional da água. Mesmo que estes dados tenham apenas caráter 
informativo, isso demonstra a preocupação com a sustentabilidade de forma mais ampla do 
que apenas com o consumo energético. Desta forma, a etiqueta PBE Edifica reconhece a 
importância de outros sistemas da edificação além dos que envolvem o consumo energético, 








3.3. Formas de avaliação por outras pesquisas ou certificações 
Esta seção cita conteúdo relativo a formas de avaliação das envoltórias verdes que, ao longo 
desta pesquisa, foram considerados relevantes; seu conteúdo auxiliou no desenvolvimento 
da estrutura do modelo de avaliação das envoltórias verdes e auxiliaria, também, na 
execução do modelo de avaliação aplicável. 
Pesquisas 
Jim (2015) fez uma classificação multicriterial para envoltórias verdes verticais, mostrando as 
permutações possíveis entre características como espécie, substrato, umidade, exposição ao 
sol, etc., conforme o tipo de envoltória verde vertical. O estudo resultou em 16 subtipos 
(resultantes de quatro fatores de projeto) para fachadas verdes e 8 subtipos (resultantes de 
cinco fatores de projeto) para parede verde, o que visa auxiliar a escolha do subtipo pelos 
projetistas. 
Gagliano et al. (2015) realizaram uma avaliação do desempenho ambiental e energético de 
telhado reflexivo cool roof, cobertura verde e cobertura tradicional. A avaliação consistiu em 
quantificar o desempenho de 10 aspectos através de experimentos e apresentar em colunas, 
o que mostrou visualmente os melhores desempenhos, representados pelas colunas mais 
altas resultantes dos maiores valores. 
Gogate, Kalbar e Raval (2017) desenvolveram uma metodologia com diversos critérios 
quantitativos e qualitativos para gestão de águas pluviais. O processo analítico de hierarquia 
dos aspectos qualitativos envolve a opinião de especialistas relacionada aos critérios e 
estimativas de prioridades/pesos locais. Estes dados são introduzidos em um software que 
contabiliza a pontuação, gerando um ranking de alternativas baseadas nos resultados.  
A metodologia de análise da sustentabilidade de práticas de infraestrutura verde proposta 
por Ghimire e Johnston (2017) envolve uma estrutura de diversos indicadores quantitativos 
(quatro econômicos, onze ambientais e três sociais), relacionados às diferentes dimensões 
da sustentabilidade. Os autores reconhecem a subjetividade da ação de determinar pesos, o 
que consideram uma limitação das pontuações de sustentabilidade; mesmo assim, 
consideram sua proposta de metodologia mais flexível e transparente do que a de outros 
métodos de análise da sustentabilidade. 
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O método de Foudi et al. (2017) atribui valores de benefícios que uma cobertura verde pode 
promover, focando nos benefícios de economia de energia para resfriamento, redução da 
pegada de carbono, abstenção de tratamento de água e redução da mortalidade por excesso 
de calor. Além disso, o método avalia também os custos das coberturas verdes para, ao 
juntar aos valores dos benefícios, determinar sua rentabilidade social como medida de 
adaptação ao clima. A aplicação do método para uma análise da cidade de Madri, na 
Espanha, revelou que o benefício social é maior quanto menor for a tolerância das pessoas 
às altas temperaturas externas. Também revelou que o maior benefício que as coberturas 
verdes podem proporcionar, entre as analisadas, é a redução da mortalidade relacionada ao 
calor. 
Quanto à redução de poluentes do ar, existe um método para determinar o índice de 
tolerância de poluição do ar (APTI) de diferentes espécies de plantas. Este índice utiliza 
quarto parâmetros, que são conteúdo de ácido ascórbico, conteúdo total de clorofila, 
conteúdo relativo de água e pH foliar (SINGH et al., 1991).  Pandey, Pandey e Tripathi (2016) 
realizaram estudos deste tipo, utilizando o método de determinação do APTI 
especificamente para o caso de sistemas de vegetação vertical com trepadeiras. O método é 
aplicável para determinar o índice de plantas locais de qualquer parte do globo. 
Certificações  
Bozonnet et al. (2015) estudaram o sistema de gestão de águas pluviais de um dos 
ecoquartiers (eco-bairros) da França. Esses bairros com baixo impacto de desenvolvimento 
são resultado de um selo (EcoQuartier) criado pelo ministério francês responsável pela 
ecologia, desenvolvimento sustentável e energia. Estratégias sustentáveis do selo 
EcoQuartier envolvem diversas dimensões da sustentabilidade, desde questões urbanas e 
econômicas até a gestão responsável dos recursos, com participação dos moradores 
(MINISTÈRE DU LOGEMENT ET DE L’HABITAT DURABLE, 2017). 
Entre as estratégias de gestão de águas pluviais utilizadas na ecoquartier estudada por 
Bozonnet et al. (2015), estão as coberturas verdes, valas vegetadas e bacias de retenção. As 
estratégias formam entre si um sistema que otimiza a retenção de água pluvial e sua 




As formas de avaliação analisadas reforçam a relevância das envoltórias verdes como parte 
dos sistemas da edificação. As coberturas verdes são mais comumente conectadas e 
consideradas no conjunto de sistemas, enquanto que as envoltórias verdes verticais são 
projetadas para cumprirem funções, mas de forma mais isolada em relação a outros 
sistemas da edificação. 
Os modelos de avaliação e as metodologias multicriteriais disponíveis na literatura científica 
envolvem apenas coberturas verdes, apenas infraestrutura verde no geral (excluindo aqui a 
vegetação vertical) ou apenas vegetação vertical. Além disso, os modelos costumam avaliar 
somente um benefício ambiental ou conjunto limitado de benefícios; uma exceção é o 
estudo de Gagliano et al. (2015), que comparou 10 aspectos mensuráveis através de 
experimentos com coberturas verdes, coberturas tradicionais e cool roofs. A outra exceção é 
o método de Ghimire e Johnston (2017) para avaliar práticas de infraestrutura verde em 
geral. Não foi encontrado estudo que avalie múltiplos aspectos qualitativos das envoltórias 















4.1. Análise dos dados sobre as contribuições das envoltórias verdes 
Neste capítulo, informações levantadas na seção 3.1 são analisadas de forma conjunta, 
visando tornar possível um entendimento sistêmico das variáveis, conflitos e convergências 
identificadas.  
4.1.1. Variáveis de desempenho 
Na Tabela 33, todas as variáveis de desempenho estão listadas, de todos os aspectos 
estudados, relacionados à sustentabilidade das envoltórias verdes. Esta análise conjunta 
torna possível observar quais variáveis estão relacionadas com quais benefícios e identificar, 
assim, conflitos e convergências. O conteúdo desta tabela se refere à seção 3.1 desta 
pesquisa. O fato de haver variáveis com mais aspectos da sustentabilidade relacionados não 
permite afirmar que estas variáveis sejam mais importantes que as outras, como é 
explicado mais adiante nesta seção. 
A quantidade de artigos referentes a demais características das envoltórias verdes (seção 
3.1.6) não permitiram que variáveis de desempenho pudessem ser traçadas sobre estas. 
Portanto, os benefícios relacionados a estas características não estão listados na Tabela 33. 
Pode-se observar que apenas uma variável entre todas as listadas na tabela 33 foi citada em 
todos os aspectos estudados: a umidade do solo/substrato. Esta foi destacada como 
relevante também na subseção 3.1.1.2 (conforto térmico em edificações) por ser uma 
variável relacionada, de alguma forma, a cada uma das outras variáveis. Além desta, outras 
variáveis que se destacam por envolverem maior variedade aspectos são a composição do 
substrato, sua espessura, a densidade de folhagem e a espécie da planta (Tabela 33). 
As condições climáticas também são variáveis que exercem influência em diversas outras; 
mesmo no conforto acústico, em que não foram listadas como variáveis, as condições 
climáticas possuem relação com a umidade do substrato. Como foi visto também na 
subseção 3.1.1.2, o fato de as condições climáticas não serem citadas como variáveis em 
grande parte das pesquisas se deve ao fato de os experimentos ou simulações serem 
realizados com envoltórias verdes cujas características são adequadas ao clima do local do 




Tabela 33. Variáveis de desempenho de todos os aspectos relacionados à sustentabilidade 
 Variáveis Principais observações de cada benefício analisado 
Variáveis 
externas 
Condições climáticas ●●● 
Clima seco: maior redução de temperaturas por evapotranspiração [1]; 
Cobertura verde: resfriamento no verão e aquecimento no inverno [2]; 
Desempenho de envoltórias verdes varia conforme a zona climática [3]; 
Precipitação pluviométrica local influencia a capacidade de retenção de 
água da cobertura verde [4]; 
Temperatura ●● 
Maior temperatura = maior quantidade de elementos bioativos na água de 
escoamento [5]; 
Redução da temperatura do ar reduz a necessidade de condicionamento 
ativo nas edificações, reduzindo, assim, a emissão de gases do efeito estufa 
[6]; 
Maior temperatura pode aumentar a quantidade de COVs biogênicos 





Radiação solar ●● 
Sombreamento pela folhagem das coberturas verdes evita absorção de 
calor [1]; 
Paredes verdes: mais eficientes em orientação com maior incidência solar 
[8]; 
Maior sombreamento influencia na biodiversidade de invertebrados [9]; 
Luminosidade ● A redução de CO2 foi maior em condições de alta luminosidade [10]; 
Evaporação ●● 
Em cobertura verde: maior quanto maior for a densidade de folhagem [11]; 
Pode ser necessária para possibilitar a retenção de água pluvial [12]; 
porém, em clima quente e seco, é necessário reter a evaporação para 
sobrevivência das plantas [13]; 
Transpiração/ 
evapotranspiração ●● 
Cobertura verde: evapotranspiração aumentou a resistência térmica da 
cobertura [14]; 
Fachada verde: transpiração pode influenciar no resfriamento mais do que 
o sombreamento [15] ou menos [16]; 
Impacta na retenção de água pluvial [12]; 




Densidade de folhagem (LAI) 
●●●●● 
Efeito de resfriamento depende de vegetação densa para ser significativo 
[1]; 
Melhora o isolamento térmico por sombreamento quanto maior a 
densidade [18]; 
Parede verde: maior a absorção sonora quanto maior o LAI [19]; 
Folhagem densa retêm umidade [20], mas intercepta água pluvial antes 
que alcance o substrato [21]; 
Folhagem esparsa permite maior evaporação da água do substrato [22]; 
Aumento do LAI aumenta a taxa de redução de poluição [23]; 
Umidade do solo/substrato 
●●●●●● 
Influencia positivamente no desempenho do resfriamento evaporativo 
[24]; 
Em solo seco, não há resfriamento por evapotranspiração [25]; 
Maior umidade = menor absorção sonora em cobertura verde [26] e 
parede verde [27]; 
Maior umidade = menor retenção de água pluvial [13]; 
Maior umidade aumenta o crescimento/desenvolvimento das plantas [28]; 
Maior umidade influencia na biodiversidade de invertebrados [9]; 
A absorção de CO2 de cobertura verde é potencializada quando a umidade 
do substrato é mantida acima de 0.05 m3 m− 3 [29]; 
Composição do substrato 
●●●●● 
Substratos porosos aumentam a capacidade térmica [30]; 
Substrato de baixa densidade: maior absorção de ruído [31]; 
Impacta no desempenho de retenção de água pluvial [32]; 
Impacta na qualidade da água de escoamento [33]; 
Impacta na capacidade de sequestro de carbono [34]; 
Substrato pode reter água por mais tempo conforme sua composição [35]; 
Substrato leve e poroso é recomendado [36]; 
Influencia na sobrevivência de comunidades microbiais que reduzem a 
necessidade de inserção de nutrientes [37]; 
Legenda: 
●conforto térmico urbano 
●conf. térmico edificações 
●conforto acústico 
●retenção ou qualidade do escoamento 






Tabela 33. Variáveis de desempenho de todos os aspectos relacionados à sustentabilidade 
(continuação) 




Espessura do substrato 
●●●● 
Mais profundos aumentam a capacidade térmica [38]; 
Mais finos (5cm) ficam mais secos e quentes por conta da evaporação [39]; 
5 cm = absorção acústica significativa; 5 a 20 cm = não há mudança 
significativa [27]; 
Substrato mais espesso = maior retenção de água pluvial [40] e maior 
liberação de metais no escoamento [41]; 
Substrato mais espesso = menor temperatura deste, promovendo maior 
sobrevivência das plantas [39]; 
Substrato mais espesso é mais adequado em períodos de seca [39] X 
substrato mais fino reduz biomassa das plantas e seu consumo de água 
[42]; 
Influencia na sobrevivência de comunidades microbiais que reduzem a 
necessidade de inserção de nutrientes [43]; 
Irrigação ●● Maior irrigação diminui o calor sensível da cobertura verde [44]; Reduz a capacidade de retenção de água pluvial [13]; 
Espécie da planta 
●●●●● 
Diferentes espécies = diferentes valores de evapotranspiração -> influencia 
na redução da TRM [45], da temperatura do ar e da parede [46]; 
Maior taxa de evapotranspiração influencia positivamente [47]; 
Diversidade de espécies pode resultar em maior retenção de água [48]; 
Pode influenciar positiva ou negativamente na liberação de metais [49]; 
Plantas efetivas na redução de poluição = plantas com índice de tolerância 
à poluição de 17 ou mais [50]; 
Capacidade de sequestro e armazenamento de carbono varia conforme a 
espécie [34]; 
Folhas com ceras cuticulares na epiderme removem mais material 
particulado por deposição [51]; 
Resistência das raízes ao calor é o que mais influencia na sobrevivência em 
substrato com altas temperaturas [52]; 
Combinação/diversidade de espécies pode aumentar a sobrevivência das 
plantas e melhorar o desempenho geral do sistema de cobertura verde 
[53]; 
Espécies adaptadas à seca podem dispensar irrigação [54]; 
Espécies não planejadas podem aumentar a resiliência da cobertura e 
estimular a biodiversidade [55]; 
Plantas nativas podem ter funções no ecossistema local [56]; 
Refletância das plantas/ 
coloração das folhas ● 
Albedo das plantas pode variar entre 0,06 e 0,44, influenciando na 
absorção de calor [57]; 
Cores escuras = coeficiente de absorção maior -> espécies de cores 
distintas têm diferença na temperatura [58]; 
Camada de ar ● Camada selada de ar entre a parede verde e a parede: melhor desempenho no resfriamento do que camada ventilada de ar [59]; 
Isolamento térmico da laje ● Pode reduzir o desempenho total de resfriamento da cobertura [60]; 
Estrutura e materiais ●● 
Impactam no desempenho acústico de paredes verdes [19]; 
Impacto ambiental de alguns materiais: maior na questão de emissão de 
poluentes [61]; 
Formato ● Impacta no desempenho acústico de paredes verdes [62]; 
Inclinação ● Menor inclinação da cobertura = maior retenção de água pluvial [63]; 
Altura da envoltória em 
relação ao nível do solo 
●●●  
Quanto mais alta a cobertura verde, menor o seu impacto no clima [64]; 
Concentração de poluentes é menor conforme a altura aumenta, o que 
torna coberturas verdes altas menos efetivas [65]; 
Quanto menor a altura da cobertura verde (até 5 pavtos), maior a 
possibilidade de estimular a colonização de abelhas [66]. 
Legenda: 
●conforto térmico urbano 
●conf. térmico edificações 
●conforto acústico 
●retenção ou qualidade do escoamento 






Tabela 33. Variáveis de desempenho de todos os aspectos relacionados à sustentabilidade 
(continuação) 
Referências: 
[1] Santamouris (2014); 
[2] Peng e Jim (2015b);  
[3] Lin et al. (2013) para coberturas verdes e Susorova et al. (2013) 
para paredes verdes;  
[4] Hakimdavar et al. (2016); 
[5] Buffam, Mitchell e Durtsche (2016); 
[6] Rowe (2011); 
[7] Carslaw et al. (2015); 
[8] Tan, Wong e Jusuf (2014) e Zölch et al. (2016); 
[9] Nagase e Nomura (2014); 
[10] Torpy, Zavattaro e Irga (2017); 
[11] Berardi (2016); 
[12] Wong e Jim (2015); 
[13] Volder e Dvorak (2014); 
[14] Ouldboukhitine, Spolek e Belarbi (2014); 
[15] Jim (2015c); 
[16] Hoelscher et al. (2016); 
[17] Azkorra et al. (2015) e Wong et al. (2010a); 
[18] Tam, Wang e Le (2016); 
[19] Wong et al. (2010a); 
[20] Berreta, Poë e Stovin (2014), Lundholm et al. (2010) e 
Whittinghill et al. (2014b); 
[21] Berreta, Poë e Stovin (2014) e Nagase e Dunnett (2012); 
[22] Whittinghill et al. (2014b); 
[23] Joshi e Ghosh (2014); 
[24] Li, Bou-Zeid e Oppenheimer (2014); 
[25] Bevilacqua et al. (2015); 
[26] Connelly e Hodgson (2015); 
[27] Azkorra et al. (2015) e Yang, Kang e Cheal (2013); 
[28] Young et al. (2014); 
[29] Heusinger e Weber (2017); 
[30] Jim (2014); 
[31] Lacasta et al. (2016) 
[32] Vijayaraghavan e Joshi (2015), Cao et al. (2014) e Kuoppamäki 
et al. (2016); 
[33] Kuoppamäki et al. (2016), MacAvoy et al. (2016), 
Karczmarczyk, Baryla e Bus (2014) e Alsup, Ebbs e Retzlaff (2010); 
[34] Luo et al. (2015a); 
[35] Eksi e Rowe (2016) e Young et al. (2014); 
[36] Ondoño, Martínez-Sánchez e Moreno (2015); 
[37] John, Kernaghan e Lundholm (2017); 
[38] Chan e Chow (2013), Jim (2014) e Tam, Wang e Le (2016); 
[39] Reyes et al. (2016); 
[40] Lee, Lee e Han (2015) e Chui, Liu e Zhan (2016); 
[41] Razzaghmanesh, Beecham e Kazemi (2014); 
[42] Lu et al. (2015); 
[43] Molineux, Connop e Gange (2014); 
[44] Kolokotsa, Santamouris e Zerefos (2013); 
[45] Tan et al. (2015); 
[46] Cameron, Taylor e Emmett (2014); 
[47] Cameron, Taylor e Emmett (2014), Poddar, Park e Chang 
(2016) e Zhao et al. (2014); 
[48] Lundholm et al. (2010); 
[49] Alsup, Ebbs e Retzlaff (2010); 
[50] Pandey, Pandey e Tripathi (2015); 
[51] Perini et al. (2017); 
[52] Savi et al. (2016); 
[53] Kinlock, Schindler e Gurevitch (2016), Lundholm et al. (2014) 
e Van Mechelen, Dutoit e Hermy (2014); 
[54] Van Mechelen et al. (2014) e Zhang et al. (2014); 
[55] Catalano et al. (2016); 
[56] Catalano et al. (2016), Madre et al. (2014) e Mandel, McCoy e 
Liss (2017); 
[57] Kondratiev, Mironova e Otto (1964) e Gates (1980); 
[58] Foulstalieraki et al. (2017); 
[59] Chen, Li e Liu (2013); 
[60] Gagliano et al. (2015); 
[61] Feng e Hewage (2014); 
[62] Azkorra et al. (2015); 
[63] Moruzzi, Moura e Barbassa (2014); 
[64] Perini e Magliocco (2014), Santamouris (2014) e Wang, 
Berardi e Akbari (2016); 
[65] Tong et al. (2016); 
[66] MacIvor (2016). 
As dimensões da implantação não foram citadas como variável de desempenho na análise 
de outros aspectos além do conforto acústico. Porém, esta informação se encontra muitas 
vezes implícita nas pesquisas estudadas como algo que influencia positivamente, como as 
pesquisas relacionadas a conforto térmico, retenção de água pluvial e biodiversidade. Outra 
variável mais implícita não citada é a viabilidade econômica da envoltória verde, que pode 
ser também considerada como uma variável de desempenho sob o ponto de vista da 
dimensão econômica da sustentabilidade (SACHS, 1993). 
Há duas variáveis externas que foram identificadas no texto e que não compõem a Tabela 
33: poluição sonora e poluição do ar. A poluição do ar não foi citada como tal por conta de 
outra variável, a “altura da envoltória em relação ao nível do solo”, estar diretamente 
relacionada à concentração de poluentes (Tabela 33). Além disso, este foi o parâmetro 
encontrado na literatura para indicar variação de poluição do ar. 
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A poluição sonora é uma variável implícita pelo fato de ser possível haver distinção entre a 
redução/absorção de altas e de baixas frequências, conforme características da envoltória 
verde. Como outras variáveis estão relacionadas a este desempenho, tais como a 
composição do substrato e densidade de folhagem, concluiu-se que não é necessária a 
inclusão desta variável na Tabela 33. Outra possível variável relacionada ao aspecto do 
conforto acústico é a posição da envoltória verde em relação à fonte dos ruídos, o que é 
uma questão com poucos estudos relacionados e, por isso, também não foi incluída na 
Tabela 33. 
No estudo de cada aspecto da sustentabilidade das envoltórias verdes (seções 3.1.1 a 3.1.5), 
foram identificadas e descritas diversas conexões entre as observações da Tabela 33. Por 
exemplo, a irrigação reduz a capacidade de retenção de água pluvial, o que torna a 
evaporação necessária para a retenção desta água. Em outro exemplo, a maior umidade do 
substrato aumenta o crescimento/desenvolvimento das plantas, o que aumenta a 
densidade de folhagem que, por sua vez, proporciona diversos benefícios relacionados a 
esta variável (Tabela 33). Desta forma, para determinar o conjunto de características de uma 
envoltória verde que resultem em seu bom desempenho, é necessário coerência entre a 
variável de irrigação e a variável de evaporação/condições climáticas, entre outras. Assim, 
proporcionar coerência entre variáveis é mais importante do que determinar hierarquia ou 
pesos entre estas, visto que a maioria das variáveis listadas pode ter um efeito significativo 
no desempenho da envoltória verde.  
Ainda sobre a Tabela 33, vale ressaltar o resultado sobre a “altura da envoltória em relação 
ao nível do solo”; três aspectos da sustentabilidade possuem resultados positivos conforme 
a menor altura da envoltória (conforto térmico urbano, qualidade do ar e biodiversidade). 
Isto está em consonância com estudos de outras áreas do conhecimento, que defendem a 
menor altura de edificações por outros motivos, o que reforça a relevância da questão em 
mais um ponto de vista. 
4.1.2. Conflitos 
A correta especificação de características das envoltórias verdes é complexa não só por 
envolver diversas variáveis de desempenho, conforme foi visto na seção 3.1 e na Tabela 33, 
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mas também por apresentar conflitos de características mais adequadas conforme o 
benefício a ser atingido. Alguns conflitos identificados estão listados na Tabela 34. 
O terceiro e o quarto conflitos da Tabela 34 não são necessariamente conflitos, visto que 
apenas explicitam a diferença no desempenho conforme as condições climáticas. Isso 
mostra que as demandas do sistema (e consequentemente suas características) podem ser 
opostas dependendo de fatores externos. 
Tabela 34. Conflitos entre características ideais das envoltórias verdes para diferentes benefícios 
Característica conflitante 1  Característica conflitante 2 
Conforto térmico urbano  
(plantas com maior evapotranspiração são mais 
eficientes no resfriamento do ar) 
X 
Manutenção 
(plantas com maior evapotranspiração demandam 
suprimento constante de irrigação, o que aumenta a 
manutenção) 
Conforto térmico urbano 
 (plantas com maior evapotranspiração são mais 
eficientes no resfriamento do ar) 
X 
Propriedades hidrológicas 
(o suprimento constante de irrigação reduz a 
capacidade de retenção de água pluvial) 
Propriedades hidrológicas 
(irrigação reduz a capacidade de retenção de 
água pluvial, o que torna a evaporação 
necessária para esta retenção) 
X 
Sobrevivência das plantas 
(em climas secos, é necessário reter a evaporação 
para sobrevivência das plantas) 
Sobrevivência das plantas 
(substrato mais espesso é mais adequado em 
períodos de seca) 
X 
Sobrevivência das plantas 
(substrato mais fino reduz biomassa das plantas e 
seu consumo de água) 
Conforto térmico urbano 
(maior umidade no substrato = maior 
resfriamento por evapotranspiração) 
 
Retenção de água pluvial 
(maior umidade no substrato = menor retenção de 
água pluvial) 
Qualidade do ar 
(maior absorção de CO2 quando a umidade do 
substrato fica acima de 0.05 m3 m− 3)  
X Conforto acústico 
(maior umidade = menor absorção sonora) 
 
O fato de haver vários conflitos e estes estarem relacionados a aspectos significativos de 
desempenho reforça a relevância de um modelo de avaliação que possua, já em sua 
premissa, a determinação das prioridades locais do caso específico de envoltória verde 
sobre o qual se quer avaliar. Desta forma, se o conforto térmico urbano é mais relevante do 
que retenção do escoamento (propriedades hidrológicas), por exemplo, o segundo aspecto 
pode ser menos eficiente para que o primeiro tenha sua máxima eficiência. 
4.1.3. Convergências 




Além do que foi citado na Tabela 35, existem influências externas que podem se constituir 
em prejuízo para envoltórias verdes em mais de um dos benefícios que elas poderiam 
proporcionar. Por exemplo, os veículos são um mal em comum para as questões de 
qualidade do ar e conforto acústico. 
Tabela 35. Convergências entre características ideais das envoltórias verdes para diferentes 
benefícios 
Característica convergente 1  Característica convergente 2 
Conforto térmico urbano 
(maior LAI aumenta o resfriamento) 
X 
Conforto térmico da edificação 
(maior LAI = menor aquecimento do substrato, laje 
e ambiente interno) 
Conforto térmico urbano 
 (umidade é favorável) 
X Sobrevivência das plantas 
(umidade é favorável) 
Conforto térmico urbano/edificações 
(maior densidade foliar é favorável) 
X Qualidade do ar 
(maior densidade foliar é favorável) 
Conforto térmico urbano 
(menor altura da cobertura verde = maior impacto 
no clima) 
X 
Qualidade do ar 
(quanto menor a altura, mais poluentes = 
coberturas verdes mais baixas são mais efetivas) 
Conforto térmico urbano/edificações 




(maior umidade = maior crescimento das plantas e 
biodiversidade de invertebrados) 
Conforto térmico edificações 
(substrato poroso = maior capacidade térmica) 
X Conforto acústico 
(substrato leve e poroso = maior absorção sonora) 
Conforto térmico edificações 
(sombreamento pela folhagem das coberturas 
verdes evita absorção de calor) 
X 
Biodiversidade 




As lacunas identificadas no levantamento de dados estão em parte relacionadas à falta de 
estudos em mais locais, para avaliar o comportamento térmico, acústico, hidrológico, etc. 
em climas específicos, como os do Brasil, e com experimentação de espécies nativas destes 
locais nas envoltórias verdes. Algumas lacunas estão relacionadas à falta de padronização 
nos resultados, relativos ao tipo de dados que as pesquisas geram: a maior padronização 
permitiria que mais pesquisas pudessem ser comparadas umas com as outras, ampliando o 
entendimento das variáveis. Outras lacunas são relativas ao quanto certas variáveis podem 
tornar a envoltória verde inviável sob o ponto de vista de algum dos aspectos estudados.  
Estudos futuros que contribuirão para o aprimoramento do conhecimento adquirido através 
deste levantamento de dados consistem em experimentos ou simulações que levem em 
conta estas questões. Além disso, os estudos que procurem investigar as interações entre 
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diversas variáveis são de grande relevância, tendo em vista a importância da combinação 
coerente entre as variáveis, conforme foi observado anteriormente. 
4.1.5. Demais considerações 
O levantamento de dados sobre a influência das envoltórias verdes na sustentabilidade de 
edificações revelou grandes e importantes interações entre diversas variáveis, o que mostra 
que não é possível propor hierarquia entre estas, definindo pesos. Portanto, o próprio 
modelo de avaliação não deve se basear em um sistema de pesos entre variáveis, pois a 
coerência entre estas é mais importante do que determinar seus pesos. Isto coincide com o 
pensamento sistêmico, citado na introdução desta pesquisa (capítulo 1). 
Ao analisar as variáveis de desempenho em conjunto, foi visto que, apesar de haver muitas 
variáveis, o desempenho mínimo por vezes não é tão inferior, podendo, ainda, ser 
significativamente superior ao desempenho do caso controle ou de outra solução de 
envoltória. Um exemplo disto é na retenção de água pluvial (seção 3.1.3 desta pesquisa). 
Isto reforça a importância das envoltórias verdes como solução que deve ser melhor 
considerada em certificações de sustentabilidade.  
Através de aspectos como conforto térmico, acústico, entre outros, cria-se um equilíbrio que 
gera o bem-estar antrópico (mesmo que este não tenha sido promovido apenas por 
envoltórias verdes) que, por sua vez, é a base do bem-estar psicológico. Com isso, o 
pensamento sistêmico torna-se evidente, com o entendimento de que as características não 
podem ser analisadas ou consideradas isoladamente ao determinar um modelo de avaliação 
para as envoltórias verdes. Não só os aspectos precisam ser analisados de forma holística, 









4.2. Análise dos dados sobre as certificações e formas de avaliação 
4.2.1. Conceito e sistema de avaliação  
Os sistemas de avaliação do LEED e do AQUA são semelhantes na divisão por categorias e 
inclusive na sequência de algumas delas. A pontuação de ambos é numérica e a 
nomenclatura também se assemelha (LEED: tipologias, categorias, critérios e créditos; 
AQUA: certificações, categorias, subcategorias e critérios). 
A avaliação dos materiais no LEED e no AQUA é parecida, inclusive ao abordar questões da 
Análise do Ciclo de Vida - ACV. O Procel Edifica trata apenas de avaliação de eficiência 
energética da edificação; portanto, trata de avaliação dos materiais apenas na questão de 
suas propriedades térmicas.  
Entre as três certificações analisadas, o PBE Edifica não é exatamente uma certificação de 
sustentabilidade, visto que é uma avaliação focada na eficiência energética. Por isso, ela 
pode inclusive pertencer ao processo de certificações de sustentabilidade, como de fato 
acontece: no AQUA, algumas pontuações dependem da edificação estar em conformidade 
com aspectos do RTQ-C, como no critério sobre redução de energia primária da categoria de 
energia da certificação. Neste critério, comprovar economia de até 80% em relação ao caso 
nível C do RTQ-C pode render uma pontuação considerável (até 20 pontos). Mesmo assim, o 
fato de que as emissões de CO2 e o uso racional da água são considerados na nova versão do 
PBE Edifica (apenas informativo) o torna menos distante das certificações de 
sustentabilidade, especialmente do LEED, cuja pontuação relacionada à energia e 
equipamentos é seu grande foco.  
As três certificações analisadas referenciam ou se baseiam em normas ISO e ASHRAE. No 
caso das certificações brasileiras AQUA e Procel Edifica, há menção também a normas ABNT. 
O LEED, no entanto, pede conformidade com normas internacionais ou com suas 
equivalentes locais, o que permite a utilização de normas ABNT. 
Uma das principais diferenças entre LEED e AQUA é o grande embasamento do AQUA na 
realidade brasileira, o que leva em conta aspectos locais desde sua concepção e o torna mais 
conectado aos processos existentes no país (normas, regulamentos, etc.), mais do que 
apenas poder utilizar normas brasileiras como equivalentes. O AQUA e o Procel Edifica 
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levam em conta arquitetura bioclimática e concepção arquitetônica em suas pontuações, 
enquanto o LEED não possui pontuações especificamente relacionadas a estes aspectos. A 
prioridade do LEED é o desempenho de equipamentos. 
O LEED permite avaliar vários tipos de edificações, incluindo a residencial, através de um 
mesmo documento. No AQUA, há diferentes documentos para diferentes usos. O uso de um 
mesmo documento é uma vantagem para projetistas que trabalham com edificações 
residenciais e comerciais, por exemplo, porque facilita o conhecimento das possibilidades 
projetuais. Em contrapartida, quando há dois ou mais documentos distintos (AQUA) é mais 
difícil lembrar das especificidades de cada situação ao projetar.  
Por outro lado, no LEED, o fato de as diferenças entre tipos de edificações não serem 
consideradas (dependendo da certificação escolhida) o torna falho em alguns aspectos. Em 
uma edificação residencial, por exemplo, as questões de condicionamento de ar e problemas 
com insolação direta não são tão relevantes quanto em uma edificação de escritórios.  
No LEED, o sistema de avaliação envolve muitos créditos e pré-requisitos que dependem de 
alcançar valores numéricos bastante específicos para que se obtenha a pontuação. O LEED 
também costuma direcionar a obtenção da pontuação para soluções específicas. Já no 
AQUA, o sistema de avaliação permite maior liberdade de soluções; isto por um lado é uma 
vantagem sobre o LEED, mas pode ser visto como desvantagem por conta de que as soluções 
propostas dependem de avaliação da equipe técnica da certificação, cuja metodologia de 
avaliação não é divulgada por depender de diversos fatores que variam de caso a caso 
conforme características da edificação analisada.  
No caso do Procel Edifica, há grande liberdade de soluções de envoltória, por exemplo, mas 
seu processo de avaliação é inteiramente explicitado no seu texto, sem depender de 
avaliações feitas caso a caso por uma equipe técnica. Desta forma, a vantagem do LEED e a 
vantagem do AQUA se juntam sem suas desvantagens, apesar de que, como o Procel Edifica 
não é uma certificação que avalie toda a complexidade de aspectos da sustentabilidade que 
o LEED e o AQUA avaliam, estas comparações são apenas considerações. 
O embasamento científico das certificações analisadas é algo relevante a se destacar, porque 
as certificações tratam o assunto de formas diferentes. O LEED não apresenta o 
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embasamento científico que justifique a especificidade de valores exigidos em seus critérios. 
O AQUA exige conformidade com normas ou regulamentos externos, ou que sejam 
apresentados dados científicos ou de simulações que comprovem o desempenho declarado 
da solução apresentada. O Procel Edifica, além de apresentar algumas referências a normas 
(e exigir simulações térmicas dependendo da modalidade de avaliação), também apresenta 
as referências de documentos técnicos que embasaram a exigência de itens e desempenho, 
demonstrando, assim, maior embasamento científico. 
Uma vantagem do Procel Edifica é que, mesmo com o desempenho “D” ou “E”, a etiqueta é 
adquirida demonstrando qual seja o desempenho da edificação. Já no AQUA e no LEED, é 
apenas adquirida a certificação ao atingir o desempenho mínimo, o que significa que o 
investimento e esforços para obter a certificação podem resultar na sua não obtenção. O 
fato de saber que uma edificação é “E”, por exemplo, causa reflexão no sentido de que o 
desempenho poderia ser aprimorado; já a respeito das certificações, não é tão clara a 
comparação do desempenho destas com edificações “não certificadas”. Por isso, a 
compulsoriedade da etiqueta do Procel Edifica poderia despertar nos usuários de 
edificações, eficientes ou não, a consciência da importância de diversas medidas de 
eficiência energética na edificação. Enquanto isso, os processos do AQUA e do LEED tendem 
a fazer com que o desempenho ótimo seja de conhecimento mais restrito, mais “elitizado”. 
Na análise das três certificações, fica evidente a importância de se considerar as 
particularidades locais em um modelo de avaliação, partindo da conceituação de sua 
estrutura. Isso acontece, por exemplo, na pontuação relacionada aos sistemas passivos de 
condicionamento do LEED; a influência quase nula destes sistemas na pontuação revela a 
maior adequação da certificação à realidade de países de clima frio (seção 3.2.1 desta 
pesquisa). 
4.2.2. Certificações e as envoltórias verdes 
Na Tabela 36, estão sintetizados os dados levantados a respeito de como as envoltórias 
verdes recebem ou não pontuação das certificações analisadas. 
Quanto a exigências de características técnicas mínimas para envoltórias verdes, o LEED não 
exige, solicitando apenas área de coberturas verdes em certos créditos. O AQUA também 
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exige apenas área de envoltória verde em alguns critérios (1.1.5 e 1.2.1) e em outros 
critérios pontua quando se atinge um benefício que não necessariamente envolve 
envoltórias verdes, mas sem exigências de como obter este benefício, ficando a cargo do 
projetista. Desta forma, se o projetista propuser uma envoltória verde para preencher um 
requisito de pontuação, suas características devem ser tais que promovam tal benefício. No 
entanto, não se pode afirmar que a avaliação da equipe técnica do AQUA entrará nos 
méritos de conhecer e avaliar as características técnicas da envoltória verde, visto que a 
metodologia/critérios de avaliação das auditorias técnicas não é divulgada. 





as em seu texto) 
Possibilita pontuar, 
mas sem citar 
especificamente as 
envoltórias verdes 
em seu texto 
Observações 
LEED ✓ ✓ Apenas coberturas verdes são citadas diretamente no texto da certificação; 
AQUA ✓ ✓ 
As possibilidades a serem sugeridas pelos 
projetistas dependem de avaliação da 
equipe técnica do AQUA conforme o caso 
específico da edificação em questão; 
Procel 
Edifica  ✓ 
Materiais de envoltória são de escolha 
livre do projetista, desde que adequados 
à respectiva orientação solar, às horas de 
ocupação e ao grupo/zona climática da 
edificação em questão. 
O Procel Edifica também não exige características mínimas para envoltórias verdes. Seu 
conceito exige bom desempenho energético quantitativamente conforme grupo/zona 
climática, mas, como o AQUA, não determina as soluções que devem ser empregadas.  
A Tabela 37 apresenta quais aspectos da sustentabilidade relacionados às envoltórias 
verdes, levantados por esta pesquisa, estão envolvidos nas pontuações das três certificações 
analisadas, conforme investigação documental apresentada (seção 3.2 desta pesquisa).  
Os aspectos “redução do reflexo luminoso/bem-estar psicológico” se referem às pontuações 
do AQUA relacionadas à vegetalização de superfícies (1.1.5) e de assegurar à vizinhança o 
direito às vistas (1.3.3) da categoria “edifício e seu entorno”. Como há outra pontuação 
relacionada a conforto ambiental externo (1.2.1) que cita envoltórias verdes, entre outras, 
entende-se que a função destas pontuações esteja relacionada a estes aspectos. 
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Tabela 37. Influência das envoltórias verdes nas certificações conforme o aspecto da 
sustentabilidade 
Aspecto da sustentabilidade LEED AQUA Procel Edifica 
Microclima e conforto térmico no espaço urbano ✓ ✓  
Conforto térmico nas edificações ✓* ✓ ✓ 
Conforto acústico  ✓*  
Retenção da água do escoamento ✓ ✓  
Qualidade da água do escoamento  ✓*  
Qualidade do ar    
Biodiversidade ✓ ✓*  
Redução do reflexo luminoso/bem-estar psicológico  ✓**  
* Não cita especificamente as envoltórias verdes, mas entende-se que estas podem contribuir na 
pontuação do critério; 
** Não há indicação direta de que as referidas pontuações se referem a estes aspectos, sendo esta 
uma interpretação da presente pesquisa. 
Ao analisar a tabela 37, fica evidente o que já foi comentado anteriormente sobre o AQUA 
permitir maior liberdade de soluções. O Procel Edifica é, por enquanto, um caso à parte 
nesta análise, por se tratar apenas de selo de eficiência energética e pelo novo sistema de 
avaliação analisado ainda não estar completo. As pontuações envolvidas em cada 
certificação não foram levantadas, devido aos pesos destas serem diferentes conforme a 
certificação. 
Os aspectos “conforto acústico”, “qualidade do ar”, “qualidade da água do escoamento” e 
“redução do reflexo luminoso/bem-estar psicológico” se destacam por serem menos 
presentes nas certificações. Isto coincide, de certa forma, com a disponibilidade de 









4.3. Estrutura proposta para um modelo de avaliação das envoltórias verdes 
De acordo com Norton et al. (2015), uma instalação de infraestrutura verde com múltiplos 
objetivos torna mais difícil a escolha de suas características, assumindo que algumas 
características adequadas a um benefício podem impactar negativamente outros benefícios 
e que, por isso, as prioridades devem ser classificadas. Na presente pesquisa, o 
levantamento de dados (seção 3.1) e sua respectiva análise (seção 4.1) traçaram indicações 
de como devem ser definidas as características e revelaram algumas que são conflitantes e 
suas decorrências. Além disso, as diferentes tipologias de envoltórias verdes podem ser 
distintas em diversas características de implantação e funcionamento (MALYS; MUSY; 
INARD, 2016; MATHEUS et al., 2015), o que é mais um desafio ao ato de elaborar um modelo 
de avaliação que englobe todas as diferentes tipologias. 
A seguir, é apresentada a estrutura de ações que compõem um modelo de avaliação das 
envoltórias verdes a ser utilizado para a determinação das características mais adequadas à 
sua implantação. O modelo também pode ter a função de orientar que seja feita escolha de 
outros tipos de envoltórias quando sua implantação não for economicamente viável.  
Seu conteúdo fundamenta-se nos dados apresentados no capítulo 3 desta pesquisa. Esta 
estrutura procura englobar todos os aspectos relacionados à sustentabilidade da forma mais 
adequada possível, de acordo com os resultados da seção 4.1. Este modelo de avaliação foi 
nomeado “modelo Montanari”, ainda que o modelo aplicável, resultante desta estrutura, 
não seja objeto desta pesquisa, sendo um trabalho para pesquisas futuras. 
4.3.1. Modelo Montanari: estrutura de ações 
Como estrutura que possa definir o uso (ou não) das envoltórias verdes conforme a situação 
e quais as características mais adequadas, é proposta a seguinte sequência de ações: 
1. Definição das prioridades locais; 
2. Definição da tipologia e características da envoltória verde (escolha, 
dentre opções de lista de características adequadas a cada condição 
bioclimática brasileira, conforme a definição das prioridades locais); 
3. Avaliação do impacto ambiental da envoltória verde; 





As duas primeiras ações listadas possuem a função de moldar as opções mais adequadas, 
enquanto as duas últimas agem de forma a filtrar as opções definidas nas ações 1 e 2. 
4.3.1.1. Definição das prioridades locais 
Primeiramente, devem ser definidas as prioridades do local em questão. Isto se deve às 
particularidades de cada local, que podem apresentar necessidades distintas conforme 
características climáticas e outras condições específicas, como maior poluição do ar ou 
sonora. Isto também se justifica diante da variedade de combinações de características das 
envoltórias verdes (densidade foliar, umidade do substrato, etc.) que determinam um 
desempenho superior em relação a um aspecto ou outro (conforto térmico, acústico, 
qualidade do ar, etc.). Portanto, deve-se determinar uma ordem decrescente de importância 
dentre os aspectos da sustentabilidade listados a seguir, selecionando, assim, duas ou três 
prioridades para o local específico aonde se pretende implantar a envoltória verde:  
a) Questão térmica externa (redução da temperatura externa do ar, redução da 
temperatura radiante média das superfícies da edificação, resfriamento evaporativo, 
umidificação do ar, redução da velocidade do ar). Prioridade em cidades densas; 
b) Questão térmica interna/eficiência energética (redução da temperatura interna diurna 
do ar, inércia térmica no período noturno, economia de energia com condicionamento 
ativo). Este item figurará entre as prioridades da maioria das situações locais brasileiras; 
c) Questão acústica (redução da reverberação, redução de altas e baixas frequências de 
ruídos);  
d) Questão hidrológica (retenção de água pluvial, redução de metais da água do 
escoamento, equilíbrio da alcalinidade da água de escoamento); 
e) Qualidade do ar (redução de poluentes do ar, retenção de material particulado do ar). 
Este item pode ser prioridade em regiões de tráfego intenso de veículos ou que recebam a 
poluição de grandes centros urbanos por ação dos ventos; 
f) Biodiversidade (restauração do ecossistema, conectividade de habitats, conservação 
biológica de áreas urbanas);  
g) Questão social (bem-estar psicológico, criação de áreas recreativas e envolvimento da 
comunidade na produção de alimentos através de agricultura urbana).  
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Os dois últimos itens podem ser prioridades em edificações de grande densidade construída 
que não possuam áreas públicas recreativas como praças e parques próximos, e quando 
houver poucas árvores no entorno da edificação. 
A definição dos aspectos acima foi feita seguindo os principais resultados a respeito da 
influência das envoltórias verdes na sustentabilidade, identificados no levantamento de 
dados.  
A questão social, último aspecto, foi considerada tão relevante quanto os anteriores, mesmo 
sendo um aspecto mais qualitativo e subjetivo. Isto se deve ao bem-estar psicológico estar 
intrinsecamente relacionado à qualidade do ar e ao conforto acústico (seção 3.1.6), pelo 
equilíbrio entre os demais aspectos estar relacionado ao bem-estar psicológico (seção 4.1.5) 
e por diversos conceitos de sustentabilidade envolverem a dimensão social.  
Entre outras dimensões de sustentabilidade, há a dimensão econômica, a ecológica, a 
espacial e a cultural (SACHS, 1993). A partir da análise da seção 3.1, pode-se observar que a 
influência das envoltórias verdes envolve todas as dimensões, sendo algumas mais 
evidentes, como a ecológica e a espacial. A inclusão da dimensão econômica ficará mais 
evidente mais adiante, nesta estrutura do modelo de avaliação. 
Como definir as prioridades locais 
A determinação das prioridades locais deve ser feita de forma a respeitar estudos prévios 
(guias, estudos, normas ou leis), desde que recentes, a respeito de desenvolvimento 
sustentável/edificações sustentáveis que tenham sido realizados para a escala local ou 
regional. O Plano Diretor é um exemplo de documento que pode fornecer estes dados, 
sendo de fácil acesso na maioria dos casos. A participação das partes 
interessadas/envolvidas no processo é mencionada como uma opção por Norton et al. 
(2015), ao sugerir que cada impasse deva ser discutido individualmente caso haja múltiplos 
objetivos a alcançar através das envoltórias verdes. 
Uma análise própria do projetista levando em conta a escala urbana ou da edificação 
também pode ser realizada, em que este avalie o impacto através de uma pré-determinação 
de áreas, aonde projetos de maiores ou menores dimensões apresentem diferenças de peso 
entre os principais itens. Por exemplo, em construções de maiores dimensões ou maior 
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densidade construída (podendo haver uma fórmula que determine proporção entre estas 
duas variáveis), a questão térmica externa teria que necessariamente figurar entre as três 
prioridades maiores, devido às alterações de temperatura que áreas densamente 
urbanizadas causam em comparação com áreas de menor interferência urbana.  
Porém, se este sistema deixar a critério do projetista a definição do que é uma grande 
construção, por exemplo, isto poderia gerar resultados mais subjetivos e nem sempre de 
acordo com as prioridades da região. Por isso, a análise deve depender de quantificações 
regionais que tenham passado pelo crivo de especialistas no assunto, assim como o são os 
limites e valores definidos pelos códigos de edificações do Plano Diretor. 
Uma outra forma de evitar o problema da subjetividade, em um modelo de avaliação que 
renda uma certificação de sustentabilidade ou selo de eficiência energética, seria a exigência 
de embasamento ou conformidade com algum documento local, como os exemplos citados 
(guias, estudos, normas ou leis). 
4.3.1.2. Definição da tipologia e características da envoltória – questões a 
considerar 
As variáveis de desempenho das envoltórias verdes, de acordo com cada benefício 
almejado, foram determinadas no levantamento de dados desta pesquisa (seção 3.1). Isto 
tornou possível a compreensão de quais características devem ser valorizadas de acordo 
com as prioridades definidas. 
Como visto, cada benefício almejado possui uma série de variáveis de desempenho que 
envolve características externas, como condições climáticas, e características próprias do 
sistema de envoltória, como tipo de vegetação, densidade de folhagem, 
tipo/espessura/composição do substrato, entre outras. O peso numérico de cada variável é 
de difícil definição, mesmo se esta tentativa de definição envolver apenas um dos 
benefícios, como a questão térmica externa. A combinação coerente entre estas variáveis é 
mais importante do que a determinação de seus pesos, seja sob o ponto de vista de apenas 
um benefício ou de uma série deles, visto que a maioria das variáveis afeta diretamente o 
desempenho de outras, podendo influenciar profundamente o desempenho global e 
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prejudicar seu funcionamento. Portanto, a definição da tipologia e características da 
envoltória depende de análise sistêmica. 
Além disso, algumas características de envoltória verde são conflitantes, podendo ser 
positivas para um determinado aspecto e negativas para outro. Por exemplo, o 
sombreamento tem efeitos opostos em propriedades térmicas vs. hidrológicas em uma 
cobertura verde; enquanto o sombreamento é favorável à questão térmica por evitar o 
aquecimento da cobertura, é desfavorável à questão hidrológica por reduzir a evaporação, 
prejudicando a capacidade de retenção de água pluvial ao manter maior saturação de água. 
As condições climáticas locais exercem influência em diversas outras variáveis e, por isso, 
podem ser consideradas um ponto chave na definição da tipologia e características da 
envoltória; mesmo que não sejam, necessariamente, o ponto de partida deste processo de 
definição.  
Tendo em vista estes resultados, o processo apresentado a seguir delineia o caminho a ser 
seguido para a elaboração de um sistema de avaliação que pode determinar as 
características adequadas a cada condição climática, ou conjuntos de características 
adequadas, conforme as variáveis (combinações coerentes). A lista de características 
adequadas seria um produto final pronto apresentado pelo sistema de avaliação aplicável, 
do qual seria selecionada a condição bioclimática local e, nesta, seriam aplicadas as 
prioridades locais.  
___________________________________________________________________________ 
4.3.1.3. Processo inicial para definição da tipologia e características da envoltória 
(determinação de lista de características adequadas a cada condição bioclimática): 
1 – Listagem de variáveis: listar variáveis (ventos, umidade do ar, etc.). Determinar se cada 
variável está relacionada a “variáveis externas”, “variáveis do sistema” ou ambas (Figura 9). 
Desta forma, uma lista de variáveis é gerada (Figura 10). As variáveis listadas na Figura 10 
foram definidas a partir da Tabela 33 da análise dos dados (seção 4.1), com todas as 
variáveis identificadas no levantamento de dados (seção 3.1).  
Apenas uma variável da Tabela 33 não está entre as listadas na Figura 10, que é a de 
“dimensões da implantação”. Esta também não figura em outras etapas do modelo 
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Montanari, por entender-se que toda envoltória pode ter impacto na sustentabilidade, 
mesmo que seja em pequena escala. 
Figura 9 – Diagrama esquemático da listagem de variáveis  
 
Fonte: a autora. 
Figura 10 – Diagrama completo da listagem de variáveis 
 
Fonte: a autora. 
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2 - Para cada variável, listar, entre os seguintes quatro grupos de características construtivas 
físicas do sistema de envoltória verde, aqueles que se relacionam à variável: 
A – Solo/substrato (umidade, composição, espessura); 
B - Espécie da planta (densidade foliar, taxa de transpiração, coloração, formato, 
tamanho, variedade de espécies); 
C - Orientação da envoltória (intensidade/duração de insolação direta); 
D - Elementos estruturais/funcionais da envoltória (módulos de vasos, camada de 
drenagem, camada de isolamento/impermeabilização, estrutura de tela/ripas, 
sistema de irrigação). 
Figura 11 – Diagrama esquemático das relações entre variáveis e características construtivas do sistema  
 
Fonte: a autora. 
Desta forma, cada variável listada na Figura 10 se relaciona a um ou mais grupos de 
características construtivas, conforme a Figura 11. 
Na Figura 12, as relações/conexões entre as variáveis e os grupos estão especificadas. Estas 
relações foram definidas a partir da Tabela 33 da análise dos dados (seção 4.1), com todas as 
variáveis identificadas no levantamento de dados (seção 3.1).   
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Figura 12 – Diagrama completo das relações entre variáveis e grupos de características construtivas 
do sistema 
 
Fonte: a autora. 
Os grupos de características construtivas do sistema citados na etapa 2 possuirão 
desdobramentos. A letra “A”, por exemplo, pode se referir à umidade do solo, sua 
composição ou espessura. A Figura 13 ilustra alguns exemplos de desdobramentos. 
No caso das variáveis, diferenças quantitativas devem ser apresentadas para distingui-las. A 
umidade do ar pode ser baixa, média ou alta, por exemplo, devendo haver uma legenda ou 
tabela que determine os valores relacionados a estas denominações. O que determinará se 
uma variável apresentará duas, três ou mais diferenças quantitativas nestas conexões é o 
quanto o conhecimento científico estiver aprofundado e preciso naquele assunto. Exemplos 




Figura 13 – Diagrama exemplificando um recorte de relações entre variáveis e grupos de 
características construtivas do sistema  
 
Fonte: a autora. 
3 - Para cada conexão definida na etapa anterior, realizar uma conexão com o principal 
aspecto da sustentabilidade (benefício) com o qual a conexão está relacionada, originando 
conexões triplas, conforme Figura 14 e exemplo da Figura 15. 
Figura 14 – Diagrama esquemático das conexões triplas 
 
Fonte: a autora. 
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Figura 15 – Diagrama exemplificando um recorte de conexões triplas 
Fonte: a autora. 
Os aspectos da sustentabilidade (benefícios) devem respeitar a lista de prioridades definida 
na subseção 4.3.2.1, podendo, na questão hidrológica, haver um desdobramento em 
“retenção de água pluvial” e “qualidade da água de escoamento” (Figura 15).  
As conexões triplas podem ser similares em até dois aspectos, como “x+y+z” e “x+y+w”. Isto 
pode ocorrer, por exemplo, quando uma mesma conexão dupla proporcionar mais de um 
benefício, como é o caso de “evaporação alta - umidade do solo - questão térmica externa” e 
“evaporação alta - umidade do solo - retenção água pluvial” (Figura 15). 
4 - Definir, através de soma das conexões triplas dos benefícios e variáveis, combinações 
coerentes (ou sistêmicas) de características construtivas. O conhecimento a respeito do que 
são estas combinações foi adquirido através do levantamento de dados (seção 3.1) e pode 
embasar uma lista de todas as combinações coerentes possíveis de serem feitas a partir de 
todas as conexões triplas. As combinações serão realizadas conforme o esquema da Figura 
16, em que algumas conexões triplas (representadas por linhas azuis mais espessas) são 
selecionadas dentre as demais para formar uma combinação. 
O foco desta combinação é o bom funcionamento do sistema; por isso, a coerência em 
questão leva em conta as características construtivas. Por este motivo, também, é 






Figura 16 – Diagrama esquemático da combinação coerente 
 
Fonte: a autora. 
Como exemplo, a combinação apresentada na Figura 15 é um modelo de combinação 
coerente: em uma cobertura verde ou envoltória verde vertical que receba radiação solar 
intensa, a situação ideal é que a densidade foliar seja tal que não permita muita radiação 
direta no substrato, para que a umidade deste se mantenha, principalmente nos casos em 
que a umidade do ar seja baixa; o substrato de baixa densidade auxilia na retenção de 
umidade, o que, com espécies de plantas de evapotranspiração alta, pode ainda não ser o 
suficiente para o bom funcionamento do sistema, sendo necessária também a irrigação 
(Figura 15).  
Os benefícios aos quais cada conexão está relacionada não são considerados ao definir estas 
combinações, podendo, portanto, ocorrer qualquer combinação de benefícios em uma 
combinação coerente. 
Cada combinação tripla deve conter no mínimo uma variável de “condições climáticas” e 
uma variável de “características do sistema de envoltória” entre as conexões triplas 
envolvidas. Isto é para que a importância das condições climáticas na influência da 
determinação de uma combinação coerente não seja ignorada, assim como a importância 
das características do sistema de envoltória. De qualquer forma, pode-se prever que ao 
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definir uma combinação coerente completa, os dois tipos de variável devem formar a 
combinação na maioria dos casos ou em todos, sem que seja necessária a inserção posterior 
do tipo faltante. 
Cada combinação será constituída de especificações básicas sobre cada uma das quatro 
características construtivas do sistema e suas respectivas variações. Estas especificações 
serão feitas de modo a sugerir a tipologia de envoltória (cobertura verde, parede verde, 
fachada verde, etc.) através das características resultantes, e não necessariamente 
determinar esta tipologia. Por exemplo, uma combinação específica entre características 
construtivas de A, B, C pode envolver qualquer variação de D, sendo que D é o que 
determinaria a tipologia; sendo assim, é possível que haja combinações com as mesmas 
características, mas que podem ser tanto paredes como coberturas ou fachadas verdes. A 
adequação de cada uma a um tipo específico de clima é feita na etapa seguinte (etapa 5). 
No exemplo de combinação coerente da Figura 15, seria necessária a definição de mais 
desdobramentos de “características construtivas do sistema” para torná-la completa. 
Haverá numerosas combinações e a maioria delas apresentará especificações relacionadas a 
mais de um benefício, visto que o critério de combinação é o funcionamento do sistema e 
não a adequação a um dado benefício. É através desta etapa que é resolvida a questão de 
características conflitantes relacionadas ao funcionamento. 
Para esta etapa pode ser necessário, além de listar todos os conflitos e convergências das 
variáveis (sob o ponto de vista de diferentes aspectos), realizar uma lista com todas as 
variações climáticas possíveis e as características ideais para cada uma. Assim, a variável do 
clima é apresentada de forma mais clara. 
No exemplo de combinação coerente da Figura 15, tanto a questão térmica externa quanto 
a retenção de água pluvial são aspectos/benefícios mais pronunciados na envoltória verde 
que possua aquelas características. Portanto, a combinação do exemplo pode ser 
especificada quando as prioridades definidas forem a questão térmica externa e a retenção 
de água pluvial (desde que sejam adequadas ao clima local, como é explicado a seguir). 
5 – Classificação das combinações conforme o clima: classificar as combinações conforme 
as zonas bioclimáticas brasileiras (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2005). O 
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sistema deve “sobreviver” à respectiva zona bioclimática. A classificação deve ser feita de 
maneira a considerar que a combinação pertença a uma zona bioclimática desde que esta 
possa ter alguma contribuição em qualquer benefício. Assim, haverá combinações que 
priorizam diferentes aspectos da sustentabilidade em cada zona bioclimática. 
Algumas das numerosas combinações da etapa anterior serão eliminadas nesta etapa, por 
não se adequarem a nenhuma zona bioclimática brasileira. Haverá, mesmo assim, grande 
quantidade de combinações para cada zona bioclimática.  
__________________________________________________________________________ 
Terminada a etapa 5, está pronta a lista de características adequadas a cada zona 
bioclimática. O modelo de avaliação consistirá em selecionar a zona bioclimática 
correspondente ao local onde se pretende instalar envoltória verde e, dentre as 
combinações apresentadas, escolher a que melhor se adequa através da ordem das 
prioridades locais previamente definidas. Este processo pode ser transformado em um 
modelo aplicável de interface online, para tornar fácil e rápido o acesso à lista de 
combinações adequadas. A aplicação das prioridades locais é a etapa em que a questão de 
características conflitantes relacionadas aos benefícios é resolvida. 
4.3.1.4. Impacto ambiental da envoltória verde 
Concluída a definição de tipologia e características da envoltória, o primeiro “filtro” é a 
questão do impacto ambiental, que deve ser avaliada em seguida. Materiais com 
selo/certificação de baixo impacto ambiental devem ser especificados, que sejam regionais, 
renováveis e de fontes responsáveis. Desta forma, haverá contribuição da envoltória verde 
com o baixo impacto ambiental da edificação em uma análise do ciclo de vida (ACV) da 
edificação em questão. 
A avaliação do impacto ambiental pode ser realizada através de pesquisa própria do 
projetista por materiais de baixo impacto, ou pode haver uma base de dados de materiais na 
própria interface. Como seria necessário que esta base de dados fosse regional, e sua 
atualização demandaria uma periodicidade que acompanhasse os lançamentos do mercado, 
a pesquisa própria feita pelo projetista é uma solução mais viável. 
4.3.1.5. Viabilidade econômica da envoltória verde 
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Caso a envoltória verde for considerada viável do ponto de vista do impacto ambiental, deve 
ser feita avaliação dos custos de instalação e manutenção, para verificar a dimensão 
econômica da sustentabilidade da envoltória verde; se esta é viável ou se é preferível utilizar 
outro tipo de envoltória que não a vegetada. Este é o segundo “filtro” do modelo Montanari. 
A viabilidade econômica da envoltória verde, do mesmo modo que as variáveis técnicas de 
desempenho de seus benefícios, também pode variar de acordo com o local, conforme foi 
visto no capítulo 2. Suas barreiras podem envolver desde a falta de indústria relacionada à 
sua instalação até a falta de incentivos em legislações construtivas. Um exemplo deste 
último é a inclusão de envoltórias verdes como opção ao se exigir sistema de gestão de 
águas pluviais no código de edificações local, o que pode pesar a escolha entre cobertura 
verde ou outra solução de envoltória.  
Um fator que pode favorecer a viabilidade de envoltória verde é um estudo científico que 
comprove que estas fornecem benefícios ambientais significativos no local. Um exemplo de 
estudo correspondente é o de Meek et al. (2015), realizado para Melbourne, Austrália, que 
inclusive determinou os benefícios mais significativos para o local, relacionados às 
coberturas verdes. 
Outro fator a se considerar ao definir a viabilidade é se o conhecimento científico ainda for 
limitado para a prioridade, como as questões social e acústica. Outras soluções de 
envoltória ou demais estratégias para atingir estas prioridades podem ser realizadas, já que 
há menos informação sobre as características de envoltória verde adequadas para atingir 
este objetivo. Caso estes aspectos (questão social e acústica) forem utilizados diretamente 
em uma certificação, em critérios específicos de avaliação destas questões, a pontuação de 
envoltórias verdes na certificação pode ser menor do que de outros recursos de envoltória.  
A avaliação da viabilidade econômica deve ser realizada pelo próprio projetista, tendo em 
vista que esta envolve questões que podem ser muito específicas de cada projeto. 
4.3.2. Modelo Montanari – síntese da estrutura de ações 
Na Figura 17, estão ilustradas as etapas que o usuário final do modelo Montanari cumpriria 
na interface pronta para uso, para obter as soluções de envoltória verde mais adequadas ao 
seu caso específico. 
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Entre as etapas descritas na seção 4.3.1, as três iniciais (4.3.1.1, 4.3.1.2 e 4.3.1.3) 
apresentaram as ações necessárias para a produção do que se tornou o conjunto de ações 
do primeiro retângulo verde da Figura 17. Os outros dois retângulos verdes da sequência 
(Figura 17) representam os “filtros” que foram descritos nas etapas 4.3.1.4 e 4.3.1.5, 
respectivamente. 
Figura 17 – Etapas do usuário final do modelo Montanari 
 
Fonte: a autora. 
Mesmo ao aplicar os dois “filtros”, finalizando, assim, as etapas do modelo Montanari, pode 
restar mais de uma opção para escolha do projetista. Esta situação permite que o projetista 
decida a melhor solução conforme demandas do projeto em questão, e não só de acordo 
com os fatores do modelo em si. 
Discussão 
Ao planejar um modelo de avaliação através da definição de sua estrutura, optou-se por 
delinear um processo que unisse todas as tipologias de envoltória verde, de modo que se 
permita certa liberdade de escolha aos projetistas por uma opção ou outra. Aos projetistas 
cabe a competência de resolver, conforme o caso, a maior adequação de uma solução ou 
outra de acordo com a demanda de seu projeto específico. Esta liberdade de escolha 
ocorrerá em muitos casos. 
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A estrutura proposta foca na situação climática atual do Brasil, apesar de poder ser aplicada 
em qualquer parte do globo. Isto se relaciona ao fato de duas das três certificações 
analisadas possuírem diversas particularidades voltadas à realidade brasileira (AQUA) ou 
terem sido elaboradas especialmente para a realidade brasileira (Procel Edifica); a análise 
dos dados das certificações esclarece a importância de se considerar as particularidades 
locais em um modelo de avaliação, partindo da conceituação da estrutura deste modelo. 
O fato de não haver variáveis relacionadas a um dos aspectos definidos na seção 4.3.2.1, que 
trata da “questão social”, acarreta na ausência deste aspecto nas combinações 
coerentes/sistêmicas a serem definidas pela estrutura de avaliação proposta. Isto ocorre 
porque o conceito da estrutura proposta está fortemente vinculado às variáveis de 
desempenho e suas relações de interdependência. Com o avanço do conhecimento 
científico sobre o aspecto da questão social, podem surgir variáveis de desempenho deste, 
tornando-o mais presente neste sistema de avaliação.  
É possível observar que o embasamento teórico/técnico é um aspecto essencial na definição 
de um modelo de análise das envoltórias verdes, e que a precisão de um modelo de 
avaliação vai depender do quanto o conhecimento científico estiver aprofundado e preciso. 
Isto será possível com mais estudos a respeito de características ótimas de envoltórias 
verdes, com destaque aos estudos que se adequam às condições climáticas nas quais se 
deseja aplicar o modelo. 
Como visto no embasamento teórico/técnico desta pesquisa, a literatura científica atual 
ainda possui lacunas. Conforme o conhecimento científico avançar, a lista de características 
adequadas a cada condição bioclimática deve ser revista e atualizada. 
Como não há pontuação envolvida nesta avaliação das envoltórias verdes e sua estrutura é 
mais voltada à definição da contribuição destas com a sustentabilidade (junto de coerência e 
adequação local do sistema de envoltória verde), dimensões mínimas de implantação não 
foram definidas, entendendo-se que qualquer dimensão constitui-se em contribuição à 
sustentabilidade. No caso de inserção deste sistema de análise na estrutura de certificações, 
pontuações deverão ser definidas caso a certificação possuir pontuação 
numérica/quantitativa, assim como dimensões mínimas para que se adquira esta pontuação 
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(como o que foi observado do AQUA na seção 3.2.2.1, análise da categoria 1) ou 
desempenho mínimo quantificável. 
Todo o processo descrito nesta seção, até a etapa de viabilidade econômica da envoltória 
verde, poderia se tornar o modelo aplicável através de uma interface online.  
Além de a interface ser online e das possíveis inserções nas certificações (que são propostas 
na seção seguinte, 4.4), o modelo Montanari poderia possuir uma conexão com softwares 
que operem com a estrutura BIM26. Esta conexão permitiria ainda maior proximidade e 
interação com o projetista, que poderia acessar o modelo Montanari diretamente no 
software de projeto. 
O modelo aplicável, além de auxiliar projetistas na especificação de envoltórias verdes 
conforme a localidade e os interesses/prioridades locais (diretamente, através de BIM ou 
das certificações de sustentabilidade), poderia ser útil para planejadores locais 
desenvolverem guias de implantação a respeito de envoltórias verdes ou infraestrutura 
verde no geral. Um guia local poderia ser realizado de forma mais rápida e sem os gastos 
que teria caso fosse desenvolvido sem este embasamento. 
Por fim, o modelo Montanari aplicável tornaria a envoltória verde um sistema da edificação. 
Isto se deve ao modelo proporcionar à envoltória funções muito bem definidas, com 
características otimizadas para atingir estas funções que, certamente, estão muito além do 








                                                          
26 BIM: Building Information Modeling (EASTMAN et al., 2011). 
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4.4. Formas de inserção da estrutura proposta nas certificações 
Ao longo desta seção, são traçadas as formas de inserção do modelo Montanari nas 
certificações, de acordo com o conhecimento adquirido sobre as mesmas. Mesmo que o 
modelo aplicável não tenha sido desenvolvido, as formas de inserção nas certificações o 
envolveriam diretamente e é possível fazer esta inserção do modelo conhecendo-se apenas 
sua estrutura, definida na seção anterior (4.3). Assim, o termo “modelo Montanari” 
representa a situação hipotética em que o modelo de avaliação das envoltórias verdes já 
estivesse pronto e aplicável. 
4.4.1. LEED 
Em uma forma de inserção conservadora, o modelo Montanari entraria no critério 
“inovação” como um dos créditos piloto disponíveis: implantar uma envoltória verde 
seguindo os critérios do modelo Montanari de avaliação das envoltórias verdes. Como a 
estrutura de modelo proposta pode envolver diferentes objetivos (conforto térmico, 
acústico, retenção de água pluvial, etc.), a pontuação deste crédito piloto teria por intenção 
a implantação de uma envoltória verde que forneça benefícios em diferentes aspectos da 
sustentabilidade, sem ser meramente estética; funcionando, assim, como um sistema da 
edificação. 
A inserção do modelo também poderia se dar através de sua inserção no Procel Edifica e 
deste no LEED: o crédito “otimizar desempenho energético” do critério EA – Energia e 
atmosfera do LEED envolve desempenho de envoltórias e poderia citar o Procel Edifica entre 
as normas que ele sugere. No caso, um desempenho mínimo da edificação no Procel Edifica 
seria exigido para que se cumprisse a pontuação desta forma, assim como já ocorre quando 
a certificação AQUA pede conformidade com norma ou regulamento externo, por exemplo 
(seção 3.2.2 desta pesquisa). Esta é uma forma de inserção relevante pela pontuação 
envolvida neste crédito do LEED, que é de 1 a 20 pontos. A forma de inserção no Procel 
Edifica não é diretamente no processo de etiquetação, como é comentado mais adiante 
(seção 4.4.3), mas pode influenciar na escolha da solução final e embasar melhor a decisão 
de se implantar ou não uma envoltória verde.  
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Em relação ao problema de não haver exigências de características mínimas da envoltória 
verde no LEED, como evidenciado nesta pesquisa, são propostas duas opções de solução: 
Opção 1: daria pontuação adicional se a envoltória verde estivesse de acordo com o modelo 
Montanari, caso uma das duas ou três prioridades locais aí definidas estivesse dentro do 
aspecto da sustentabilidade ao qual pertence a referida pontuação. Exemplo: mais 2 pontos 
no crédito “gestão de águas pluviais”, caso a cobertura verde esteja em conformidade com o 
modelo Montanari e tenha a “questão hidrológica” como prioridade no resultado do 
processo de avaliação deste. 
Opção 2: apenas daria a pontuação do crédito caso a envoltória verde estivesse em 
conformidade com o modelo Montanari. Nesta opção, não seria exigido que uma das três 
prioridades locais estivesse dentro do aspecto da sustentabilidade ao qual pertence a devida 
pontuação27. Porém, seria exigido que a envoltória se constituísse na tipologia pedida pelo 
crédito, para que, por exemplo, uma fachada verde não fosse especificada em lugar de uma 
cobertura verde para o crédito “gestão de águas pluviais”, por motivos explicitados no início 
da seção 3.1.3 desta pesquisa. 
Além de adotar uma destas duas opções para resolver este problema, o LEED deveria, ainda, 
acrescentar uma pontuação que envolvesse o monitoramento da manutenção do sistema de 
envoltória verde por pelo menos algum período (a ser definido) após o início do uso da 
edificação, conforme foi comentado nas considerações sobre o LEED (seção 3.2.1 desta 
pesquisa). Assim, a eficiência das envoltórias verdes seria uma questão tão valorizada no 
LEED quanto a eficiência dos equipamentos de condicionamento ativo.  
Além disso, ao haver exigência de características do sistema da envoltória, as pontuações 
relacionadas às envoltórias verdes poderiam, inclusive, aumentar, como foi comentado nas 
considerações sobre o LEED (seção 3.2.1 desta pesquisa).  
4.4.2. AQUA 
                                                          
27 Porque uma envoltória verde em conformidade com o modelo Montanari já possuiria uma combinação 
coerente e, portanto, funcional, mesmo que fosse mais eficiente sob o ponto de vista de outro aspecto da 
sustentabilidade. Isto se deve ao fato de que o principal problema de não haver exigências de características 
mínimas é que pode propiciar condições extremas de baixo desempenho. 
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Como foi visto na seção 4.2, a diferença do AQUA para o LEED quanto às envoltórias verdes 
é que o AQUA exige que se atinja algum benefício para obter a pontuação; enquanto isso, o 
LEED exige apenas instalação de uma cobertura verde, supondo que quaisquer 
características que esta possuir serão adequadas para obter o benefício do crédito em 
questão. Portanto, o AQUA dá ao projetista a responsabilidade de saber, por exemplo, quais 
espécies devem ser especificadas para que haja complementaridade entre estas e que sejam 
bem adaptadas ao clima e ao terreno, a fim de melhorar a biodiversidade (critério 1.1.6 da 
categoria 1 do AQUA).  
Sendo assim, a contribuição do modelo Montanari com o processo do AQUA pode ocorrer 
internamente ou externamente à certificação: 
a) Internamente à certificação, o AQUA poderia exigir conformidade com o modelo 
Montanari de forma a ter como prioridade no modelo o aspecto do referido critério. 
Exemplo: no critério 1.1.6 do AQUA (exemplo anterior), a envoltória verde deve estar em 
conformidade com o modelo Montanari, tendo como prioridade a biodiversidade no 
modelo. 
b) Externamente à certificação, o modelo Montanari pode auxiliar o projetista na concepção 
da envoltória verde que será adequada à obtenção da pontuação do AQUA para um dado 
critério. 
Entre as duas formas de contribuição, a opção “a” seria melhor porque, se o AQUA 
reconhecesse o modelo Montanari como normativa em sua avaliação, o processo interno da 
equipe técnica do AQUA para averiguar se a envoltória verde está adequada a pontuar em 
um dado critério seria mais rápido e prático. Isto porque os conjuntos de características já 
estariam prontos no modelo Montanari. 
Caso o modelo Montanari não fosse uma exigência no AQUA, poderia haver uma opção de 
pontuação voltada exclusivamente ao fato de considerá-lo. Se o projeto incluir uma 
envoltória verde em conformidade com o modelo Montanari, a pontuação adicional seria 
recebida por incluir esta conformidade. Para não haver repetição desta pontuação adicional 
ao longo da certificação, ela poderia estar fixa a uma categoria, como a categoria 1 – Edifício 
e seu entorno. 
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Porém, deve-se destacar o fato de que os critérios 1.1.5 e 1.2.1 da categoria 1 do AQUA 
exigem apenas área de superfícies vegetalizadas, sem qualquer exigência de características 
técnicas mínimas. Por isso, seria importante exigir a conformidade com o modelo Montanari 
ao menos nestes dois critérios. 
As envoltórias verdes em acordo com o modelo Montanari poderiam ser incluídas 
imediatamente no processo do AQUA, sem alterações na certificação, através do “princípio 
de equivalência”. De acordo com este princípio, um método alternativo de avaliação pode 
ser proposto, a respeito de uma mesma exigência do AQUA (seção 3.2.2 desta pesquisa), 
desde que devidamente justificado. Por exemplo, pode-se utilizá-lo para justificar o pedido 
de pontuação através de uma envoltória verde em um critério que não necessariamente 
envolve envoltórias verdes. 
4.4.3. Procel Edifica 
Na interface online do método simplificado do Procel Edifica, não seria possível inserir o 
modelo Montanari no método em si, mesmo que a primeira etapa do método do Procel 
Edifica seja semelhante a uma das primeiras etapas do modelo Montanari (adicionar a 
localização/zona climática). Isto se deve ao fato de a interface já oferecer uma solução em 
termos de valores de transmitância térmica, absortância solar, etc. da envoltória, sem a 
necessidade de um modelo que forneça a solução de outra maneira. No método de 
simulação do Procel Edifica, o uso das envoltórias verdes pode ser feito, sendo que o modelo 
Montanari poderia auxiliar a escolha das especificações técnicas mais adequadas visando a 
eficiência energética. Além disso, pode também ser útil por determinar se o uso de uma 
envoltória verde é relevante à situação ou não. 
Por isso, em ambos os métodos, o modelo Montanari seria uma ferramenta a ser utilizada 
paralelamente ao Procel Edifica, no sentido de auxiliar os projetistas na decisão de se optar 
ou não por uma envoltória verde dependendo da zona térmica e do objetivo. Poderia 
auxiliar também na definição da combinação de características para inserção no método de 
simulação, já que o modelo Montanari apresentaria uma série de combinações prontas.  
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O novo método prescritivo do Procel Edifica não foi divulgado até a data da presente 
pesquisa, então não foi possível avaliar se sua estrutura possibilitaria a inserção do modelo 
Montanari no método em si. 
A nova versão do PBE Edifica demonstra a preocupação com a sustentabilidade de forma 
mais ampla do que apenas o consumo energético, ao incluir dados como o consumo de CO2 
e o uso racional da água. O modelo de análise proposto das envoltórias verdes, caso 
auxiliasse o PBE Edifica, poderia também ampliar a abrangência de sustentabilidade no selo 
ao envolver outras dimensões desta em sua avaliação. 
4.4.4. Outras certificações 
De maneira geral, em se tratando de uma certificação semelhante ao LEED ou AQUA, pode 
haver exigência do modelo Montanari cada vez que as envoltórias verdes aparecerem como 
opção de pontuação. Em cada critério onde foi estipulado que pode haver influência das 
envoltórias verdes, pode ser feita essa exigência, de forma a valorizar a prioridade 
correspondente à pontuação.  
Por exemplo, se for uma pontuação relacionada a “implantar envoltória da edificação que 
atinja benefício de conforto térmico interno”, pode-se pedir conformidade com o modelo 
Montanari, desde que este considere a prioridade de “conforto térmico interno” na 
localidade do projeto em questão. Se não houver a prioridade exigida para o caso específico 
ou não houver uma “combinação coerente” de características de envoltória verde adequada 
à zona bioclimática do local em questão, a envoltória verde não poderá obter a pontuação 
no crédito citado. 
Alguma certificação pode julgar pertinente determinar uma área mínima de envoltória verde 
para receber uma dada pontuação, dependendo do sistema de avaliação da referida 
certificação. Como o conceito do modelo Montanari foca em coerência e adequação local do 
sistema de envoltória verde e, portanto, não determina áreas mínimas, esta determinação 
deve ocorrer na própria certificação. 
Considerações 
No LEED, a inserção proposta poderia desencadear uma valorização dos sistemas de 
condicionamento passivo em geral, pouco explorados na certificação até a presente data e 
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muito relevantes enquanto soluções sustentáveis. No AQUA e no Procel Edifica, a inserção 
proposta forneceria conhecimento relevante aos projetistas, tornando as envoltórias verdes 
mais eficientes para atingir os objetivos requeridos pela certificação/etiquetação. Assim, 
seria estimulado o uso de envoltórias verdes que consistam em sistemas da edificação, com 
objetivos previstos obtidos e por vezes quantificáveis. Estes objetivos vão além do uso 






















O levantamento de dados e sua respectiva análise conjunta tornaram possível constatar os 
aspectos da sustentabilidade influenciados pelas envoltórias verdes, bem como a 
importância de todas as variáveis de desempenho, sem hierarquia entre estas, visto que 
todas podem interferir de forma global no desempenho. Estas constatações influenciaram 
na definição da estrutura do modelo de avaliação das envoltórias verdes. 
A investigação documental/análise crítica das certificações e sua respectiva análise conjunta 
permitiram identificar a forma com a qual as envoltórias verdes podem pontuar na 
certificação e a estrutura/forma de avaliação de cada certificação. Isto embasou 
principalmente as formas de inserção da estrutura proposta nas certificações, tendo 
influenciado, também, em conjunto com as formas de avaliação por outras pesquisas ou 
certificações, a definição desta estrutura. O potencial de inserção das envoltórias verdes em 
alguns aspectos das certificações também foi traçado. 
A estrutura proposta para um modelo de avaliação das envoltórias verdes foi realizada de 
modo a permitir combinações coerentes/sistêmicas que possam se adequar a condições 
climáticas locais e suas respectivas prioridades. Isto aumenta a relevância da envoltória 
verde, que se torna um sistema da edificação, com funções bem definidas e características 
otimizadas para atingir estas funções e se adequar ao clima local. 
As formas de inserção da estrutura proposta nas certificações evidenciam a relevância da 
estrutura proposta, que pode guiar a execução de um modelo de avaliação que amplie o 
conhecimento envolvido na escolha, especificação e pontuação das envoltórias verdes. Isto 
pode tornar as certificações instrumentos mais precisos de avaliação deste recurso de 
envoltória. Além disso, as possibilidades de desdobramentos futuros desta estrutura vão 
além do próprio modelo de avaliação aplicável, com as consequências positivas que este 
modelo pode trazer às certificações. Exemplos disso são: a valorização dos sistemas de 
condicionamento passivo em geral no LEED e a maior eficiência das envoltórias verdes para 
atingir objetivos requeridos pela certificação/etiquetação (AQUA/Procel Edifica, etc.). 




A imediata sequência desta pesquisa seria a definição do modelo de avaliação das 
envoltórias verdes, que resultaria da estrutura proposta na seção 4.3. O modelo de avaliação 
aplicável, descrito na seção 4.4 em situação hipotética de já existir, proporcionaria diversos 
benefícios, descritos nas considerações da seção 4.4 e na discussão da seção 4.3. 
Além disso, os resultados sugerem os seguintes temas para trabalhos futuros: 
 Avaliação do comportamento térmico, acústico, hidrológico, etc. em mais locais, 
especialmente de climas específicos do Brasil; 
 Análise de viabilidade de uso de diversas espécies nativas, de diferentes partes do 
Brasil, em envoltórias verdes aplicadas em suas respectivas localidades; 
 Estudo de diferentes materiais que podem compor envoltórias verdes, com 
respectiva análise do impacto ambiental; 
 Estudo detalhado das quantificações/indicadores relacionados a cada variável de 
desempenho identificada no levantamento de dados (resumo das variáveis na Tabela 
33, seção 4.1); 
 Investigação de interações entre diversas variáveis de desempenho, em relação a um 
ou mais aspectos da sustentabilidade (tendo em vista a importância das combinações 
coerentes entre as variáveis, descrita na seção 4.3); 
 Pesquisa com escritórios de Arquitetura ou Engenharia que trabalhem com 
detalhamentos/especificações de projetos: entrevistas que avaliem a aceitação ou 
facilidade de utilização do modelo Montanari como ferramenta de otimização de 
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